
INFORMATIVO
DA COOPERATIVA

Sicredi União MS/TO e Oeste da Bahia

Ano XXX - nº 115 - Fevereiro/2021

Informativo da Cooperativa de Crédito,
Poupança e Investimento União dos Estados de
Mato Grosso do Sul, Tocantins e Oeste da Bahia
Sicredi União MS/TO e Oeste da Bahia

Associado, começou o
período assemblear!

Os encontros serão online e sua
participação é muito importante

12

03
10

Inauguração de Agências
no Oeste da Bahia e no Tocantins.

Conheça a nossa nova
Campanha Promocional

Siga nossas redes sociais:

/sicrediuniaomsto

@sicrediuniaomsto

Sicredi União MS-TO e Oeste da Bahia



 Vivemos tempos jamais vistos! Mas 
isso não é motivo para nos abater e sim de 
aprender com ele. Tempos difíceis fazem 
pessoas fortes e esperançosas. Isso é 
muito diferente de pessoas acomodadas 
com a realidade.
 Talvez essa seja uma das inúmeras 
lições que a pandemia nos trouxe. Já temos 
a vacina e aos poucos retomaremos 
antigos hábitos que tanto nos fazem falta, 
como abraçar as pessoas. Um gesto tão 
genuíno do ser humano. Somos gregários 
e não nos acostumamos a viver só. Esse 
período ficamos afastados, mas sempre 
unidos.
 Nós do cooperativismo sabemos 
bem como a união é poderosa e a 
mobilização mundial pela vacina é uma 
amostra disso. Mas agora é chegada a hora 
e esperançar novos tempos, isso mesmo, 
esperançar e não esperar! Nosso grande e 
inspirador filósofo, Mário Sérgio Cortella, 
explica essa diferença no seu livro 

"Educação e esperança".
 “Segundo o grande pensador da 
educação, Paulo Freire, é preciso ter 
esperança para chegar ao inédito viável e 
ao sonho. Cuidado! Há pessoas que têm 
esperança do verbo “esperar”. Esse grande 
educador e filósofo falava da esperança do 
verbo “esperançar”. Esperar é: “Ah, eu 
espero que dê certo, espero que aconteça, 
espero que resolva”. Esperançar é ir atrás, é 
não desistir. Esperançar é ser capaz de 
buscar o que é viável para fazer o inédito.  
Esperançar significa não se conformar, 
enfim, significa “fazer junto” para que 
todos possam usufruir do resultado.
 Por isso, temos que trabalhar por 
novos tempos e isso deve começar agora. 
2021 já se iniciou e a retomada do 
crescimento também. Somos otimistas e 
nossa Cooperativa não parou nesse 
período, adaptamos nossos projetos e 
demos sequência, e os resultados foram 
altamente positivos.

 Nesta edição trazemos parte 
dessas ações, como inauguração de 
agências na nossa área de atuação e a 
publicação das Demonstrações 
Financeiras do encerramento do Exercício 
de 2020, acompanhadas dos respectivos 
pareceres da Auditoria Externa e do 
Conselho Fiscal. Em breve, teremos nossas 
assembleias, momento ímpar das 
cooperativas, no qual são apresentados os 
resultados, prestação de contas e decisões 
importantes são tomadas.

Não deixe de participar e ótima leitura!

Celso Ramos Régis
Presidente

 

EDITORIAL

Expediente

Em tempos de crise, renovam-se as esperanças
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CURIOSIDADES
Poupança completa
160 anos no Brasil

 A poupança, que completou 160 
anos no dia 12 de janeiro, teve um papel 
importante na história do Brasil. Ao aceitar 
depósitos feitos por escravos, a poupança 
representou, uma importante ferramenta 
para que, ao guardar suas economias, 
parte da população escravizada conse-
guisse “comprar” a alforria.
 Mesmo depois de tanto tempo, a 
poupança ainda é a opção mais utilizada 
pelos brasileiros na hora de fazer 
investimentos. Contudo, as formas de 
guardar e investir dinheiro mudaram muito 
nestes anos todos. Há várias formas de 
poupar. Diversos produtos financeiros 
como aplicações de curto, médio e longo 

prazos, fundos de investimentos, letras 
financeiras, dentre outros produtos que 
são oferecidos às pessoas e empresas em 
geral. 
 No Sicredi, a poupança e todos as 
demais formas de “guardar” as economias 
são focos da instituição. Todas as 
modalidades de investimentos (poupar) 
tiveram extraordinário crescimento em 
2020, a própria pandemia colaborou para a 
conscientização das pessoas que é preciso 
prevenir, pensar no futuro. As cooperativas 
prezam pela educação financeira de seus 
associados, por isso realizam ações e 
projetos que promovem e fomentam essa 
conscientização.
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

O Presidente do Conselho de Administração da Cooperativa de Crédito, Poupança e 
Investimento União dos Estados de Mato Grosso do Sul, Tocantins e Oeste da Bahia – 
Sicredi União MS/TO, usando das atribuições conferidas pelo Art. 14 do Estatuto Social, 
convoca os senhores delegados de Nucleo, que nesta data somam 72 (setenta e dois), para 
se reunirem em ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, a ser realizada na forma Digital, 
através do ambiente virtual abaixo descrito, transmitido a partir do Auditório da Sede da 
Cooperativa, localizada na Av. Afonso Pena, nº 2.790 em Campo Grande - MS, CEP 
79002-075, e, simultaneamente, por meio de videoconferência, através da Plataforma do 
Programa Pertencer, conforme instruções disponíveis no campo observações, no dia 29 de 
abril de 2021, em única convocação, às 20h (vinte horas), horário de Brasilia. Na 
assembleia, serão discutidos e deliberados os seguintes assuntos da

ORDEM DO DIA

1) Prestação de contas referente ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020, 
compreendendo:
   - Relatório da Gestão;
   - Balanço dos dois semestres do exercício;
   - Demonstrativo dos Resultados;
2) Destinação dos Resultados do Exercício de 2020;
3) Deliberação dos seguintes normativos sistêmicos: Politica de Governança, atualização da 
Politica de Conformidade e atualização da Norma de Auditoria Interna; 
4) Outros assuntos de interesse do quadro social (caráter não deliberativo).

Campo Grande – MS, 17 de fevereiro de 2021.

Celso Ramos Regis
Presidente

OBSERVAÇÕES: 

1. Os documentos e informações das matérias relacionadas na ordem do dia da assembleia 
estão disponíveis nas agências da Cooperativa, serão encaminhados aos e-mails dos 
delegados cadastrados no sistema da Cooperativa, e também poderão ser acessados 
através do site: www.sicrediuniaomsto.coop.br.

2. A Assembleia se realizará em formato digital, tendo em vista a recomendação do 
Ministério da Saúde e demais autoridades competentes para evitar aglomerações, 
garantindo a segurança e saúde de nossos associados e colaboradores.

3. As instruções para participação e votação na assembleia digital serão disponibilizados 
aos Delegados/Associados através do endereço eletrônico www.sicrediuniaomsto.coop.br. 
O ambiente digital em que será realizada a assembleia digital poderá ser acessado através 
de navegador ou aplicativo de computador ou smartphone compatível com os sistemas 
Windows, IOS e Android. Os mecanismos utilizados permitirão aos Delegados que se 
identifiquem, assim como exerçam seu direito a voz e voto, mediante atuação remota 
através de áudio, vídeo e chat, em tempo real.  Para acesso basta clicar no link, disponível 
no endereço eletrônico antes mencionado, e preencher sua identificação, oportunidade em 
que será admitido seu ingresso na Assembleia.

4. A Assembleia Geral será integralmente gravada, em atenção ao disposto no Anexo VI à 
Instrução Normativa 81/2020 do Departamento de Registro Empresarial e Integração.

Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento União dos Estados de Mato Grosso
do Sul, Tocantins e Oeste da Bahia – Sicredi União MS/TO 
Av. Afonso Pena, 2790 – 2º andar – Centro 79.002-075 – Campo Grande/MS
CNPJ – 24.654.881/0001-22  -  NIRE: 54.4.0000157-2
sicredi.com.br      -       sicrediuniaomsto.coop.br
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XXVI Secal reúne mais de 
200 lideranças em evento online

Cooperativa inaugura
agências no Oeste

da Bahia e Tocantins

 Já é tradição a Cooperativa encerrar 
suas atividades com o Secal - Seminário de 
Capacitação de Lideranças, que em 2020 
teve a sua 26ª edição, mas ano passado foi 
um pouco diferente, o seminário foi virtual 
e nem por isso faltou engajamento dos 
participantes.

 O seminário ocorreu em dezembro 
e foi dedicado aos coordenadores de 
núcleos, conselheiros de administração e 
fiscal, diretorias, gerentes regionais e de 
agências da Cooperativa. Neste encontro, 
foram abordados temas como: ações e 
eventos realizados pela Cooperativa ao 
longo do ano, apresentação dos números 
de 2020, além de ser apresentada uma 
prévia do Planejamento da Cooperativa 
para 2021, bem como o calendário do 
Processo Assemblear 2021.

 O famoso “Dedinho de Prosa com a 
Presidência” teve um momento exclusivo 
no evento, no qual o presidente Celso 
Regis ficou à disposição dos participantes 
para tirar dúvidas relacionadas ao sistema 
Sicredi, ao cooperativismo e ao mercado 
financeiro. “Esse momento é muito 
importante, pois há uma aproximação 
entre as pessoas e esse é o diferencial do 
Sicredi, como uma cooperativa de pessoas, 
feita para atender as pessoas”, destacou o 
presidente.

 Devido à pandemia, o seminário foi 
virtual, através do canal do Youtube da 
Cooperativa, e contou com a participação 
de mais de 200 lideranças. 
Tradicionalmente, o seminário é finalizado 
com uma palestra para os participantes. E 
desta vez, o convidado especial foi o 

Mestre em Educação e palestrante 
Astromar Miranda Braga, que abordou o 
tema “Vida: superando desafios”.

 “Sem dúvidas, o evento superou 
todas as expectativas! Mesmo sendo 
virtual, não faltou engajamento de nossos 
participantes, que fizeram toda a diferença 
para que o seminário fosse um sucesso”, 
destacou o presidente da Cooperativa 
Celso Régis. 

 “Foi um dos melhores seminários 
que participei! A Cooperativa, como 
sempre, inova em tudo o que faz. A 
palestra do Astromar Braga fechou com 
chave de ouro não só o evento, como 
também o ano de 2020”, destacou o 
Coordenador do Núcleo Central, Alfredo 
Vicente Pereira.

Agência Gurupi Agência Araguatins Agência Guaicurus

Agência Integração

Agência Filadélfia

Acesse o
QR Code
e assista

 O Sicredi não parou com a pandemia e deu continuidade 
aos seus projetos, expandindo sua presença em sua área de atua-
ção, levando os benefícios do cooperativismo de crédito para aque-
las comunidades, do campo às cidades. No final do ano, a Coopera-
tiva inaugurou duas agências, uma delas em Luís Eduardo Maga-
lhães (BA) e a outra em Araguaína (TO), ambas cidades receberam 
a segunda agência do Sicredi, o que mostra a aceitação da comuni-
dade ao modelo de gestão financeira adotada pelo Sistema. 
 
 “A abertura das agências contribui para a expansão do 
cooperativismo de crédito nas cidades e reflete a atuação da insti-
tuição financeira cooperativa que, por meio de um relacionamento 
próximo e consultivo, identifica as necessidades dos associados, 
oferecendo-lhes soluções financeiras mais sustentáveis”, destacou 
o Diretor Executivo, Luís Guilherme Salles Trindade. 

 Por conta do momento atual, as agências abriram suas 
portas tomando todos os cuidados com a segurança e medidas 
preventivas do Ministério da Saúde e demais órgãos oficiais.
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01 - Relatório de Administração

A administração da Cooperativa de Crédito, Poupan-
ça e Investimento União dos Estados de Mato 
Grosso do Sul, Tocantins e Oeste da Bahia - Sicredi 
União MS/TO, em conformidade aos dispositivos 
legais e estatutários, divulga as Demonstrações 
Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2020, juntamente com o relatório dos 
auditores independentes sobre as Demonstrações 
Financeiras.
Seguindo os principais balizadores do cooperativis-
mo, em especial a “transparência na gestão”, escla-
recemos aos nossos associados a situação econômi-
co-financeira e patrimonial da Cooperativa, onde 
buscamos voltar o nosso trabalho para o crescimen-
to e expansão.
A cooperativa no decorrer do exercício social de 
2020 atuou em inúmeras iniciativas para contribuir 
com o desenvolvimento das comunidades onde 
atua, além de diversas ações sociais na promoção do 
bem-estar social e valorização da vida. Podemos 
destacar dentre os negócios sociais: A excepcionali-
dade do processo assemblear de 2020 que foi 
atípico em consequência da pandemia - COVID-19, 
quando algumas Assembleias Gerais de Núcleo, 
foram realizadas no formato presencial e outras 
virtual, culminando com a realização da Assembleia 
Geral Ordinária de Delegados, em formato totalmen-
te virtual. Ainda no primeiro semestre aconteceram 
diversas ações sociais, como as do Dia de Cooperar 
(Dia C), em parceria com os Sescoops-MS/TO/BA e 
diversas outras cooperativas, de variados seguimen-
tos, nos três estados, com destaque para a campa-
nha “Juntos por Todos”, que consistia na arrecadação 
de alimentos, roupas e demais itens que auxiliassem 
as pessoas das comunidades carentes circunvizi-
nhas das Agencias da Cooperativa e ainda, foram 
realizadas diversas oficinas de Educação Financeira, 
que iniciou na Semana ENEF e perdurou por todo o 
ano. Uma grande campanha de Doação de Sangue 
que envolveu os associados e toda a comunidade na 
cidade de Campo Grande/MS. Destaca-se ainda, o 
fortalecimento dos Comitês Mulher, Jovem e Social, 
com a reestruturação, em especial do Comitê Mulher, 

que passou a ter atuação regional. Atentos aos 
padrões sistêmicos de apoios às comunidades, foi 
instituído o Fundo Social na AGE realizada no mês 
de novembro. Em clima de celebração, a Cooperativa 
foi finalista do Prêmio SomosCoop Nacional, com o 
Projeto do Programa Cooperjovem, que estimulava a 
inclusão esportiva para alunos portadores de defici-
ência. Estimulando a economia local, em um 
momento desafiador, foi criado o “Clube Verde de 
Vantagens”, que reuniu mais de 300 empresas. 
Atuando através de ações regionalizadas e preocu-
padas com o desenvolvimento das comunidades, 
revitalizamos monumentos históricos como a praça 
das Araras e a calçada em frente ao Hospital Univer-
sitário, em Campo Grande/MS, disponibilização de 
internet a população de Paraíso do Tocantins, na 
feira coberta da cidade, e também em Porto Nacio-
nal, através da conexão da praça em frente a Agên-
cia. 
Durante este período podemos destacar os seguin-
tes fatos administrativos: Realização permanente de 
capacitação e aperfeiçoamento do quadro de 
colaboradores, gestores, dirigentes e conselheiros; 
Realização da Assembleia Geral Extraordinária-A-
GE, para adequação aos modelos padronizados do 
Estatuto Social, normativos sistêmicos e da coopera-
tiva; Inauguração de seis novas Agencias e outras 
quatro foram ampliadas e/ou reformadas; Aprimora-
mento das Gerencias Regionais e implantação de 
modelos internos de acompanhamento, controle e 
performance das operações da Cooperativa. 

Enfrentamento da Pandemia
Ao longo de todo o ano seguimos enfrentando a 
pandemia do novo Coronavírus (COVID 19) no país. 
O Sicredi esteve junto à população, prestando o 
atendimento necessário aos associados, colabora-
dores e às comunidades. Tomamos os cuidados para 
evitar a propagação da doença, seguindo as orienta-
ções do Ministério da Saúde e demais órgãos 
competentes no combate ao vírus; e mantivemos 
viva a nossa missão: valorizar o relacionamento, 
oferecer soluções financeiras para agregar renda e 
contribuir para a melhoria da qualidade de vida dos 
associados e da sociedade. 

Nossas linhas de crédito seguiram ativas e disponi-
bilizamos também as linhas dos programas emer-
genciais do Poder Público. Como é intrínseco do 
nosso modelo de negócio, acompanhamos de perto 
a realidade dos associados e das regiões onde 
estamos presentes, o que possibilita ampliar a oferta 
de opções adequadas às necessidades de cada um 
no enfrentamento da crise e na manutenção dos 
negócios. Em um ano marcado pelo distanciamento 
humano, nossos meios eletrônicos de atendimento 
(caixas automáticos, internet banking, aplicativo) 
viabilizaram muitas de nossas demandas, são canais 
completos que permitem a realização da maior parte 
das operações sem a necessidade de ida às agên-
cias. Também contamos com canais telefônicos que 
podem ser utilizados para tirar dúvidas e atendimen-
to via WhatsApp, o que traz ainda mais agilidade 
para muitas das solicitações. 
Por meio de movimentos como Gente que Coopera 
Cuida e Eu Coopero com a Economia Local cuidamos 
das pessoas; tivemos o bem-estar de colaboradores 
e associados como foco e reafirmamos a força do 
cooperativismo como motor capaz de contribuir com 
a continuidade da atividade econômica no país. 
A cooperativa atuou fortemente neste momento de 
crise para que as demandas dos associados fossem 
sempre atendidas. Dentre as ações de enfrentamen-
to à pandemia, destacamos: as prorrogações/repac-
tuações/renegociações dos contratos de emprésti-
mos através de ferramenta especifica e criação de 
uma linha especial denominada COVID-19; adoção 
imediata das Linhas Oficiais de Credito, como 
BNDES Giro – Financiamento de diversas Folhas de 
Pagamento de Pequenas Empresas; Linhas Emer-
genciais de F.C.O e F.N.O; PRONAMPE – Programa 
Nacional de Apoio às Micro e Pequenas Empresas); 
Linha de crédito do Ministério da Economia, denomi-
nada PEAC/FGI-Circular 4035. 
Assim, a Cooperativa cumpriu com seu papel de 
indutora e promotora do fortalecimento das ativida-
des de seus associados, prevalecendo sempre o 
apoio ao desenvolvimento local.

Conselho de Administração
e Diretoria

02 - Balanços Patrimoniais (em milhares de reais)

03 - Demonstrações de Sobras ou Perdas (em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

                                                              ATIVO
ATIVO
    Disponibilidades
    Instrumentos Financeiros
        Aplicações interfinanceiros de liquidez
        Títulos e valores mobiliários
        Centralização financeira
        Relações interfinanceiras ativas
        Operações de crédito
        Outros ativos financeiros
    Provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito
    Outros ativos
    Investimentos
    Imobilizados de uso
    Intangível

Total do Ativo

(Nota 04)

(Nota 05)
(Nota 06)
(Nota 04)

(Nota 07)
(Nota 08)
(Nota 07)
(Nota 09)
(Nota 10)
(Nota 11)
(Nota 11)

31/12/2020
  2.535.928

 34.096
 2.468.623

 25.896
 619.810
 389.690

 30
 1.341.310

 91.887
 (58.545)

 20.680
 25.931
 40.266

 4.877

 2.535.928

31/12/2019
 1.708.201

 29.252
 1.654.533

 28.805
 292.620
 263.339

 58
 1.008.894

 60.817
 (52.638)

 25.500
 15.627
 30.924

 5.003

 1.708.201

                                                          PASSIVO
PASSIVO
    Depósitos
        Depósitos à vista
        Depósitos interfinanceiros
        Depósitos a prazo
    Demais Instrumentos Financeiros
        Relações interfinanceiras
        Obrigações por empréstimos
        Obrigações por repasses
        Outros passivos financeiros
    Provisões para riscos cíveis, tributários e trabalhistas
    Outros passivos

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
        Capital Social
        Reservas de Sobras
        Sobras ou perdas acumuladas
Total do Passivo e Patrimônio Líquido

(Nota 12)

(Nota 13)
(Nota 14)
(Nota 15)
(Nota 16)
(Nota 17)
(Nota 18)

(Nota 19)

31/12/2020
 2.245.332
 1.493.257

 426.221
 110

 1.066.926
 617.715
 591.835

 14.908
 6.349
 4.623

 880
 133.480

 290.596
 151.657
 127.353

 11.586
 2.535.928

31/12/2019
 1.475.411

 957.870
 222.156

 -
 735.714
 422.095
 404.421

 14.831
 -

 2.843
 999

 94.447

 232.790
 127.527

 95.310
 9.953

 1.708.201

Descrição das contas

Ingressos e Receitas da Intermediação Financeira
  Operações de crédito
  Resultado títulos e valores mobiliários
  Resultado das aplicações compulsórias
Dispêndios e Despesas da Intermediação Financeira
  Operações de captação no mercado
  Operações de empréstimos e repasses
  Provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito
Resultado Bruto da Intermediação Financeira
Outros Ingressos e Receitas/Dispêndios e Despesas Operacionais
  Ingressos e receitas de prestação de serviços
  Rendas de tarifas bancárias
  Dispêndios e despesas de pessoal
  Outros dispêndios e despesas administrativas
  Dispêndios e despesas tributárias
  Outros ingressos e receitas operacionais
  Outros dispêndios e despesas operacionais
Resultado Operacional
Resultado Não Operacional
Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações
Imposto de renda e contribuição social
  Provisão para Imposto de Renda
  Provisão para Contribuição Social
Participações nas Sobras
Resultado do Exercício antes das destinações

(Nota 07)

(Nota 07)

(Nota 22)
(Nota 23)

(Nota 24)
(Nota 25)

(Nota 20)
(Nota 20)

(Nota 20)

01/01/2020 a
31/12/2020

 240.480
 228.762

 11.717
 1

 (115.180)
 (24.283)
 (52.810)
 (38.087)
 125.300
 (62.651)

 56.838
 26.212

 (59.162)
 (64.957)

 (1.182)
 27.233

 (47.633)
 62.649
 (2.279)
 60.370

 (379)
 (225)
 (154)

 (7.622)
 52.369

01/07/2020 a
31/12/2020

 104.330
 98.276

 6.053
 1

 (43.063)
 (10.368)
 (11.379)
 (21.316)

 61.267
 (30.748)

 32.997
 14.428

 (31.364)
 (35.136)

 (437)
 16.184

 (27.420)
 30.519

 (793)
 29.726

 1.013
 637
 376

 (4.564)
 26.175

01/01/2019 a
31/12/2019

 182.291
 180.312

 1.978
 1

 (91.466)
 (37.403)
 (22.976)
 (31.087)

 90.825
 (40.456)

 38.905
 19.471

 (49.875)
 (50.633)

 (1.439)
 37.679

 (34.564)
 50.369

 (206)
 50.163

 (777)
 (473)
 (304)

 (6.657)
 42.729

Os impactos da pandemia não influenciaram nos resultados da Cooperativa 
que continuam crescendo. Confira abaixo nossos indicadores de sucesso!Balanço
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NOTA 28 – GERENCIAMENTO DE RISCOS
O Sistema Sicredi considera o gerenciamento de riscos prioritário na condução de suas atividades e negócios, adotando 
práticas em absoluta consonância com os preceitos dos Acordos de Basileia. Dessa maneira, possui áreas especializadas 
para o gerenciamento destes riscos, centralizadas no Banco Cooperativo Sicredi S.A. Entre os principais riscos gerencia-
dos pela instituição, destacam-se a Estrutura de Gerenciamento de Capital, o Risco Operacional, de Mercado, de 
Liquidez,  e o de Crédito, cujas estruturas são apresentadas a seguir:
I - Estrutura de Gerenciamento de Capital
Para os efeitos da legislação vigente, define-se o Gerenciamento de Capital como o processo contínuo de:
• Monitoramento e controle do capital mantido pela Instituição;
• Avaliação da necessidade de capital para fazer face aos riscos a que a Instituição está sujeita;
• Planejamento de metas e de necessidade de capital, considerando os objetivos estratégicos da Instituição.
O gerenciamento de capital das instituições do Sistema Sicredi é centralizado no Banco Cooperativo Sicredi, através de 
uma estrutura compatível com a natureza das operações, a complexidade dos produtos e a dimensão da exposição ao 
risco do Sistema. A estrutura centralizada é responsável pelo estabelecimento dos processos, políticas e sistemas que 
apoiam as instituições do Sistema na gestão do capital. 
Os processos e políticas para o gerenciamento de capital são estabelecidos seguindo os critérios mínimos da regulamen-
tação em vigor, alinhados às melhores práticas de mercado, e aprovadas pelas alçadas competentes de cada instituição 
do Sistema.
Os processos para o gerenciamento de capital do Sistema Sicredi incluem:
• Mecanismos que possibilitem a identificação, avaliação e monitoramento dos riscos relevantes incorridos pela 
instituição, inclusive dos riscos não cobertos pelos requerimentos mínimos legais de capital;
• Metas de capital em níveis acima dos requerimentos mínimos legais e que reflitam o apetite a risco do sistema, visando 
manter capital para suportar os riscos incorridos e garantir o crescimento dos negócios de forma sustentável e eficiente;
• Plano de Capital para cada Instituição do Sistema, consistente com o planejamento estratégico, abrangendo o 
horizonte mínimo de três anos;
• Testes de estresse e avaliação de seus impactos no capital;
• Relatórios gerenciais periódicos sobre a adequação do capital para a diretoria e para o conselho de administração;
II - Risco Operacional
O risco operacional é definido como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de eventos externos ou de falha, 
deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas ou sistemas. A definição inclui, ainda, o risco legal associado 
à inadequação ou deficiência em contratos firmados pela instituição, às sanções em razão de descumprimento de 
dispositivos legais e às indenizações por danos a terceiros decorrentes das atividades desenvolvidas pela instituição. O 
gerenciamento do risco operacional é realizado de forma conjunta entre o Banco, Centrais e Cooperativas Singulares. 
Essas entidades tem como responsabilidade o cumprimento dos normativos internos e externos, valendo-se de 
ferramentas, metodologias e processos estabelecidos sistemicamente. Tais processos são compostos por um conjunto 
de ações que visam manter em níveis adequados os riscos a que cada instituição está exposta. São estas:
• Normatização interna contendo regras, papeis e responsabilidades quanto ao gerenciamento do risco operacional 
disseminados ao pessoal da instituição;
• Identificação, avaliação, tratamento e monitoramento dos riscos operacionais;
• Armazenamento, monitoramento e investigação de perdas operacionais, visando mantê-las em níveis considerados 
aceitáveis pela instituição;
• Reportes periódicos e estruturados sobre temas relevantes de risco operacional e controles internos aos fóruns de 
governança;
• Implementação e manutenção de programas de capacitação sobre a cultura de riscos e controles na Instituição;
• Testes de estresse periódicos para cenários de risco operacional;
• Procedimentos que visam assegurar a continuidade das atividades da instituição e limitar perdas decorrentes da 
interrupção dos processos críticos de negócio, incluindo análises de impacto e testes periódicos de planos de continuida-
de.
Ainda, um conjunto de procedimentos vem sendo implementados para avaliar, gerenciar e monitorar o risco operacional 
decorrente de serviços terceirizados relevantes para o funcionamento regular da instituição.
III - Risco de Mercado
Define-se risco de mercado como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores de 
mercado de posições detidas por uma instituição financeira. Incluem-se nessa definição, as operações sujeitas aos riscos 
de variação cambial, das taxas de juros, dos preços de ações e dos preços de mercadorias (commodities).
O gerenciamento de risco de mercado das instituições do Sistema Sicredi é centralizado no Banco Cooperativo Sicredi, 
através de uma estrutura compatível com a natureza das operações, a complexidade dos produtos e a dimensão da 
exposição ao risco do Sistema. A estrutura centralizada é responsável pelo estabelecimento dos processos, políticas e 
sistemas que apoiam as instituições do Sistema na gestão do risco de mercado.
Os processos e políticas para o gerenciamento do risco de mercado são estabelecidos seguindo os critérios mínimos da 
regulamentação em vigor, alinhados às melhores práticas de mercado, e aprovadas pelas alçadas competentes de cada 
instituição do Sistema.
Os processos para o gerenciamento do risco de mercado do Sistema Sicredi incluem:
• Regras claras de classificação da carteira de negociação que garantam o correto tratamento das operações;
• Procedimentos destinados a mensurar, monitorar e manter a exposição ao risco de mercado em níveis considerados 
aceitáveis pela Instituição;
• Processos destinados a monitorar e reportar a aderência ao apetite ao risco de mercado da Instituição em relação ao 
seu capital;
• Definição das metodologias de risco de mercado a serem aplicadas;
• Sistemas para executar o cálculo e medir os riscos, considerando a complexidade dos produtos e a dimensão da 
exposição ao risco de mercado das instituições  do Sistema.
IV - Risco de Liquidez
O entendimento de Risco de Liquidez é essencial para a sustentabilidade das instituições que atuam no mercado 
financeiro e de capitais e está associado à capacidade da instituição de financiar os compromissos adquiridos a preços 
de mercado razoáveis e realizar seus planos de negócio com fontes estáveis de financiamento. Para este efeito, define-se 
risco de liquidez como:
• A possibilidade da instituição não ser capaz de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, 
correntes e futuras, inclusive as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer 
em perdas significativas; e
• A possibilidade da instituição não conseguir negociar a preço de mercado uma posição, devido ao seu tamanho 
elevado em relação ao volume normalmente transacionado ou em razão de alguma descontinuidade no mercado.
O gerenciamento de risco de liquidez das instituições do Sistema Sicredi é centralizado no Banco Cooperativo Sicredi, 
através de uma estrutura compatível com a natureza das operações, a complexidade dos produtos e a dimensão da 
exposição ao risco do Sistema. A estrutura centralizada é responsável pelo estabelecimento dos processos, políticas e 
sistemas que apoiam as entidades do Sistema na gestão do risco de liquidez.
Os processos e políticas para o gerenciamento do risco de liquidez são estabelecidos seguindo os critérios da 
regulamentação em vigor, alinhados às melhores práticas de mercado, e aprovadas pelas alçadas competentes de cada 
Instituição do Sistema.
Os processos para o gerenciamento do risco de liquidez do Sistema Sicredi incluem:
• Definição de processos para identificar, avaliar, monitorar e controlar a exposição ao risco de liquidez em diferentes 
horizontes de tempo;
• O estabelecimento de processos de rastreio e reporte da observância ao apetite ao risco de liquidez e em níveis 
considerados aceitáveis pela instituição;
• Definição das estratégias de captação que proporcionem diversificação adequada das fontes de recursos e dos prazos 
de vencimento;
• Definição de plano de contingência de liquidez, regularmente atualizado, que estabeleça responsabilidades e 
procedimentos para enfrentar situações de estresse de liquidez;
• Realização periódica de testes de estresse com cenários de curto e de longo prazo.
V - Risco de Crédito
A gestão do risco de crédito consiste no processo de identificação, mensuração, controle e mitigação dos riscos 
decorrentes das operações de crédito realizadas pelas instituições financeiras.
No Sicredi, o gerenciamento do Risco de Crédito é realizado por uma estrutura centralizada e pelas áreas e colegiados 
locais.
O Banco Cooperativo Sicredi responde pelo conjunto de políticas, estratégias e metodologias voltadas ao controle e 
gerenciamento das exposições ao risco de crédito das empresas que compõem o Sistema, possuindo como principais 
atribuições: responder pelas políticas corporativas de gestão de risco de crédito; desenvolver e propor metodologias de 
classificação de risco de crédito, inclusive por meio de modelos quantitativos; aferir e controlar as exigibilidades de 
capital para cobertura de risco de crédito assumido; e realizar o monitoramento constante das exposições sujeitas ao 
risco de crédito de todas as empresas do Sicredi.
As áreas e colegiados locais são responsáveis pela execução do gerenciamento de risco de crédito, observando as 
políticas e limites pré-estabelecidos sistemicamente.
VI - Risco de Segurança da Informação
O risco de segurança da informação é definido como o risco relacionado a probabilidade de exploração de uma 
vulnerabilidade, considerando as ameaças vinculadas, e o impacto na confidencialidade, integridade ou disponibilidade 
das informações. Riscos de segurança cibernética ou cibersegurança fazem parte do contexto de riscos de segurança da 
informação.
No Sicredi, o gerenciamento do risco de segurança da informação é realizado de forma conjunta com Banco, Centrais e 
Cooperativas Singulares, os quais possuem responsabilidade pelo cumprimento dos normativos internos e externos, 
contando com ferramentas e metodologias sistêmicas que podem ser complementados por ações locais. Os processos 
e ações voltados para segurança da informação visam a manutenção dos riscos em níveis aceitáveis, incluindo a 
utilização de controles adequados e efetivos, frente aos custos, tecnologia e objetivos de negócio. 
VII - Informações Adicionais
A descrição da estrutura completa e do processo de gerenciamento de riscos e capital pode ser acessada por meio do 
sitio www.sicredi.com.br, no caminho “Sobre nós\ Relatórios e Políticas \ Gestão de Riscos
NOTA 29 – ÍNDICES DE BASILÉIA E DE IMOBILIZAÇÃO
As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil devem manter, 
permanentemente, valor de Patrimônio de Referência (PR), apurado nos termos das Resoluções CMN n° 3.444/07 e nº 
3.490/07 até setembro de 2013 e pela Resolução CMN n° 4.192/13 a partir de outubro de 2013, compatível com os 
riscos de suas atividades, sendo apresentado abaixo o cálculo dos limites:

NOTA 30 – SEGUROS CONTRATADOS
Em 31 de dezembro de 2020, os seguros contratados são considerados suficientes pela administração para cobrir 
eventuais sinistros relacionados a garantia de valores e bens de propriedade da Cooperativa.
As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações 
financeiras, consequentemente não são examinadas pelos nossos auditores independentes.
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NOTA 01 – CONTEXTO OPERACIONAL
A Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento União dos Estados de Mato Grosso do Sul, Tocantins e Oeste da 
Bahia - Sicredi União MS/TO ("Cooperativa"), é uma instituição financeira cooperativa, filiada à  Cooperativa Central de 
Crédito, Poupança e Investimento de Mato Grosso do Sul, Goiás, Distrito Federal e Tocantins - Central Sicredi Brasil 
Central ("Central") e integrante do Sistema Cooperativo Sicredi (“Sicredi”). Instituição financeira não bancária, autorizada 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil ("Bacen") com início das atividades em  26/08/1988  e sede situada na Avenida 
Afonso Pena, 2790 - 2º andar, na cidade de Campo Grande - Mato Grosso do Sul . A Cooperativa tem por objetivos 
principais:
i) Desenvolver programas de poupança, de uso adequado do crédito e de prestação de serviços, praticando todas as 
operações ativas, passivas e acessórias próprias de cooperativas de crédito;
ii) Prestar, através da mutualidade, a assistência financeira aos associados em suas atividades específicas;
iii) Atuar na formação educacional de seus associados, no sentido de fomentar o cooperativismo.
A execução das atividades obedece ao disposto na legislação pertinente, assim como aos atos regulamentares oficiais, 
ao estatuto social, e às normas internas do Sicredi.
O Sicredi, em 31 de dezembro de 2020, está organizado por 108 Cooperativas de Crédito filiadas, que operam com uma 
rede de atendimento com mais de 1.990 pontos, dos quais a Cooperativa opera em 29 pontos de atendimentos. A 
estrutura conta ainda com cinco Centrais Regionais – acionistas da Sicredi Participações S.A. (“SicrediPar”) – a Confede-
ração das Cooperativas do Sicredi (“Confederação Sicredi”), uma Fundação juntamente com o Banco Cooperativo Sicredi 
S.A (“Banco”).
"A Cooperativa é parte integrante do Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito (FGCoop), associação civil sem 
fins lucrativos, com personalidade jurídica de direito privado de abrangência nacional, conforme anexo I à resolução do 
Conselho Monetário Nacional (""CMN"") nº 4.284, de 5 de novembro de 2013.
O FGCoop tem por objeto prestar garantia de créditos nos casos de decretação de intervenção ou de liquidação 
extrajudicial de instituição associada, até o limite de R$ 250 por associado (CPF/CNPJ), bem como contratar operações 
de assistência, de suporte financeiro e de liquidez com essas instituições.
A Cooperativa também é parte integrante da Sicredi Fundos Garantidores, empresa sem fins lucrativos cuja formação de 
reservas advém de contribuições mensais e extraordinárias de cooperativas associadas ao fundo o qual tem por objeto 
assegurar a credibilidade e a solvabilidade das suas associadas. Conforme regras estabelecidas nos Regulamentos dos 
Fundos Garantidores, as contribuições mensais são apuradas pelo somatório de duas parcelas: parcela fixa, relacionada 
ao objetivo de cada Fundo; e parcela variável, relativa ao risco imputado ao Sistema (considera níveis de liquidez, de 
margem de capital e de utilização de dispositivos de segurança). "
NOTA 02 – APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, observando as 
diretrizes contábeis emanadas pela Lei nº 6.404/76, alterações introduzidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 e em 
consonância com as diretrizes estabelecidas pelo Bacen e CMN, consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do 
Sistema Financeiro Nacional - COSIF e os novos pronunciamentos, orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovados pelo Bacen (CPC 01, 03, 04, 05, 10, 23, 24, 25 e 27), especificamente 
aquelas aplicáveis a entidades cooperativas e a Lei do Cooperativismo n° 5.764 de 16 de dezembro de 1971 e Lei 
Complementar 130 de 17 de abril de 2009.
Adicionalmente, a partir de janeiro de 2021, as alterações da Resolução CMN nº 4.818/2020 e da Resolução Bacen nº 
2/20 foram incluídas na apresentação das demonstrações financeiras. O objetivo principal dessas alterações é trazer 
similaridade com as diretrizes de apresentação das demonstrações de acordo com as normas internacionais de contabili-
dade, Internacional Financial Reporting Standards (IFRS).  As principais alterações  implementadas foram: as contas do 
Balanço Patrimonial estão apresentadas por ordem de liquidez e exigibilidade e não mais segregadas em Circulante e 
Não Circulante, sendo a segregação apresentada apenas em Nota Explicativa; os saldos do Balanço Patrimonial do 
período estão apresentados comparativamente com o final do exercício social imediatamente anterior e as demais 
demonstrações estão comparadas com os mesmos períodos do exercício anterior. 
A autorização para a conclusão destas demonstrações financeiras foi concedida pela Diretoria em 19 de fevereiro de 
2021.
NOTA 03 – RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS
As principais práticas contábeis adotadas para a elaboração das demonstrações financeiras foram:
a) Apuração do resultado
Os ingressos e os dispêndios, assim como as receitas e as despesas, são registrados mensalmente de acordo com o 
regime de competência, que estabelece que os ingressos e os dispêndios e as receitas e despesas devem ser incluídas 
na apuração dos resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, 
independentemente de recebimento ou pagamento, alocados de forma proporcional de acordo com os montantes do 
ingresso bruto de ato cooperativo e da receita bruta de ato não-cooperativo, quando não identificados com cada 
atividade.
De acordo com a Lei nº 5.764/71, o resultado é segregado em atos cooperativos, aqueles praticados entre as cooperati-
vas e seus associados ou pelas cooperativas entre si, para a consecução de seus objetivos estatutários, e atos não 
cooperativos, aqueles que importam em operações com terceiros não associados.
b) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional e relações interfinanceiras – 
centralização financeira, cujo vencimento das operações na data da efetiva aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e 
apresentam risco insignificante de mudança de valor justo.
c) Aplicações interfinanceiras de liquidez
Representam operações a preços fixos referentes às compras de títulos com compromisso de revenda e aplicações em 
depósitos interfinanceiros e estão demonstradas pelo valor de resgate, líquidas dos rendimentos a apropriar correspon-
dentes a períodos futuros.
d) Títulos e valores mobiliários
A carteira está composta por títulos de renda fixa e renda variável, os quais são apresentados pelo custo acrescido dos 
rendimentos auferidos até a data do Balanço, ajustados aos respectivos valores de mercado, conforme aplicável.
e) Relações interfinanceiras – Centralização financeira
Os recursos captados pela Cooperativa não investidos em suas atividades são centralizados através de repasses 
interfinanceiros para a Cooperativa Central, os quais são por ela utilizados para aplicações financeiras. Essas operações 

são caracterizadas como atos cooperativos, pela Lei nº 5.764/71 que define a política nacional do cooperativismo.
f) Operações de crédito
Estão demonstradas ao custo acrescido dos rendimentos auferidos. As operações de crédito estão classificadas de 
acordo com análise da Administração quanto ao nível de risco, considerando a conjuntura econômica e os riscos 
específicos em relação às operações, aos devedores e aos garantidores, observando os parâmetros estabelecidos nas 
Resoluções  nº 2.682/99 e nº 2.697/00 do CMN.
A atualização (“accrual”) das operações de crédito vencidas em até 59 dias é contabilizada em receitas de operações de 
crédito, e a partir do 60º dia, em rendas a apropriar. As operações classificadas como nível “H” permanecem nessa 
classificação por seis meses, quando então são baixadas contra a provisão existente e controladas, por no mínimo cinco 
anos, em contas de compensação, não mais figurando no balanço patrimonial.
g) Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito
A provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito é fundamentada na análise das operações e leva em 
consideração a conjuntura econômica, a experiência passada, os riscos específicos e globais das carteiras, considerando 
os critérios de provisionamento, definidos nas Resoluções  nº 2.682/99 e nº 2.697/00 do CMN, associados às avaliações 
procedidas pela Administração, na determinação dos riscos de crédito.
h) Demais ativos circulantes e realizáveis a longo prazo (não circulantes)
Demonstrados pelo custo de aquisição, incluindo, quando aplicável, os rendimentos auferidos e as variações monetárias 
pro-rata dia incorridos e as variações cambiais, deduzidos das correspondentes provisões para perdas ou ajuste ao valor 
de mercado e rendas a apropriar.
i) Investimentos
Estão demonstrados ao custo de aquisição, referem-se a participação em empresas do Sistema Sicredi, ajustados por 
provisão para perdas quando aplicável.
j) Imobilizado de uso
Corresponde aos direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades ou exercidos 
com essa finalidade. Está demonstrado ao custo de aquisição. A depreciação do imobilizado de uso é computada pelo 
método linear, com base nas taxas anuais mencionadas na Nota "Imobilizado de uso e intangível", que levam em 
consideração a vida útil-econômica dos ativos.
k) Intangível
Corresponde a direitos adquiridos que têm por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção do Sistema ou 
exercidos com essa finalidade. Está demonstrado aos valores de custo e contempla gastos na aquisição e desenvolvi-
mento de software, ajustado por amortizações acumuladas, calculadas a partir do momento em que começam a serem 
usufruídos os benefícios respectivos, com base em taxas anuais que levam em consideração a vida útil-econômica dos 
bens, conforme mencionado na  Nota "Imobilizado de uso e intangível".
l) Redução ao valor recuperável de ativos
Os ativos são revistos anualmente para se identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que 
eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o 
caso, o valor recuperável é calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante 
em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor 
em uso de um ativo.
m) Depósitos e repasses interfinanceiros
Os depósitos à vista são compostos de valores cuja disponibilidade é imediata aos associados, portanto sem prazo 
determinado para movimentá-lo, ficando a critério do portador dos recursos fazê-lo conforme sua necessidade.
Os depósitos a prazo são compostos por valores pactuados para disponibilidade em prazos pré-estabelecidos, os quais 
recebem atualizações por encargos financeiros remuneratórios conforme a sua contratação em pós-fixada e estão 
demonstrados pelo seu valor de resgate, líquidos das despesas financeiras a decorrer.
Os repasses interfinanceiros estão demonstrados pelos valores das exigibilidades, considerados os encargos, variações 
cambiais e monetárias até a data das demonstrações financeiras, reconhecidos em base pro rata dia.
n) Demais passivos circulantes e exigíveis a longo prazo (não circulantes)
Demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os encargos e as variações 
monetárias em base pro-rata dia incorridos, deduzidos das correspondentes despesas a apropriar.
o) Impostos e contribuições
O Imposto de Renda (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) incidem sobre o resultado positivo em 
atos não cooperativos; neste caso, a provisão corresponde às alíquotas vigentes para o IRPJ (15%, acrescida de adicional 
de 10%) e a CSLL (15%), aplicadas sobre o lucro auferido, após os ajustes de base de cálculo previstos na legislação e a 
compensação de prejuízos fiscais e base de cálculo negativa de CSLL de anos anteriores, sendo essa dedução limitada 
à 30% do lucro tributável.
Ainda no âmbito federal, as cooperativas estão sujeitas às contribuições para o Programa de Integração Social (PIS – 
0,65%) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS – 4%) sobre as receitas auferidas nas 
operações com não associados, após a dedução de itens específicos previstos pela legislação, como as sobras apuradas 
nas Demonstrações de Sobras ou Perdas (DSP).
Na esfera municipal, a cooperativa está sujeita à incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), 
apurado a partir da receita com atos não cooperativos, ou seja, em decorrência da prestação de serviços a não 
associados; as alíquotas variam entre 2% e 5% e são determinadas pela legislação vigente em cada município.
Os ingressos decorrentes de operações realizadas com cooperados não possuem incidência de tributos.
p) Provisão para riscos cíveis, tributários e trabalhistas
As práticas contábeis para registro, mensuração e divulgação de ativos e passivos contingentes e, também, das 
obrigações legais, são aplicadas de acordo com os critérios definidos pelo Pronunciamento Técnico CPC 25, emitido pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), o qual foi aprovado pela Resolução nº 3.823/09, a saber:
• Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas 
em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa;
• Passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis 
são divulgados, e aqueles não mensuráveis com suficiente segurança e como de perdas remotas não são provisionados 
e/ou divulgados;
• As obrigações legais são registradas como exigíveis, independentemente da avaliação sobre as probabilidades de êxito.

q) Principais julgamentos e estimativas contábeis
Na elaboração da Demonstração Financeira são exigidas aplicações de certas premissas e julgamentos relevantes que 
envolvem alto grau de incerteza e que podem produzir impacto relevante sobre essas demonstrações. As estimativas 
contábeis são determinadas pela Administração, considerando fatores e premissas estabelecidos com base em 
julgamento, que são revisados a cada semestre.
As estimativas e julgamentos considerados mais relevantes pela Administração são detalhadas abaixo:"
I - Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito: Além de observar os requisitos para constituição de 
provisão em função do atraso no pagamento de parcela de principal ou encargos das operações, a provisão é calculada 
com base no julgamento da Administração quanto ao nível de risco, considerando a conjuntura econômica, os riscos 
específicos em relação à operação, aos devedores e garantidores, aos períodos de atraso e ao grupo econômico, 
observando os parâmetros estabelecidos nas Resoluções  nº 2.682/99 e nº 2.697/00 do CMN.
O detalhamento da provisão para perdas está apresentado na NOTA 07;"
II - Provisão para riscos cíveis, tributários e trabalhistas: Com base em prognósticos de perda avaliados pela Administra-
ção, constituindo provisão para as demandas de natureza fiscal, cível, tributários e trabalhistas através de avaliações 
jurídicas. A avaliação do prognósticos de perda leva em conta a probabilidade de desembolsos da entidade para cada 
elemento processual e pode incorrer em alto grau de julgamento quanto maior for a incerteza existente.
O detalhamento das provisões e passivos contingentes está apresentado na NOTA 17;"
III - Redução ao valor recuperável de ativos intangíveis e outros ativos: o teste de perda por redução ao valor recuperável 
desses ativos é realizado, no mínimo anualmente, de forma a apurar se há algum indicativo de que uma ativo possa ter 
sofrido desvalorização. Quando o valor recuperável destes ativos não puder ser obtido por meio de fontes externas, a 
avaliação do valor recuperável desses ativos pode incorrer em consideráveis julgamentos, principalmente na mensura-
ção dos potenciais benefícios econômicos futuros associados;
IV - Mensuração dos efeitos decorrentes da covid-19 nas Demonstração Financeiras e impactos na Cooperativa: A 
Administração acompanha a evolução das suas operações que inclui o monitoramento dos níveis de capital e liquidez, 
do comportamento do risco de crédito dos ativos, dos riscos de mercado e seus instrumentos financeiros, da produção 
de novas operações de crédito e da evolução das captações. Os principais efeitos e impactos decorrentes da covid-19 
sobre as Demonstrações Financeiras deste período estão descritos, quando aplicável, nas notas correspondentes às 
linhas do Balanço que foram afetadas.
r) Moeda funcional
As demonstrações financeiras são apresentadas na moeda funcional que é o real (R$), e as informações, exceto quando 
indicado de outra forma, em milhares de reais (R$ mil).
s) Resultado recorrente e não recorrente
Resultado recorrente é aquele que está relacionado com as atividades características da Cooperativa ocorridas com 
frequência no presente e previstas para ocorrer no futuro, enquanto o resultado não recorrente é aquele decorrente de 
um evento extraordinário e/ou imprevisível, com tendência de não se repetir no futuro.
NOTA 04 – CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Na elaboração dos Fluxos de caixa, foram classificados como caixa e equivalentes de caixa os seguintes montantes:

A centralização financeira é composta pela transferência das sobras de caixa das Cooperativas filiadas, sem prazo de 
resgate, e remunerados de acordo com as taxas praticadas no mercado, que na média de 2020 equivale a 97% do CDI 
(dezembro de 2019 - 99%).
NOTA 05 - APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ

As aplicações de DI entre o Banco Sicredi e a Cooperativa são realizadas para cobrir as antecipações de recebíveis na 
adquirência e as operações de consignado INSS, ambas efetuadas pelos associados, com taxa de remuneração de 105% 
e 100% do CDI, respectivamente. Também foram realizadas aplicações com o Banco para cobrir a necessidade de 
garantias às captações para a linha MCR (Reciprocidades), com taxa de remuneração de 100% do CDI.
NOTA 06  – TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

As cotas de fundos, registradas como carteira própria são valorizadas diariamente, através do valor da cota, divulgada 
pelo administrador do fundo no site da CVM e ANBIMA.
O valor de mercado dos títulos públicos federais, integrantes da carteira dos fundos de investimentos, foi apurado com 
base na cotação obtida na Associação Brasileira das Entidades de Mercado Financeiro e de Capital - ANBIMA.
NOTA 07 – OPERAÇÕES DE CRÉDITO
A carteira de créditos está assim composta e classificada:
a) Composição da carteira de créditos por tipo de operação e prazos:

Os títulos e créditos a receber referem-se aos valores a receber de associados relativos a transações de cartões 
efetuadas na modalidade crédito sem juros.
b) Composição da carteira de créditos por níveis de risco

Conforme disposto no Art. 5º da Resolução 4800/20 a provisão face à perda para as operações enquadrados no 
Programa Emergencial de Suporte à Empregos deve incidir apenas sobre o montante equivalente ao Capital Próprio 
destinado para esse fim, esses valores estão sendo apresentados juntamente com o montante provisionado das 
operações de crédito e outros créditos.
A Cooperativa também possui Coobrigações em garantias prestadas no montante de R$ 200.560 (dezembro de 2019 - 
R$ 83.031) onde estão inclusas as operações com recursos recebidos de instituições financeiras e repassados aos 
associados via Banco Cooperativo Sicredi S.A., em que a Cooperativa  é intermediária e garantidora solidária por força 
de contrato firmado entre as partes (Nota 27). As provisões decorrentes desses contratos estão registradas na rubrica  
4.9.9.45.85-8 –  Provisão para Garantias Financeiras Prestadas - Outros Fianças Bancárias, e compreendem o montante 
de R$ 2.205 (dezembro de 2019 - R$ 896) conforme Nota 16.
c) Composição da carteira de créditos segregada por setor de atividade e faixas de vencimento

d) Concentração das operações de crédito

e) Movimentação da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito

f) Resultado com operações de crédito:

Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2020, foram realizadas renegociações de operações de crédito no 
montante de R$ 87.396 (2019 - R$ 62.220). 
NOTA 08 – OUTROS ATIVOS FINANCEIROS
Os créditos diversos, classificados no grupo de outros ativos financeiros, estão assim compostos:

Os títulos e créditos a receber referem-se a valores a receber das transações de cartões de crédito.
NOTA 09 – OUTROS ATIVOS
Os créditos diversos, classificados no grupo de outros ativos, estão assim compostos:

Os adiantamentos para Confederação Sicredi referem-se à antecipação de valores para a Confederação Sicredi, a qual 
está elaborando investimentos em estruturas e plataformas de tecnologia, através de aquisição de bens (móveis, 
equipamentos, softwares, instalações, etc.) e de gastos com projetos específicos (aplicativos, produtos, etc.). Após sua 
conclusão os mesmos serão repassados para as Cooperativas.
a) Outros valores e bens

b) Movimentação da provisão para desvalorização de bens não de uso:
Conforme determinações previstas no CPC 01, a provisão é constituída  de forma a assegurar que os ativos não estejam 
registrados por um valor superior àquele passível de ser recuperado por uso ou por venda, abaixo segue a movimentação 
dos valores:

NOTA 10 – INVESTIMENTOS

Apresentamos abaixo as informações dos investimentos referentes ao número de ações/quotas, percentuais de 
participações e movimentações patrimoniais:

NOTA 11 – IMOBILIZADO DE USO E INTANGÍVEL

Os investimentos Confederação são valores reclassificados de "Adiantamentos para pagamentos de nossa conta" para 
o intangível e referem-se aos investimentos em tecnologia para desenvolvimento de softwares que já estão em uso pela 
Cooperativa, bem como investimentos para aquisições de imobilizado na Confederação, sendo amortizados com base 
nos benefícios econômicos futuros incorporados aos ativos quando consumidos pela entidade, por meio do seu uso.
NOTA 12 – DEPÓSITOS
Apresentamos, a seguir, os depósitos por faixa de vencimento:

NOTA 13 – RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS

a) Repasses Interfinanceiros

As obrigações por repasses interfinanceiros provenientes de recursos do crédito rural operam com uma taxa até 9,5% 
a.a. com vencimentos até 12/06/2026, e os recursos são repassados pelo Banco Cooperativo Sicredi S.A.
As obrigações por repasses interfinanceiros provenientes de outros recursos operam com uma taxa de 124,5% do CDI 
com vencimentos até 15/03/2027, e os recursos são repassados pelo Banco Cooperativo Sicredi S.A. Sendo que para os 
recursos advindos do compulsório da poupança a taxa praticada é 84,5% do CDI e vencimento em 01/06/2023.
NOTA 14 – OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMOS
Os empréstimos são apresentados a seguir:

As obrigações por empréstimos com recursos repassados pelo Banco Cooperativo Sicredi S.A., operam com uma taxa 
de CDI + 0,85% com vencimento em 15/10/2026.
NOTA 15 – OBRIGAÇÕES POR REPASSES
Os repasses são apresentados a seguir:

As obrigações por repasses operam com uma taxa até 3,75% a.a. com vencimento até 01/11/2023.
NOTA 16 – OUTROS PASSIVOS FINANCEIROS

A provisão para garantias financeiras prestadas refere-se a coobrigações assumidas pelas Cooperativas na realização de 
operações de seus cooperados junto ao Banco.
NOTA 17 –  PROVISÕES PARA RISCOS CÍVEIS, TRIBUTÁRIOS E TRABALHISTAS
A Cooperativa possui provisão para riscos cíveis, tributários e trabalhistas em andamento, sendo que os valores 
estimados e suas respectivas movimentações e provisões estão demonstrados no quadro a seguir, conforme a natureza 
dos passivos.

Em 31 de dezembro de 2020, a Cooperativa possuía também processos de natureza Trabalhista, Cível e Tributária, cuja 
probabilidade de perda é possível no montante estimado de R$ 239; R$ 2.631 e R$ 0 (dezembro de 2019 - R$ 282, R$ 
893 e R$ 325), respectivamente.
NOTA 18 – OUTROS PASSIVOS

As operações com cartões referem-se a agenda financeira de cartão e parcelado lojista.
NOTA 19 – PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O capital social é dividido em quotas-partes de valor unitário equivalente a R$ 1,00 (um real), sendo que cada associado 
tem direito a um voto, independente do número de suas quotas-partes, e está assim composto:

Em 31 de dezembro de 2020, a cooperativa aumentou seu capital social no montante de R$ 24.130 (2019 – R$24.481), 
sendo R$ 8.708 (2019 – R$ 10.269) via integralização de resultados e R$ 30.372 (2019 – R$ 22.845), via integralização 
de quotas-partes. No mesmo período houve baixas de capital, através do resgate de quotas-partes, no montante de R$ 
14.950 (2019 – R$ 8.633).
b) Juros ao capital
A Cooperativa efetuou o pagamento dos juros ao capital no percentual de 2,83% em Conta Capital, no montante de R$ 
3.892, calculados em conformidade com a Lei Complementar 130/2009, observando-se o limite da taxa SELIC.
c) Destinações
A Cooperativa destinou seus resultados de acordo com o estatuto social, nos seguintes percentuais:
- 60% para a Reserva Legal, que tem por objetivo reparar perdas e atender ao desenvolvimento de suas atividades;
- 7% para o Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social - FATES, destinado a atividades educacionais, à 
prestação de assistência aos cooperados, seus familiares e empregados da cooperativa;
- 3% para a constituição do Fundo Social; destinado a apoiar ações de interesse coletivo desenvolvidas na área de ação 
da Cooperativa;
- 6,10% para o recomposição do Fundo garantidor regional - FGR, conforme deliberação da AGE e prevista até 2022.
NOTA 20 – IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
As cooperativas estão sujeitas à tributação pelo Imposto de Renda e Contribuição Social quando auferirem resultados 
positivos em atos não cooperativos, conforme demonstrado abaixo:

Demais adições e exclusões consideram os efeitos dos demais itens previstos na legislação, como: doações, constituição 
e reversão de provisões, resultados de equivalência patrimonial, etc. Considerando as possibilidades de adições e 
exclusões previstas na legislação, é possível que as cooperativas apurem prejuízo fiscal e base de cálculo negativa de 
CSLL, que serão controladas e utilizadas para posterior compensação com resultados futuros.
NOTA 21 – TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a)  Instituições relacionadas
A entidade efetua transações com instituições relacionadas, abaixo apresentamos as principais operações realizadas:

b)  Transações com administradores
As transações com partes relacionadas referem-se a saldos de depósitos (à vista e a prazo) e operações de crédito 
mantidas na instituição por seus administradores (diretores e conselheiros de administração), assim como a remunera-
ção recebida pelas pessoas chave da administração. As operações de crédito e captações de recursos com partes 
relacionadas foram contratadas em condições semelhantes às praticadas com terceiros, vigentes nas datas das 
operações.
Abaixo apresentamos as operações realizadas com administradores:

c)  Benefícios monetários destinados às partes relacionadas - pessoas chave da administração
Pessoas chave da administração são as que têm autoridade e responsabilidade pelo planejamento, direção e controle 
das atividades da entidade, direta ou indiretamente, incluindo qualquer administrador (executivo ou outro dessa 
entidade). Nestes dados estão inclusos todos os benefícios de curto prazo e pós-emprego concedidos pela entidade aos 
cargos de Presidente, Vice-Presidente, Diretores ou outros que venham a substituir os mesmos.

NOTA 22 –  DISPÊNDIOS E DESPESAS DE PESSOAL

NOTA 23 –  OUTROS DISPÊNDIOS E DESPESAS ADMINISTRATIVAS

NOTA 24 – OUTROS INGRESSOS E RECEITAS OPERACIONAIS

Os ingressos depósitos intercooperativos refere-se à receita com administração financeira, que é resultante da aplicação 
dos recursos captados, junto à Cooperativa Central.
NOTA 25 – OUTROS DISPÊNDIOS E DESPESAS OPERACIONAIS

NOTA 26 – RESULTADO RECORRENTE E NÃO RECORRENTE

NOTA 27 – COOBRIGAÇÕES EM GARANTIAS PRESTADAS
As garantias prestadas pela Cooperativa sob a forma de aval, fiança ou outras coobrigações estão assim compostas:

Nas garantias prestadas estão inclusas as operações com recursos recebidos de instituições financeiras e repassados 
aos associados via Banco Cooperativo Sicredi S.A., em que a Cooperativa  é intermediária e garantidora solidária por 
força de contrato firmado entre as partes. Os valores são compostos, em sua maioria, pelos programas do Finame e 
BNDES.

04 - Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
(em milhares de reais)

07 - Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (em milhares de reais)

05 - Demonstrações dos Fluxos de Caixa
(em milhares de reais)

Saldos no início do período em 01/01/2019
   Destinação resultado exercício anterior
      Distribuição de sobras para associados
      Outras destinações
   Capital de associados
      Aumento de capital
      Baixas de capital
   Resultado do período
   Destinações
      FATES - Estatutário
      Juros sobre o capital próprio
      Reserva legal - Estatutária
      Reserva legal - Recuperação de prejuízo
Saldos no fim do período em 31/12/2019
Mutações do Período
Saldos no início do período em 01/01/2020
   Destinação resultado exercício anterior
      Distribuição de sobras para associados
      Outras destinações
   Capital de associados
      Aumento de capital
      Baixas de capital
   Resultado do período
   Destinações
      FATES - Estatutário
      Juros sobre o capital próprio
      Reserva legal - Estatutária
      Recomposição do FGR
      Fundo Social
Saldos no fim do período em 31/12/2020
Mutações do Período
Saldos no início do período em 01/07/2020 (Não auditado)
   Capital de associados
      Aumento de capital
      Baixas de capital
   Resultado do período
   Destinações
      FATES - Estatutário
      Juros sobre o capital próprio
      Reserva legal - Estatutária
      Recomposição do FGR
      Fundo Social
Saldos no fim do período em 31/12/2020
Mutações do Período

Capital
Social

   103.046

 3.700
 -

 22.845
 (8.633)

 -

 -
 6.569

 -
 -

 127.527
 24.481

 127.527

 4.934
 -

 30.372
 (14.950)

 -

 -
 3.774

 -
 -
 -

 151.657
 24.130

 140.998

 16.496
 (9.611)

 -

 -
 3.774

 -
 -
 -

 151.657
 10.659

Reserva
Legal

  72.656

 -
 -

 -
 -
 -

 -
 -

 19.907
 2.747

 95.310
 22.654
 95.310

 -
 -

 -
 -
 -

 -
 -

 29.086
 -
 -

 124.396
 29.086
 95.310

 -
 -
 -

 -
 -

 29.086
 -
 -

 124.396
 29.086

Outras
Reservas

  -

 -
 -

 -
 -
 -

 -
 -
 -
 -
 -
 -
 -

 -
 -

 -
 -
 -

 -
 -
 -

 2.957
 -

 2.957
 2.957

 -

 -
 -
 -

 -
 -
 -

 2.957
 -

 2.957
 2.957

Sobras
ou Perdas

Acumuladas
   7.476

 (7.381)
 (95)

 -
 -

 42.729

 (3.318)
 (6.804)

 (19.907)
 (2.747)

 9.953
 2.477
 9.953

 (9.847)
 (106)

 -
 -

 52.369

 (3.394)
 (3.892)

 (29.086)
 (2.957)
 (1.454)
 11.586

 1.633
 26.194

 -
 -

 26.175

 (3.394)
 (3.892)

 (29.086)
 (2.957)
 (1.454)

 11.586 
 (14.608)

Total

   183.178

 (3.681)
 (95)

 22.845
 (8.633)
 42.729

 (3.318)
 (235)

 -
 -

 232.790
 49.612

 232.790

 (4.913)
 (106)

 30.372
 (14.950)

 52.369

 (3.394)
 (118)

 -
 -

 (1.454)
 290.596

 57.806
 262.502

 16.496
 (9.611)
 26.175

 (3.394)
 (118)

 -
 -

 (1.454)
 290.596

 28.094

  Resultado do Semestre/Exercício após ajustes ao Resultado
    Resultado do semestre/exercício
  Ajustes ao Resultado do Semestre/Exercício
      Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito
      (Reversão) Provisão para desvalorização de outros ativos
      Depreciação e amortização
      Baixas do ativo permanente
      (Reversão) Provisão para riscos cíveis, tributários e trabalhistas
      Destinações ao FATES
  Variação de Ativos e Passivos
    (Aumento) Redução em aplicações interfinanceiras de liquidez
    (Aumento) em títulos e valores mobiliários
    (Aumento) Redução em relações interfinanceiras ativas
    (Aumento) em operações de crédito
    Aumento em relações interfinanceiras passivas
    (Aumento) em outros ativos financeiros
    (Aumento) Redução em outros ativos
    Aumento em depósitos
    Aumento em passivos financeiros
    Aumento em obrigações por empréstimos e repasses
    Absorção de dispêndios pelo FATES
    Aumento em outros passivos
  Atividades Operacionais - Caixa líquido proveniente/(aplicado)
    Aquisição de investimentos
    Aquisição de imobilizado de uso
    Aplicações no intangível
  Atividades de Investimentos - Caixa líquido proveniente/(aplicado)
    Integralização de capital
    Baixa de capital
    Fundo Social
    Juros ao capital próprio
    Distribuição de Sobras
  Atividades de Financiamentos - Caixa líquido proveniente/(aplicado)
  Aumento/Diminuição Líquida de Caixa e Equivalente de Caixa
  Caixa e equivalente de caixa no início do período
  Caixa e equivalente de caixa no fim do período        (Nota 04)

01/07/2020 a
31/12/2020

(Não auditado)
  30.041
 26.175

 3.866
 4.170
 (246)
 3.244

 45
 47

 (3.394)
 6.281

 (6.880)
 (141.618)

 13.426
 (265.552)

 111.116
 (31.481)

 5.782
 270.619

 1.019
 1.284

 (1.038)
 49.604
 36.322
 (7.653)
 (6.628)

 (824)
 (15.105)

 16.496
 (9.611)
 (1.454)

 (118)
 -

 5.313
 26.530

 397.256
 423.786

01/01/2020 a
31/12/2020

   61.417
 52.369

 9.048
 5.907

 684
 5.733

 237
 (119)

 (3.394)
 86.437

 2.909
 (327.190)

 28
 (332.416)

 187.414
 (31.070)

 4.136
 535.387

 1.780
 6.426

 (2.585)
 41.618

 147.854
 (10.304)
 (13.771)

 (1.415)
 (25.490)

 30.372
 (14.950)

 (1.454)
 (118)

 (5.019)
 8.831

 131.195
 292.591
 423.786

01/01/2019 a
31/12/2019

 54.399
 42.729
 11.670
 10.820

 (284)
 4.305

 6
 141

 (3.318)
 (267.203)

 (24.714)
 (292.620)

 (43)
 (331.880)

 146.870
 (20.534)
 (20.344)
 218.058

 15.805
 14.832
 (1.487)
 28.854

 (212.804)
 (2.650)

 (11.979)
 (819)

 (15.448)
 22.845
 (8.633)

 -
 (235)

 (3.776)
 10.201

 (218.051)
 510.642
 292.591

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

06 - Demonstrações dos Resultados Abrangentes (em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

Resultado líquido do exercício
Outros resultados abrangentes
Resultado abrangente atribuível

01/07/2020 a 31/12/2020
(Não auditado)

 26.175 
 -   

 26.175 

01/01/2020 a
31/12/2020

 52.369 
 -   

 52.369 

01/01/2019 a
31/12/2019

 42.729 
 -   

 42.729 

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras
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NOTA 28 – GERENCIAMENTO DE RISCOS
O Sistema Sicredi considera o gerenciamento de riscos prioritário na condução de suas atividades e negócios, adotando 
práticas em absoluta consonância com os preceitos dos Acordos de Basileia. Dessa maneira, possui áreas especializadas 
para o gerenciamento destes riscos, centralizadas no Banco Cooperativo Sicredi S.A. Entre os principais riscos gerencia-
dos pela instituição, destacam-se a Estrutura de Gerenciamento de Capital, o Risco Operacional, de Mercado, de 
Liquidez,  e o de Crédito, cujas estruturas são apresentadas a seguir:
I - Estrutura de Gerenciamento de Capital
Para os efeitos da legislação vigente, define-se o Gerenciamento de Capital como o processo contínuo de:
• Monitoramento e controle do capital mantido pela Instituição;
• Avaliação da necessidade de capital para fazer face aos riscos a que a Instituição está sujeita;
• Planejamento de metas e de necessidade de capital, considerando os objetivos estratégicos da Instituição.
O gerenciamento de capital das instituições do Sistema Sicredi é centralizado no Banco Cooperativo Sicredi, através de 
uma estrutura compatível com a natureza das operações, a complexidade dos produtos e a dimensão da exposição ao 
risco do Sistema. A estrutura centralizada é responsável pelo estabelecimento dos processos, políticas e sistemas que 
apoiam as instituições do Sistema na gestão do capital. 
Os processos e políticas para o gerenciamento de capital são estabelecidos seguindo os critérios mínimos da regulamen-
tação em vigor, alinhados às melhores práticas de mercado, e aprovadas pelas alçadas competentes de cada instituição 
do Sistema.
Os processos para o gerenciamento de capital do Sistema Sicredi incluem:
• Mecanismos que possibilitem a identificação, avaliação e monitoramento dos riscos relevantes incorridos pela 
instituição, inclusive dos riscos não cobertos pelos requerimentos mínimos legais de capital;
• Metas de capital em níveis acima dos requerimentos mínimos legais e que reflitam o apetite a risco do sistema, visando 
manter capital para suportar os riscos incorridos e garantir o crescimento dos negócios de forma sustentável e eficiente;
• Plano de Capital para cada Instituição do Sistema, consistente com o planejamento estratégico, abrangendo o 
horizonte mínimo de três anos;
• Testes de estresse e avaliação de seus impactos no capital;
• Relatórios gerenciais periódicos sobre a adequação do capital para a diretoria e para o conselho de administração;
II - Risco Operacional
O risco operacional é definido como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de eventos externos ou de falha, 
deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas ou sistemas. A definição inclui, ainda, o risco legal associado 
à inadequação ou deficiência em contratos firmados pela instituição, às sanções em razão de descumprimento de 
dispositivos legais e às indenizações por danos a terceiros decorrentes das atividades desenvolvidas pela instituição. O 
gerenciamento do risco operacional é realizado de forma conjunta entre o Banco, Centrais e Cooperativas Singulares. 
Essas entidades tem como responsabilidade o cumprimento dos normativos internos e externos, valendo-se de 
ferramentas, metodologias e processos estabelecidos sistemicamente. Tais processos são compostos por um conjunto 
de ações que visam manter em níveis adequados os riscos a que cada instituição está exposta. São estas:
• Normatização interna contendo regras, papeis e responsabilidades quanto ao gerenciamento do risco operacional 
disseminados ao pessoal da instituição;
• Identificação, avaliação, tratamento e monitoramento dos riscos operacionais;
• Armazenamento, monitoramento e investigação de perdas operacionais, visando mantê-las em níveis considerados 
aceitáveis pela instituição;
• Reportes periódicos e estruturados sobre temas relevantes de risco operacional e controles internos aos fóruns de 
governança;
• Implementação e manutenção de programas de capacitação sobre a cultura de riscos e controles na Instituição;
• Testes de estresse periódicos para cenários de risco operacional;
• Procedimentos que visam assegurar a continuidade das atividades da instituição e limitar perdas decorrentes da 
interrupção dos processos críticos de negócio, incluindo análises de impacto e testes periódicos de planos de continuida-
de.
Ainda, um conjunto de procedimentos vem sendo implementados para avaliar, gerenciar e monitorar o risco operacional 
decorrente de serviços terceirizados relevantes para o funcionamento regular da instituição.
III - Risco de Mercado
Define-se risco de mercado como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores de 
mercado de posições detidas por uma instituição financeira. Incluem-se nessa definição, as operações sujeitas aos riscos 
de variação cambial, das taxas de juros, dos preços de ações e dos preços de mercadorias (commodities).
O gerenciamento de risco de mercado das instituições do Sistema Sicredi é centralizado no Banco Cooperativo Sicredi, 
através de uma estrutura compatível com a natureza das operações, a complexidade dos produtos e a dimensão da 
exposição ao risco do Sistema. A estrutura centralizada é responsável pelo estabelecimento dos processos, políticas e 
sistemas que apoiam as instituições do Sistema na gestão do risco de mercado.
Os processos e políticas para o gerenciamento do risco de mercado são estabelecidos seguindo os critérios mínimos da 
regulamentação em vigor, alinhados às melhores práticas de mercado, e aprovadas pelas alçadas competentes de cada 
instituição do Sistema.
Os processos para o gerenciamento do risco de mercado do Sistema Sicredi incluem:
• Regras claras de classificação da carteira de negociação que garantam o correto tratamento das operações;
• Procedimentos destinados a mensurar, monitorar e manter a exposição ao risco de mercado em níveis considerados 
aceitáveis pela Instituição;
• Processos destinados a monitorar e reportar a aderência ao apetite ao risco de mercado da Instituição em relação ao 
seu capital;
• Definição das metodologias de risco de mercado a serem aplicadas;
• Sistemas para executar o cálculo e medir os riscos, considerando a complexidade dos produtos e a dimensão da 
exposição ao risco de mercado das instituições  do Sistema.
IV - Risco de Liquidez
O entendimento de Risco de Liquidez é essencial para a sustentabilidade das instituições que atuam no mercado 
financeiro e de capitais e está associado à capacidade da instituição de financiar os compromissos adquiridos a preços 
de mercado razoáveis e realizar seus planos de negócio com fontes estáveis de financiamento. Para este efeito, define-se 
risco de liquidez como:
• A possibilidade da instituição não ser capaz de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, 
correntes e futuras, inclusive as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer 
em perdas significativas; e
• A possibilidade da instituição não conseguir negociar a preço de mercado uma posição, devido ao seu tamanho 
elevado em relação ao volume normalmente transacionado ou em razão de alguma descontinuidade no mercado.
O gerenciamento de risco de liquidez das instituições do Sistema Sicredi é centralizado no Banco Cooperativo Sicredi, 
através de uma estrutura compatível com a natureza das operações, a complexidade dos produtos e a dimensão da 
exposição ao risco do Sistema. A estrutura centralizada é responsável pelo estabelecimento dos processos, políticas e 
sistemas que apoiam as entidades do Sistema na gestão do risco de liquidez.
Os processos e políticas para o gerenciamento do risco de liquidez são estabelecidos seguindo os critérios da 
regulamentação em vigor, alinhados às melhores práticas de mercado, e aprovadas pelas alçadas competentes de cada 
Instituição do Sistema.
Os processos para o gerenciamento do risco de liquidez do Sistema Sicredi incluem:
• Definição de processos para identificar, avaliar, monitorar e controlar a exposição ao risco de liquidez em diferentes 
horizontes de tempo;
• O estabelecimento de processos de rastreio e reporte da observância ao apetite ao risco de liquidez e em níveis 
considerados aceitáveis pela instituição;
• Definição das estratégias de captação que proporcionem diversificação adequada das fontes de recursos e dos prazos 
de vencimento;
• Definição de plano de contingência de liquidez, regularmente atualizado, que estabeleça responsabilidades e 
procedimentos para enfrentar situações de estresse de liquidez;
• Realização periódica de testes de estresse com cenários de curto e de longo prazo.
V - Risco de Crédito
A gestão do risco de crédito consiste no processo de identificação, mensuração, controle e mitigação dos riscos 
decorrentes das operações de crédito realizadas pelas instituições financeiras.
No Sicredi, o gerenciamento do Risco de Crédito é realizado por uma estrutura centralizada e pelas áreas e colegiados 
locais.
O Banco Cooperativo Sicredi responde pelo conjunto de políticas, estratégias e metodologias voltadas ao controle e 
gerenciamento das exposições ao risco de crédito das empresas que compõem o Sistema, possuindo como principais 
atribuições: responder pelas políticas corporativas de gestão de risco de crédito; desenvolver e propor metodologias de 
classificação de risco de crédito, inclusive por meio de modelos quantitativos; aferir e controlar as exigibilidades de 
capital para cobertura de risco de crédito assumido; e realizar o monitoramento constante das exposições sujeitas ao 
risco de crédito de todas as empresas do Sicredi.
As áreas e colegiados locais são responsáveis pela execução do gerenciamento de risco de crédito, observando as 
políticas e limites pré-estabelecidos sistemicamente.
VI - Risco de Segurança da Informação
O risco de segurança da informação é definido como o risco relacionado a probabilidade de exploração de uma 
vulnerabilidade, considerando as ameaças vinculadas, e o impacto na confidencialidade, integridade ou disponibilidade 
das informações. Riscos de segurança cibernética ou cibersegurança fazem parte do contexto de riscos de segurança da 
informação.
No Sicredi, o gerenciamento do risco de segurança da informação é realizado de forma conjunta com Banco, Centrais e 
Cooperativas Singulares, os quais possuem responsabilidade pelo cumprimento dos normativos internos e externos, 
contando com ferramentas e metodologias sistêmicas que podem ser complementados por ações locais. Os processos 
e ações voltados para segurança da informação visam a manutenção dos riscos em níveis aceitáveis, incluindo a 
utilização de controles adequados e efetivos, frente aos custos, tecnologia e objetivos de negócio. 
VII - Informações Adicionais
A descrição da estrutura completa e do processo de gerenciamento de riscos e capital pode ser acessada por meio do 
sitio www.sicredi.com.br, no caminho “Sobre nós\ Relatórios e Políticas \ Gestão de Riscos
NOTA 29 – ÍNDICES DE BASILÉIA E DE IMOBILIZAÇÃO
As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil devem manter, 
permanentemente, valor de Patrimônio de Referência (PR), apurado nos termos das Resoluções CMN n° 3.444/07 e nº 
3.490/07 até setembro de 2013 e pela Resolução CMN n° 4.192/13 a partir de outubro de 2013, compatível com os 
riscos de suas atividades, sendo apresentado abaixo o cálculo dos limites:

NOTA 30 – SEGUROS CONTRATADOS
Em 31 de dezembro de 2020, os seguros contratados são considerados suficientes pela administração para cobrir 
eventuais sinistros relacionados a garantia de valores e bens de propriedade da Cooperativa.
As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações 
financeiras, consequentemente não são examinadas pelos nossos auditores independentes.

Luis Guilherme Salles Trindade  Lucelia Ganzer                      Eduardo Netto Sarubbi
Diretor Executivo   Diretora de Operações                       Contador
CPF: 791.058.079-72   CPF: 858.267.071-00                       CRC: RS-060899/O-8
                            CPF: 694.157.650-20

Mantidos até o vencimento

Cotas de fundos de renda fixa
Cotas de fundos multimercado
Total
Total circulante

Total
 132.272
 487.538
 619.810
 619.810

Acima de 12 meses
 -
-
-

3 a 12 meses
  

-

31/12/2020
A vencer

Até 3 meses
  132.272
 487.538
 619.810

31/12/2019

Total
 8.649

 283.971
 292.620
 292.620

NOTA 01 – CONTEXTO OPERACIONAL
A Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento União dos Estados de Mato Grosso do Sul, Tocantins e Oeste da 
Bahia - Sicredi União MS/TO ("Cooperativa"), é uma instituição financeira cooperativa, filiada à  Cooperativa Central de 
Crédito, Poupança e Investimento de Mato Grosso do Sul, Goiás, Distrito Federal e Tocantins - Central Sicredi Brasil 
Central ("Central") e integrante do Sistema Cooperativo Sicredi (“Sicredi”). Instituição financeira não bancária, autorizada 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil ("Bacen") com início das atividades em  26/08/1988  e sede situada na Avenida 
Afonso Pena, 2790 - 2º andar, na cidade de Campo Grande - Mato Grosso do Sul . A Cooperativa tem por objetivos 
principais:
i) Desenvolver programas de poupança, de uso adequado do crédito e de prestação de serviços, praticando todas as 
operações ativas, passivas e acessórias próprias de cooperativas de crédito;
ii) Prestar, através da mutualidade, a assistência financeira aos associados em suas atividades específicas;
iii) Atuar na formação educacional de seus associados, no sentido de fomentar o cooperativismo.
A execução das atividades obedece ao disposto na legislação pertinente, assim como aos atos regulamentares oficiais, 
ao estatuto social, e às normas internas do Sicredi.
O Sicredi, em 31 de dezembro de 2020, está organizado por 108 Cooperativas de Crédito filiadas, que operam com uma 
rede de atendimento com mais de 1.990 pontos, dos quais a Cooperativa opera em 29 pontos de atendimentos. A 
estrutura conta ainda com cinco Centrais Regionais – acionistas da Sicredi Participações S.A. (“SicrediPar”) – a Confede-
ração das Cooperativas do Sicredi (“Confederação Sicredi”), uma Fundação juntamente com o Banco Cooperativo Sicredi 
S.A (“Banco”).
"A Cooperativa é parte integrante do Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito (FGCoop), associação civil sem 
fins lucrativos, com personalidade jurídica de direito privado de abrangência nacional, conforme anexo I à resolução do 
Conselho Monetário Nacional (""CMN"") nº 4.284, de 5 de novembro de 2013.
O FGCoop tem por objeto prestar garantia de créditos nos casos de decretação de intervenção ou de liquidação 
extrajudicial de instituição associada, até o limite de R$ 250 por associado (CPF/CNPJ), bem como contratar operações 
de assistência, de suporte financeiro e de liquidez com essas instituições.
A Cooperativa também é parte integrante da Sicredi Fundos Garantidores, empresa sem fins lucrativos cuja formação de 
reservas advém de contribuições mensais e extraordinárias de cooperativas associadas ao fundo o qual tem por objeto 
assegurar a credibilidade e a solvabilidade das suas associadas. Conforme regras estabelecidas nos Regulamentos dos 
Fundos Garantidores, as contribuições mensais são apuradas pelo somatório de duas parcelas: parcela fixa, relacionada 
ao objetivo de cada Fundo; e parcela variável, relativa ao risco imputado ao Sistema (considera níveis de liquidez, de 
margem de capital e de utilização de dispositivos de segurança). "
NOTA 02 – APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, observando as 
diretrizes contábeis emanadas pela Lei nº 6.404/76, alterações introduzidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 e em 
consonância com as diretrizes estabelecidas pelo Bacen e CMN, consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do 
Sistema Financeiro Nacional - COSIF e os novos pronunciamentos, orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovados pelo Bacen (CPC 01, 03, 04, 05, 10, 23, 24, 25 e 27), especificamente 
aquelas aplicáveis a entidades cooperativas e a Lei do Cooperativismo n° 5.764 de 16 de dezembro de 1971 e Lei 
Complementar 130 de 17 de abril de 2009.
Adicionalmente, a partir de janeiro de 2021, as alterações da Resolução CMN nº 4.818/2020 e da Resolução Bacen nº 
2/20 foram incluídas na apresentação das demonstrações financeiras. O objetivo principal dessas alterações é trazer 
similaridade com as diretrizes de apresentação das demonstrações de acordo com as normas internacionais de contabili-
dade, Internacional Financial Reporting Standards (IFRS).  As principais alterações  implementadas foram: as contas do 
Balanço Patrimonial estão apresentadas por ordem de liquidez e exigibilidade e não mais segregadas em Circulante e 
Não Circulante, sendo a segregação apresentada apenas em Nota Explicativa; os saldos do Balanço Patrimonial do 
período estão apresentados comparativamente com o final do exercício social imediatamente anterior e as demais 
demonstrações estão comparadas com os mesmos períodos do exercício anterior. 
A autorização para a conclusão destas demonstrações financeiras foi concedida pela Diretoria em 19 de fevereiro de 
2021.
NOTA 03 – RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS
As principais práticas contábeis adotadas para a elaboração das demonstrações financeiras foram:
a) Apuração do resultado
Os ingressos e os dispêndios, assim como as receitas e as despesas, são registrados mensalmente de acordo com o 
regime de competência, que estabelece que os ingressos e os dispêndios e as receitas e despesas devem ser incluídas 
na apuração dos resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, 
independentemente de recebimento ou pagamento, alocados de forma proporcional de acordo com os montantes do 
ingresso bruto de ato cooperativo e da receita bruta de ato não-cooperativo, quando não identificados com cada 
atividade.
De acordo com a Lei nº 5.764/71, o resultado é segregado em atos cooperativos, aqueles praticados entre as cooperati-
vas e seus associados ou pelas cooperativas entre si, para a consecução de seus objetivos estatutários, e atos não 
cooperativos, aqueles que importam em operações com terceiros não associados.
b) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional e relações interfinanceiras – 
centralização financeira, cujo vencimento das operações na data da efetiva aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e 
apresentam risco insignificante de mudança de valor justo.
c) Aplicações interfinanceiras de liquidez
Representam operações a preços fixos referentes às compras de títulos com compromisso de revenda e aplicações em 
depósitos interfinanceiros e estão demonstradas pelo valor de resgate, líquidas dos rendimentos a apropriar correspon-
dentes a períodos futuros.
d) Títulos e valores mobiliários
A carteira está composta por títulos de renda fixa e renda variável, os quais são apresentados pelo custo acrescido dos 
rendimentos auferidos até a data do Balanço, ajustados aos respectivos valores de mercado, conforme aplicável.
e) Relações interfinanceiras – Centralização financeira
Os recursos captados pela Cooperativa não investidos em suas atividades são centralizados através de repasses 
interfinanceiros para a Cooperativa Central, os quais são por ela utilizados para aplicações financeiras. Essas operações 

são caracterizadas como atos cooperativos, pela Lei nº 5.764/71 que define a política nacional do cooperativismo.
f) Operações de crédito
Estão demonstradas ao custo acrescido dos rendimentos auferidos. As operações de crédito estão classificadas de 
acordo com análise da Administração quanto ao nível de risco, considerando a conjuntura econômica e os riscos 
específicos em relação às operações, aos devedores e aos garantidores, observando os parâmetros estabelecidos nas 
Resoluções  nº 2.682/99 e nº 2.697/00 do CMN.
A atualização (“accrual”) das operações de crédito vencidas em até 59 dias é contabilizada em receitas de operações de 
crédito, e a partir do 60º dia, em rendas a apropriar. As operações classificadas como nível “H” permanecem nessa 
classificação por seis meses, quando então são baixadas contra a provisão existente e controladas, por no mínimo cinco 
anos, em contas de compensação, não mais figurando no balanço patrimonial.
g) Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito
A provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito é fundamentada na análise das operações e leva em 
consideração a conjuntura econômica, a experiência passada, os riscos específicos e globais das carteiras, considerando 
os critérios de provisionamento, definidos nas Resoluções  nº 2.682/99 e nº 2.697/00 do CMN, associados às avaliações 
procedidas pela Administração, na determinação dos riscos de crédito.
h) Demais ativos circulantes e realizáveis a longo prazo (não circulantes)
Demonstrados pelo custo de aquisição, incluindo, quando aplicável, os rendimentos auferidos e as variações monetárias 
pro-rata dia incorridos e as variações cambiais, deduzidos das correspondentes provisões para perdas ou ajuste ao valor 
de mercado e rendas a apropriar.
i) Investimentos
Estão demonstrados ao custo de aquisição, referem-se a participação em empresas do Sistema Sicredi, ajustados por 
provisão para perdas quando aplicável.
j) Imobilizado de uso
Corresponde aos direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades ou exercidos 
com essa finalidade. Está demonstrado ao custo de aquisição. A depreciação do imobilizado de uso é computada pelo 
método linear, com base nas taxas anuais mencionadas na Nota "Imobilizado de uso e intangível", que levam em 
consideração a vida útil-econômica dos ativos.
k) Intangível
Corresponde a direitos adquiridos que têm por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção do Sistema ou 
exercidos com essa finalidade. Está demonstrado aos valores de custo e contempla gastos na aquisição e desenvolvi-
mento de software, ajustado por amortizações acumuladas, calculadas a partir do momento em que começam a serem 
usufruídos os benefícios respectivos, com base em taxas anuais que levam em consideração a vida útil-econômica dos 
bens, conforme mencionado na  Nota "Imobilizado de uso e intangível".
l) Redução ao valor recuperável de ativos
Os ativos são revistos anualmente para se identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que 
eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o 
caso, o valor recuperável é calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante 
em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor 
em uso de um ativo.
m) Depósitos e repasses interfinanceiros
Os depósitos à vista são compostos de valores cuja disponibilidade é imediata aos associados, portanto sem prazo 
determinado para movimentá-lo, ficando a critério do portador dos recursos fazê-lo conforme sua necessidade.
Os depósitos a prazo são compostos por valores pactuados para disponibilidade em prazos pré-estabelecidos, os quais 
recebem atualizações por encargos financeiros remuneratórios conforme a sua contratação em pós-fixada e estão 
demonstrados pelo seu valor de resgate, líquidos das despesas financeiras a decorrer.
Os repasses interfinanceiros estão demonstrados pelos valores das exigibilidades, considerados os encargos, variações 
cambiais e monetárias até a data das demonstrações financeiras, reconhecidos em base pro rata dia.
n) Demais passivos circulantes e exigíveis a longo prazo (não circulantes)
Demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os encargos e as variações 
monetárias em base pro-rata dia incorridos, deduzidos das correspondentes despesas a apropriar.
o) Impostos e contribuições
O Imposto de Renda (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) incidem sobre o resultado positivo em 
atos não cooperativos; neste caso, a provisão corresponde às alíquotas vigentes para o IRPJ (15%, acrescida de adicional 
de 10%) e a CSLL (15%), aplicadas sobre o lucro auferido, após os ajustes de base de cálculo previstos na legislação e a 
compensação de prejuízos fiscais e base de cálculo negativa de CSLL de anos anteriores, sendo essa dedução limitada 
à 30% do lucro tributável.
Ainda no âmbito federal, as cooperativas estão sujeitas às contribuições para o Programa de Integração Social (PIS – 
0,65%) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS – 4%) sobre as receitas auferidas nas 
operações com não associados, após a dedução de itens específicos previstos pela legislação, como as sobras apuradas 
nas Demonstrações de Sobras ou Perdas (DSP).
Na esfera municipal, a cooperativa está sujeita à incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), 
apurado a partir da receita com atos não cooperativos, ou seja, em decorrência da prestação de serviços a não 
associados; as alíquotas variam entre 2% e 5% e são determinadas pela legislação vigente em cada município.
Os ingressos decorrentes de operações realizadas com cooperados não possuem incidência de tributos.
p) Provisão para riscos cíveis, tributários e trabalhistas
As práticas contábeis para registro, mensuração e divulgação de ativos e passivos contingentes e, também, das 
obrigações legais, são aplicadas de acordo com os critérios definidos pelo Pronunciamento Técnico CPC 25, emitido pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), o qual foi aprovado pela Resolução nº 3.823/09, a saber:
• Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas 
em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa;
• Passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis 
são divulgados, e aqueles não mensuráveis com suficiente segurança e como de perdas remotas não são provisionados 
e/ou divulgados;
• As obrigações legais são registradas como exigíveis, independentemente da avaliação sobre as probabilidades de êxito.

q) Principais julgamentos e estimativas contábeis
Na elaboração da Demonstração Financeira são exigidas aplicações de certas premissas e julgamentos relevantes que 
envolvem alto grau de incerteza e que podem produzir impacto relevante sobre essas demonstrações. As estimativas 
contábeis são determinadas pela Administração, considerando fatores e premissas estabelecidos com base em 
julgamento, que são revisados a cada semestre.
As estimativas e julgamentos considerados mais relevantes pela Administração são detalhadas abaixo:"
I - Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito: Além de observar os requisitos para constituição de 
provisão em função do atraso no pagamento de parcela de principal ou encargos das operações, a provisão é calculada 
com base no julgamento da Administração quanto ao nível de risco, considerando a conjuntura econômica, os riscos 
específicos em relação à operação, aos devedores e garantidores, aos períodos de atraso e ao grupo econômico, 
observando os parâmetros estabelecidos nas Resoluções  nº 2.682/99 e nº 2.697/00 do CMN.
O detalhamento da provisão para perdas está apresentado na NOTA 07;"
II - Provisão para riscos cíveis, tributários e trabalhistas: Com base em prognósticos de perda avaliados pela Administra-
ção, constituindo provisão para as demandas de natureza fiscal, cível, tributários e trabalhistas através de avaliações 
jurídicas. A avaliação do prognósticos de perda leva em conta a probabilidade de desembolsos da entidade para cada 
elemento processual e pode incorrer em alto grau de julgamento quanto maior for a incerteza existente.
O detalhamento das provisões e passivos contingentes está apresentado na NOTA 17;"
III - Redução ao valor recuperável de ativos intangíveis e outros ativos: o teste de perda por redução ao valor recuperável 
desses ativos é realizado, no mínimo anualmente, de forma a apurar se há algum indicativo de que uma ativo possa ter 
sofrido desvalorização. Quando o valor recuperável destes ativos não puder ser obtido por meio de fontes externas, a 
avaliação do valor recuperável desses ativos pode incorrer em consideráveis julgamentos, principalmente na mensura-
ção dos potenciais benefícios econômicos futuros associados;
IV - Mensuração dos efeitos decorrentes da covid-19 nas Demonstração Financeiras e impactos na Cooperativa: A 
Administração acompanha a evolução das suas operações que inclui o monitoramento dos níveis de capital e liquidez, 
do comportamento do risco de crédito dos ativos, dos riscos de mercado e seus instrumentos financeiros, da produção 
de novas operações de crédito e da evolução das captações. Os principais efeitos e impactos decorrentes da covid-19 
sobre as Demonstrações Financeiras deste período estão descritos, quando aplicável, nas notas correspondentes às 
linhas do Balanço que foram afetadas.
r) Moeda funcional
As demonstrações financeiras são apresentadas na moeda funcional que é o real (R$), e as informações, exceto quando 
indicado de outra forma, em milhares de reais (R$ mil).
s) Resultado recorrente e não recorrente
Resultado recorrente é aquele que está relacionado com as atividades características da Cooperativa ocorridas com 
frequência no presente e previstas para ocorrer no futuro, enquanto o resultado não recorrente é aquele decorrente de 
um evento extraordinário e/ou imprevisível, com tendência de não se repetir no futuro.
NOTA 04 – CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Na elaboração dos Fluxos de caixa, foram classificados como caixa e equivalentes de caixa os seguintes montantes:

A centralização financeira é composta pela transferência das sobras de caixa das Cooperativas filiadas, sem prazo de 
resgate, e remunerados de acordo com as taxas praticadas no mercado, que na média de 2020 equivale a 97% do CDI 
(dezembro de 2019 - 99%).
NOTA 05 - APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ

As aplicações de DI entre o Banco Sicredi e a Cooperativa são realizadas para cobrir as antecipações de recebíveis na 
adquirência e as operações de consignado INSS, ambas efetuadas pelos associados, com taxa de remuneração de 105% 
e 100% do CDI, respectivamente. Também foram realizadas aplicações com o Banco para cobrir a necessidade de 
garantias às captações para a linha MCR (Reciprocidades), com taxa de remuneração de 100% do CDI.
NOTA 06  – TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

As cotas de fundos, registradas como carteira própria são valorizadas diariamente, através do valor da cota, divulgada 
pelo administrador do fundo no site da CVM e ANBIMA.
O valor de mercado dos títulos públicos federais, integrantes da carteira dos fundos de investimentos, foi apurado com 
base na cotação obtida na Associação Brasileira das Entidades de Mercado Financeiro e de Capital - ANBIMA.
NOTA 07 – OPERAÇÕES DE CRÉDITO
A carteira de créditos está assim composta e classificada:
a) Composição da carteira de créditos por tipo de operação e prazos:

Os títulos e créditos a receber referem-se aos valores a receber de associados relativos a transações de cartões 
efetuadas na modalidade crédito sem juros.
b) Composição da carteira de créditos por níveis de risco

Conforme disposto no Art. 5º da Resolução 4800/20 a provisão face à perda para as operações enquadrados no 
Programa Emergencial de Suporte à Empregos deve incidir apenas sobre o montante equivalente ao Capital Próprio 
destinado para esse fim, esses valores estão sendo apresentados juntamente com o montante provisionado das 
operações de crédito e outros créditos.
A Cooperativa também possui Coobrigações em garantias prestadas no montante de R$ 200.560 (dezembro de 2019 - 
R$ 83.031) onde estão inclusas as operações com recursos recebidos de instituições financeiras e repassados aos 
associados via Banco Cooperativo Sicredi S.A., em que a Cooperativa  é intermediária e garantidora solidária por força 
de contrato firmado entre as partes (Nota 27). As provisões decorrentes desses contratos estão registradas na rubrica  
4.9.9.45.85-8 –  Provisão para Garantias Financeiras Prestadas - Outros Fianças Bancárias, e compreendem o montante 
de R$ 2.205 (dezembro de 2019 - R$ 896) conforme Nota 16.
c) Composição da carteira de créditos segregada por setor de atividade e faixas de vencimento

d) Concentração das operações de crédito

e) Movimentação da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito

f) Resultado com operações de crédito:

Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2020, foram realizadas renegociações de operações de crédito no 
montante de R$ 87.396 (2019 - R$ 62.220). 
NOTA 08 – OUTROS ATIVOS FINANCEIROS
Os créditos diversos, classificados no grupo de outros ativos financeiros, estão assim compostos:

Os títulos e créditos a receber referem-se a valores a receber das transações de cartões de crédito.
NOTA 09 – OUTROS ATIVOS
Os créditos diversos, classificados no grupo de outros ativos, estão assim compostos:

Os adiantamentos para Confederação Sicredi referem-se à antecipação de valores para a Confederação Sicredi, a qual 
está elaborando investimentos em estruturas e plataformas de tecnologia, através de aquisição de bens (móveis, 
equipamentos, softwares, instalações, etc.) e de gastos com projetos específicos (aplicativos, produtos, etc.). Após sua 
conclusão os mesmos serão repassados para as Cooperativas.
a) Outros valores e bens

b) Movimentação da provisão para desvalorização de bens não de uso:
Conforme determinações previstas no CPC 01, a provisão é constituída  de forma a assegurar que os ativos não estejam 
registrados por um valor superior àquele passível de ser recuperado por uso ou por venda, abaixo segue a movimentação 
dos valores:

NOTA 10 – INVESTIMENTOS

Apresentamos abaixo as informações dos investimentos referentes ao número de ações/quotas, percentuais de 
participações e movimentações patrimoniais:

NOTA 11 – IMOBILIZADO DE USO E INTANGÍVEL

Os investimentos Confederação são valores reclassificados de "Adiantamentos para pagamentos de nossa conta" para 
o intangível e referem-se aos investimentos em tecnologia para desenvolvimento de softwares que já estão em uso pela 
Cooperativa, bem como investimentos para aquisições de imobilizado na Confederação, sendo amortizados com base 
nos benefícios econômicos futuros incorporados aos ativos quando consumidos pela entidade, por meio do seu uso.
NOTA 12 – DEPÓSITOS
Apresentamos, a seguir, os depósitos por faixa de vencimento:

NOTA 13 – RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS

a) Repasses Interfinanceiros

As obrigações por repasses interfinanceiros provenientes de recursos do crédito rural operam com uma taxa até 9,5% 
a.a. com vencimentos até 12/06/2026, e os recursos são repassados pelo Banco Cooperativo Sicredi S.A.
As obrigações por repasses interfinanceiros provenientes de outros recursos operam com uma taxa de 124,5% do CDI 
com vencimentos até 15/03/2027, e os recursos são repassados pelo Banco Cooperativo Sicredi S.A. Sendo que para os 
recursos advindos do compulsório da poupança a taxa praticada é 84,5% do CDI e vencimento em 01/06/2023.
NOTA 14 – OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMOS
Os empréstimos são apresentados a seguir:

As obrigações por empréstimos com recursos repassados pelo Banco Cooperativo Sicredi S.A., operam com uma taxa 
de CDI + 0,85% com vencimento em 15/10/2026.
NOTA 15 – OBRIGAÇÕES POR REPASSES
Os repasses são apresentados a seguir:

As obrigações por repasses operam com uma taxa até 3,75% a.a. com vencimento até 01/11/2023.
NOTA 16 – OUTROS PASSIVOS FINANCEIROS

A provisão para garantias financeiras prestadas refere-se a coobrigações assumidas pelas Cooperativas na realização de 
operações de seus cooperados junto ao Banco.
NOTA 17 –  PROVISÕES PARA RISCOS CÍVEIS, TRIBUTÁRIOS E TRABALHISTAS
A Cooperativa possui provisão para riscos cíveis, tributários e trabalhistas em andamento, sendo que os valores 
estimados e suas respectivas movimentações e provisões estão demonstrados no quadro a seguir, conforme a natureza 
dos passivos.

Em 31 de dezembro de 2020, a Cooperativa possuía também processos de natureza Trabalhista, Cível e Tributária, cuja 
probabilidade de perda é possível no montante estimado de R$ 239; R$ 2.631 e R$ 0 (dezembro de 2019 - R$ 282, R$ 
893 e R$ 325), respectivamente.
NOTA 18 – OUTROS PASSIVOS

As operações com cartões referem-se a agenda financeira de cartão e parcelado lojista.
NOTA 19 – PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O capital social é dividido em quotas-partes de valor unitário equivalente a R$ 1,00 (um real), sendo que cada associado 
tem direito a um voto, independente do número de suas quotas-partes, e está assim composto:

Em 31 de dezembro de 2020, a cooperativa aumentou seu capital social no montante de R$ 24.130 (2019 – R$24.481), 
sendo R$ 8.708 (2019 – R$ 10.269) via integralização de resultados e R$ 30.372 (2019 – R$ 22.845), via integralização 
de quotas-partes. No mesmo período houve baixas de capital, através do resgate de quotas-partes, no montante de R$ 
14.950 (2019 – R$ 8.633).
b) Juros ao capital
A Cooperativa efetuou o pagamento dos juros ao capital no percentual de 2,83% em Conta Capital, no montante de R$ 
3.892, calculados em conformidade com a Lei Complementar 130/2009, observando-se o limite da taxa SELIC.
c) Destinações
A Cooperativa destinou seus resultados de acordo com o estatuto social, nos seguintes percentuais:
- 60% para a Reserva Legal, que tem por objetivo reparar perdas e atender ao desenvolvimento de suas atividades;
- 7% para o Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social - FATES, destinado a atividades educacionais, à 
prestação de assistência aos cooperados, seus familiares e empregados da cooperativa;
- 3% para a constituição do Fundo Social; destinado a apoiar ações de interesse coletivo desenvolvidas na área de ação 
da Cooperativa;
- 6,10% para o recomposição do Fundo garantidor regional - FGR, conforme deliberação da AGE e prevista até 2022.
NOTA 20 – IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
As cooperativas estão sujeitas à tributação pelo Imposto de Renda e Contribuição Social quando auferirem resultados 
positivos em atos não cooperativos, conforme demonstrado abaixo:

Demais adições e exclusões consideram os efeitos dos demais itens previstos na legislação, como: doações, constituição 
e reversão de provisões, resultados de equivalência patrimonial, etc. Considerando as possibilidades de adições e 
exclusões previstas na legislação, é possível que as cooperativas apurem prejuízo fiscal e base de cálculo negativa de 
CSLL, que serão controladas e utilizadas para posterior compensação com resultados futuros.
NOTA 21 – TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a)  Instituições relacionadas
A entidade efetua transações com instituições relacionadas, abaixo apresentamos as principais operações realizadas:

b)  Transações com administradores
As transações com partes relacionadas referem-se a saldos de depósitos (à vista e a prazo) e operações de crédito 
mantidas na instituição por seus administradores (diretores e conselheiros de administração), assim como a remunera-
ção recebida pelas pessoas chave da administração. As operações de crédito e captações de recursos com partes 
relacionadas foram contratadas em condições semelhantes às praticadas com terceiros, vigentes nas datas das 
operações.
Abaixo apresentamos as operações realizadas com administradores:

c)  Benefícios monetários destinados às partes relacionadas - pessoas chave da administração
Pessoas chave da administração são as que têm autoridade e responsabilidade pelo planejamento, direção e controle 
das atividades da entidade, direta ou indiretamente, incluindo qualquer administrador (executivo ou outro dessa 
entidade). Nestes dados estão inclusos todos os benefícios de curto prazo e pós-emprego concedidos pela entidade aos 
cargos de Presidente, Vice-Presidente, Diretores ou outros que venham a substituir os mesmos.

NOTA 22 –  DISPÊNDIOS E DESPESAS DE PESSOAL

NOTA 23 –  OUTROS DISPÊNDIOS E DESPESAS ADMINISTRATIVAS

NOTA 24 – OUTROS INGRESSOS E RECEITAS OPERACIONAIS

Os ingressos depósitos intercooperativos refere-se à receita com administração financeira, que é resultante da aplicação 
dos recursos captados, junto à Cooperativa Central.
NOTA 25 – OUTROS DISPÊNDIOS E DESPESAS OPERACIONAIS

NOTA 26 – RESULTADO RECORRENTE E NÃO RECORRENTE

NOTA 27 – COOBRIGAÇÕES EM GARANTIAS PRESTADAS
As garantias prestadas pela Cooperativa sob a forma de aval, fiança ou outras coobrigações estão assim compostas:

Nas garantias prestadas estão inclusas as operações com recursos recebidos de instituições financeiras e repassados 
aos associados via Banco Cooperativo Sicredi S.A., em que a Cooperativa  é intermediária e garantidora solidária por 
força de contrato firmado entre as partes. Os valores são compostos, em sua maioria, pelos programas do Finame e 
BNDES.

Disponibilidades
Relações interfinanceiras - centralização financeira em Cooperativa Central
Total

31/12/2020
 34.096

 389.690
 423.786

31/12/2019
 29.252

 263.339
 292.591

DI entre Banco e Cooperativa
Total
Total circulante
Total não circulante

Total
 25.896
 25.896

 8.805
 17.091

Acima de 12 meses
 17.091
 17.091

3 a 12 meses
 8.805
 8.805

31/12/2020
A vencer

Até 3 meses
 -
 -

31/12/2019

Total
 28.805
 28.805

 2.594
 26.211

Imobilizado de uso
Imobilizações em curso
Terrenos
Edificações
Instalações
Benfeitorias em imóveis de terceiros
Móveis e equipamentos
Equipamentos de comunicação e segurança
Equipamentos de processamento de dados
Veículos
Intangível
   Investimentos Confederação
   Outros ativos intangíveis

Líquido

 40.266
 15.238

 396
 393

 1.324
 11.322

 6.472
 1.200
 3.423

 498
 4.877
 4.832

 45

"Depreciação/
amortização
acumulada"

 (15.587)
 -
 -

 (197)
 (399)

 (8.090)
 (2.866)

 (395)
 (3.412)

 (228)
 (6.536)
 (6.519)

 (17)

Custo

 55.853
 15.238

 396
 590

 1.723
 19.412

 9.338
 1.595
 6.835

 726
 11.413
 11.351

 62

31/12/2020Taxas
anuais de

depreciação
%
-
-
-

4%
10%
10%
10%
10%
20%
20%

31/12/2019

Líquido

 30.924
 15.113

 146
 417
 812

 8.265
 3.137

 468
 2.237

 329
 5.003
 4.950

 53

Número de ações/quotas
possuídas
Percentual de participação
Capital social
Patrimônio líquido
Resultado líquido do exercício
Valor do investimento

31/12/2020
 10.415.454

 Quotas
16,45%
 63.311
 65.793

 -
 10.415

Cooperativa Central
31/12/2019
 7.736.566

 Quotas
15,66%
 49.391
 52.149

 92
 7.737

31/12/2020
  4

 Quotas
2,48%

 161
 334.310

 21.363
 4

Sicredi Fundos Garantidores
31/12/2019

 4
 Quotas

2,48%
 164

 312.950
 60.259

 4

31/12/2020
 5.035.689 ON
10.475.075 PN

1,32%
 1.178.211
 1.222.087

 38.149
 15.511

Sicredi Participações S.A.
31/12/2019

3.198.950 ON
6.648.533 PN

0,94%
 969.491
 989.638

 6.514
 7.886

Níveis de risco

AA
A
B
C
D
E
F
G
H

Total

% Provisão

-
0,50
1,00
3,00

10,00
30,00
50,00
70,00

100,00

31/12/2020
45.772

606.369
537.849
141.299

38.936
16.286

4.769
6.237

30.446
1.427.963

31/12/2019
 306

 452.334
 379.407
 137.419

 42.849
 18.454

 3.397
 5.467

 27.114
 1.066.747

Carteira Provisão para perdas esperadas
associadas ao risco de crédito
31/12/2020

 -
 3.023
 5.340
 4.220
 3.883
 4.883
 2.384
 4.366

 30.446
 58.545

31/12/2019
 -

 2.262
 3.792
 4.123
 4.285
 5.536
 1.699
 3.827

 27.114
 52.638

Operações de crédito e
Outros créditos

Empréstimos e títulos descontados
Financiamentos
Financiamentos rurais e agroindustriais
Total das operações de crédito
Avais e fianças honrados
Devedores por compra de valores e bens
Títulos e créditos a receber
Total de outros créditos
Carteira total
Total circulante
Total não circulante

Total da
carteira

 734.167
 98.834

 508.309
 1.341.310

 71
 1.371

 85.211
 86.653

 1.427.963
 885.636
 542.327

Acima de
12 meses
 293.637

 61.120
 186.688
 541.445

 -
 822

 60
 882

 542.327

3 a
12 meses
 310.330

 28.575
 286.773
 625.678

 -
 513

 20.555
 21.068

 646.746

31/12/2020
A vencer

Até 3
meses

 111.437
 8.921

 30.750
 151.108

 -
 36

 64.596
 64.632

 215.740

"Vencidas a
partir de
15 dias"
 18.763

 218
 4.098

 23.079
 71

 -
 -

 71
 23.150

31/12/2019

Total da
carteira

 615.665
 55.127

 338.102
 1.008.894

 82
 466

 57.305
 57.853

 1.066.747
 775.210
 291.537

Setor
       
Pessoas físicas
Rural
Industrial
Comércio
Outros serviços
Total
Total circulante
Total não circulante

Total da
carteira

  511.601
 508.309

 1.703
 111.082
 295.268

 1.427.963
 885.636
 542.327

Acima de
12 meses
  197.802
 186.688

 286
 45.305

 112.246
 542.327

3 a
12 meses
  210.114
 286.773

 710
 40.550

 108.599
 646.746

31/12/2020
A vencer

Até 3
meses

  92.910
 30.750

 698
 23.550
 67.832

 215.740

"Vencidas a
partir de
15 dias"
  10.775

 4.098
 9

 1.677
 6.591

 23.150

31/12/2019

Total da
carteira

  421.685
 338.102

 3.029
 104.943
 198.988

 1.066.747
 775.210
 291.537

10 maiores devedores
50 devedores seguintes
100 devedores seguintes
Demais
Total

31/12/2019
 67.624

 180.499
 164.280
 654.344

 1.066.747

%
 6,34

 16,92
 15,40
 61,34

 100,00

31/12/2020
 77.078

 197.115
 213.639
 940.131

 1.427.963

%
 5,40

 13,80
 14,96
 65,84

 100,00

Empréstimos e títulos descontados
Financiamentos
Financiamentos rurais e agroindustriais
Outros
Subtotal
Recuperações de créditos baixados como prejuízo
Total

31/12/2020
 174.896

 10.978
 29.009

 73
 214.956

 13.806
 228.762

31/12/2019
 144.794

 6.528
 19.569

 39
 170.930

 9.382
 180.312

2º semestre de 2020
 67.318

 5.762
 14.961

 61
 88.102
 10.174
 98.276

Saldo inicial
Constituição de provisão
Reversão de provisão
Movimentação de baixados para prejuízo
Saldo final

31/12/2020
 52.638
 73.302

 (35.215)
 (32.180)

 58.545

31/12/2019
 41.818
 60.046

 (28.959)
 (20.267)

 52.638

Saldo inicial
Constituição de provisão
Reversão de provisão
Saldo final

31/12/2020
  (672)
 (953)

 269
 (1.356)

31/12/2019
 (956)

 (93)
 377

 (672)

Registrados ao custo de aquisição
Cooperativa Central Sicredi Brasil Central
Sicredi Participações S.A.
Outras participações e investimentos
Sicredi Fundos Garantidores
Outras ações e cotas
Total

31/12/2020
   10.415

 15.511
 5
 4
 1

 25.931

31/12/2019
  7.737
 7.886

 4
 4
 -

 15.627

Títulos e créditos a receber  (Nota 07)
Rendas a receber
Devedores por compra de valores e bens (Nota 07)
Avais e fianças honrados (Nota 07)
Operações com cartões
Devedores por depósitos em garantia
Total
Total circulante
Total não circulante

31/12/2020
 85.211

 2.816
 1.371

 71
 2.251

 167
 91.887
 90.838

 1.049

31/12/2019
 57.305

 1.773
 466

 82
 659
 532

 60.817
 60.034

 783

Bens não de uso próprio
Imóveis
Veículos e afins
Máquinas e equipamentos
Material em estoque
Despesas antecipadas
Provisão (Redução do valor recuperável - Bens não de uso)
Total circulante

31/12/2020
  13.688
 12.589

 1.059
 40
 20

 187
 (1.356)
 12.539

31/12/2019
  15.716
 14.432

 1.244
 40
 18

 203
 (672)

 15.265

Outros valores e bens
Adiantamentos e antecipações salariais
Adiantamentos para pagamentos de nossa conta
Adiantamentos para Confederação Sicredi
Impostos e contribuições a compensar
Pendências a regularizar
Outros
Total circulante
Adiantamentos para pagamentos de nossa conta
Total não circulante
Total

31/12/2020
  12.539

 715
 4.015

 995
 543
 910
 668

 20.385
 295
 295

20.680

31/12/2019
  15.265

 333
 4.566

 985
 529

 1.856
 1.798

 25.332
 168
 168

25.500
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NOTA 28 – GERENCIAMENTO DE RISCOS
O Sistema Sicredi considera o gerenciamento de riscos prioritário na condução de suas atividades e negócios, adotando 
práticas em absoluta consonância com os preceitos dos Acordos de Basileia. Dessa maneira, possui áreas especializadas 
para o gerenciamento destes riscos, centralizadas no Banco Cooperativo Sicredi S.A. Entre os principais riscos gerencia-
dos pela instituição, destacam-se a Estrutura de Gerenciamento de Capital, o Risco Operacional, de Mercado, de 
Liquidez,  e o de Crédito, cujas estruturas são apresentadas a seguir:
I - Estrutura de Gerenciamento de Capital
Para os efeitos da legislação vigente, define-se o Gerenciamento de Capital como o processo contínuo de:
• Monitoramento e controle do capital mantido pela Instituição;
• Avaliação da necessidade de capital para fazer face aos riscos a que a Instituição está sujeita;
• Planejamento de metas e de necessidade de capital, considerando os objetivos estratégicos da Instituição.
O gerenciamento de capital das instituições do Sistema Sicredi é centralizado no Banco Cooperativo Sicredi, através de 
uma estrutura compatível com a natureza das operações, a complexidade dos produtos e a dimensão da exposição ao 
risco do Sistema. A estrutura centralizada é responsável pelo estabelecimento dos processos, políticas e sistemas que 
apoiam as instituições do Sistema na gestão do capital. 
Os processos e políticas para o gerenciamento de capital são estabelecidos seguindo os critérios mínimos da regulamen-
tação em vigor, alinhados às melhores práticas de mercado, e aprovadas pelas alçadas competentes de cada instituição 
do Sistema.
Os processos para o gerenciamento de capital do Sistema Sicredi incluem:
• Mecanismos que possibilitem a identificação, avaliação e monitoramento dos riscos relevantes incorridos pela 
instituição, inclusive dos riscos não cobertos pelos requerimentos mínimos legais de capital;
• Metas de capital em níveis acima dos requerimentos mínimos legais e que reflitam o apetite a risco do sistema, visando 
manter capital para suportar os riscos incorridos e garantir o crescimento dos negócios de forma sustentável e eficiente;
• Plano de Capital para cada Instituição do Sistema, consistente com o planejamento estratégico, abrangendo o 
horizonte mínimo de três anos;
• Testes de estresse e avaliação de seus impactos no capital;
• Relatórios gerenciais periódicos sobre a adequação do capital para a diretoria e para o conselho de administração;
II - Risco Operacional
O risco operacional é definido como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de eventos externos ou de falha, 
deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas ou sistemas. A definição inclui, ainda, o risco legal associado 
à inadequação ou deficiência em contratos firmados pela instituição, às sanções em razão de descumprimento de 
dispositivos legais e às indenizações por danos a terceiros decorrentes das atividades desenvolvidas pela instituição. O 
gerenciamento do risco operacional é realizado de forma conjunta entre o Banco, Centrais e Cooperativas Singulares. 
Essas entidades tem como responsabilidade o cumprimento dos normativos internos e externos, valendo-se de 
ferramentas, metodologias e processos estabelecidos sistemicamente. Tais processos são compostos por um conjunto 
de ações que visam manter em níveis adequados os riscos a que cada instituição está exposta. São estas:
• Normatização interna contendo regras, papeis e responsabilidades quanto ao gerenciamento do risco operacional 
disseminados ao pessoal da instituição;
• Identificação, avaliação, tratamento e monitoramento dos riscos operacionais;
• Armazenamento, monitoramento e investigação de perdas operacionais, visando mantê-las em níveis considerados 
aceitáveis pela instituição;
• Reportes periódicos e estruturados sobre temas relevantes de risco operacional e controles internos aos fóruns de 
governança;
• Implementação e manutenção de programas de capacitação sobre a cultura de riscos e controles na Instituição;
• Testes de estresse periódicos para cenários de risco operacional;
• Procedimentos que visam assegurar a continuidade das atividades da instituição e limitar perdas decorrentes da 
interrupção dos processos críticos de negócio, incluindo análises de impacto e testes periódicos de planos de continuida-
de.
Ainda, um conjunto de procedimentos vem sendo implementados para avaliar, gerenciar e monitorar o risco operacional 
decorrente de serviços terceirizados relevantes para o funcionamento regular da instituição.
III - Risco de Mercado
Define-se risco de mercado como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores de 
mercado de posições detidas por uma instituição financeira. Incluem-se nessa definição, as operações sujeitas aos riscos 
de variação cambial, das taxas de juros, dos preços de ações e dos preços de mercadorias (commodities).
O gerenciamento de risco de mercado das instituições do Sistema Sicredi é centralizado no Banco Cooperativo Sicredi, 
através de uma estrutura compatível com a natureza das operações, a complexidade dos produtos e a dimensão da 
exposição ao risco do Sistema. A estrutura centralizada é responsável pelo estabelecimento dos processos, políticas e 
sistemas que apoiam as instituições do Sistema na gestão do risco de mercado.
Os processos e políticas para o gerenciamento do risco de mercado são estabelecidos seguindo os critérios mínimos da 
regulamentação em vigor, alinhados às melhores práticas de mercado, e aprovadas pelas alçadas competentes de cada 
instituição do Sistema.
Os processos para o gerenciamento do risco de mercado do Sistema Sicredi incluem:
• Regras claras de classificação da carteira de negociação que garantam o correto tratamento das operações;
• Procedimentos destinados a mensurar, monitorar e manter a exposição ao risco de mercado em níveis considerados 
aceitáveis pela Instituição;
• Processos destinados a monitorar e reportar a aderência ao apetite ao risco de mercado da Instituição em relação ao 
seu capital;
• Definição das metodologias de risco de mercado a serem aplicadas;
• Sistemas para executar o cálculo e medir os riscos, considerando a complexidade dos produtos e a dimensão da 
exposição ao risco de mercado das instituições  do Sistema.
IV - Risco de Liquidez
O entendimento de Risco de Liquidez é essencial para a sustentabilidade das instituições que atuam no mercado 
financeiro e de capitais e está associado à capacidade da instituição de financiar os compromissos adquiridos a preços 
de mercado razoáveis e realizar seus planos de negócio com fontes estáveis de financiamento. Para este efeito, define-se 
risco de liquidez como:
• A possibilidade da instituição não ser capaz de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, 
correntes e futuras, inclusive as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer 
em perdas significativas; e
• A possibilidade da instituição não conseguir negociar a preço de mercado uma posição, devido ao seu tamanho 
elevado em relação ao volume normalmente transacionado ou em razão de alguma descontinuidade no mercado.
O gerenciamento de risco de liquidez das instituições do Sistema Sicredi é centralizado no Banco Cooperativo Sicredi, 
através de uma estrutura compatível com a natureza das operações, a complexidade dos produtos e a dimensão da 
exposição ao risco do Sistema. A estrutura centralizada é responsável pelo estabelecimento dos processos, políticas e 
sistemas que apoiam as entidades do Sistema na gestão do risco de liquidez.
Os processos e políticas para o gerenciamento do risco de liquidez são estabelecidos seguindo os critérios da 
regulamentação em vigor, alinhados às melhores práticas de mercado, e aprovadas pelas alçadas competentes de cada 
Instituição do Sistema.
Os processos para o gerenciamento do risco de liquidez do Sistema Sicredi incluem:
• Definição de processos para identificar, avaliar, monitorar e controlar a exposição ao risco de liquidez em diferentes 
horizontes de tempo;
• O estabelecimento de processos de rastreio e reporte da observância ao apetite ao risco de liquidez e em níveis 
considerados aceitáveis pela instituição;
• Definição das estratégias de captação que proporcionem diversificação adequada das fontes de recursos e dos prazos 
de vencimento;
• Definição de plano de contingência de liquidez, regularmente atualizado, que estabeleça responsabilidades e 
procedimentos para enfrentar situações de estresse de liquidez;
• Realização periódica de testes de estresse com cenários de curto e de longo prazo.
V - Risco de Crédito
A gestão do risco de crédito consiste no processo de identificação, mensuração, controle e mitigação dos riscos 
decorrentes das operações de crédito realizadas pelas instituições financeiras.
No Sicredi, o gerenciamento do Risco de Crédito é realizado por uma estrutura centralizada e pelas áreas e colegiados 
locais.
O Banco Cooperativo Sicredi responde pelo conjunto de políticas, estratégias e metodologias voltadas ao controle e 
gerenciamento das exposições ao risco de crédito das empresas que compõem o Sistema, possuindo como principais 
atribuições: responder pelas políticas corporativas de gestão de risco de crédito; desenvolver e propor metodologias de 
classificação de risco de crédito, inclusive por meio de modelos quantitativos; aferir e controlar as exigibilidades de 
capital para cobertura de risco de crédito assumido; e realizar o monitoramento constante das exposições sujeitas ao 
risco de crédito de todas as empresas do Sicredi.
As áreas e colegiados locais são responsáveis pela execução do gerenciamento de risco de crédito, observando as 
políticas e limites pré-estabelecidos sistemicamente.
VI - Risco de Segurança da Informação
O risco de segurança da informação é definido como o risco relacionado a probabilidade de exploração de uma 
vulnerabilidade, considerando as ameaças vinculadas, e o impacto na confidencialidade, integridade ou disponibilidade 
das informações. Riscos de segurança cibernética ou cibersegurança fazem parte do contexto de riscos de segurança da 
informação.
No Sicredi, o gerenciamento do risco de segurança da informação é realizado de forma conjunta com Banco, Centrais e 
Cooperativas Singulares, os quais possuem responsabilidade pelo cumprimento dos normativos internos e externos, 
contando com ferramentas e metodologias sistêmicas que podem ser complementados por ações locais. Os processos 
e ações voltados para segurança da informação visam a manutenção dos riscos em níveis aceitáveis, incluindo a 
utilização de controles adequados e efetivos, frente aos custos, tecnologia e objetivos de negócio. 
VII - Informações Adicionais
A descrição da estrutura completa e do processo de gerenciamento de riscos e capital pode ser acessada por meio do 
sitio www.sicredi.com.br, no caminho “Sobre nós\ Relatórios e Políticas \ Gestão de Riscos
NOTA 29 – ÍNDICES DE BASILÉIA E DE IMOBILIZAÇÃO
As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil devem manter, 
permanentemente, valor de Patrimônio de Referência (PR), apurado nos termos das Resoluções CMN n° 3.444/07 e nº 
3.490/07 até setembro de 2013 e pela Resolução CMN n° 4.192/13 a partir de outubro de 2013, compatível com os 
riscos de suas atividades, sendo apresentado abaixo o cálculo dos limites:

NOTA 30 – SEGUROS CONTRATADOS
Em 31 de dezembro de 2020, os seguros contratados são considerados suficientes pela administração para cobrir 
eventuais sinistros relacionados a garantia de valores e bens de propriedade da Cooperativa.
As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações 
financeiras, consequentemente não são examinadas pelos nossos auditores independentes.

Luis Guilherme Salles Trindade  Lucelia Ganzer                      Eduardo Netto Sarubbi
Diretor Executivo   Diretora de Operações                       Contador
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                            CPF: 694.157.650-20

NOTA 01 – CONTEXTO OPERACIONAL
A Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento União dos Estados de Mato Grosso do Sul, Tocantins e Oeste da 
Bahia - Sicredi União MS/TO ("Cooperativa"), é uma instituição financeira cooperativa, filiada à  Cooperativa Central de 
Crédito, Poupança e Investimento de Mato Grosso do Sul, Goiás, Distrito Federal e Tocantins - Central Sicredi Brasil 
Central ("Central") e integrante do Sistema Cooperativo Sicredi (“Sicredi”). Instituição financeira não bancária, autorizada 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil ("Bacen") com início das atividades em  26/08/1988  e sede situada na Avenida 
Afonso Pena, 2790 - 2º andar, na cidade de Campo Grande - Mato Grosso do Sul . A Cooperativa tem por objetivos 
principais:
i) Desenvolver programas de poupança, de uso adequado do crédito e de prestação de serviços, praticando todas as 
operações ativas, passivas e acessórias próprias de cooperativas de crédito;
ii) Prestar, através da mutualidade, a assistência financeira aos associados em suas atividades específicas;
iii) Atuar na formação educacional de seus associados, no sentido de fomentar o cooperativismo.
A execução das atividades obedece ao disposto na legislação pertinente, assim como aos atos regulamentares oficiais, 
ao estatuto social, e às normas internas do Sicredi.
O Sicredi, em 31 de dezembro de 2020, está organizado por 108 Cooperativas de Crédito filiadas, que operam com uma 
rede de atendimento com mais de 1.990 pontos, dos quais a Cooperativa opera em 29 pontos de atendimentos. A 
estrutura conta ainda com cinco Centrais Regionais – acionistas da Sicredi Participações S.A. (“SicrediPar”) – a Confede-
ração das Cooperativas do Sicredi (“Confederação Sicredi”), uma Fundação juntamente com o Banco Cooperativo Sicredi 
S.A (“Banco”).
"A Cooperativa é parte integrante do Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito (FGCoop), associação civil sem 
fins lucrativos, com personalidade jurídica de direito privado de abrangência nacional, conforme anexo I à resolução do 
Conselho Monetário Nacional (""CMN"") nº 4.284, de 5 de novembro de 2013.
O FGCoop tem por objeto prestar garantia de créditos nos casos de decretação de intervenção ou de liquidação 
extrajudicial de instituição associada, até o limite de R$ 250 por associado (CPF/CNPJ), bem como contratar operações 
de assistência, de suporte financeiro e de liquidez com essas instituições.
A Cooperativa também é parte integrante da Sicredi Fundos Garantidores, empresa sem fins lucrativos cuja formação de 
reservas advém de contribuições mensais e extraordinárias de cooperativas associadas ao fundo o qual tem por objeto 
assegurar a credibilidade e a solvabilidade das suas associadas. Conforme regras estabelecidas nos Regulamentos dos 
Fundos Garantidores, as contribuições mensais são apuradas pelo somatório de duas parcelas: parcela fixa, relacionada 
ao objetivo de cada Fundo; e parcela variável, relativa ao risco imputado ao Sistema (considera níveis de liquidez, de 
margem de capital e de utilização de dispositivos de segurança). "
NOTA 02 – APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, observando as 
diretrizes contábeis emanadas pela Lei nº 6.404/76, alterações introduzidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 e em 
consonância com as diretrizes estabelecidas pelo Bacen e CMN, consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do 
Sistema Financeiro Nacional - COSIF e os novos pronunciamentos, orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovados pelo Bacen (CPC 01, 03, 04, 05, 10, 23, 24, 25 e 27), especificamente 
aquelas aplicáveis a entidades cooperativas e a Lei do Cooperativismo n° 5.764 de 16 de dezembro de 1971 e Lei 
Complementar 130 de 17 de abril de 2009.
Adicionalmente, a partir de janeiro de 2021, as alterações da Resolução CMN nº 4.818/2020 e da Resolução Bacen nº 
2/20 foram incluídas na apresentação das demonstrações financeiras. O objetivo principal dessas alterações é trazer 
similaridade com as diretrizes de apresentação das demonstrações de acordo com as normas internacionais de contabili-
dade, Internacional Financial Reporting Standards (IFRS).  As principais alterações  implementadas foram: as contas do 
Balanço Patrimonial estão apresentadas por ordem de liquidez e exigibilidade e não mais segregadas em Circulante e 
Não Circulante, sendo a segregação apresentada apenas em Nota Explicativa; os saldos do Balanço Patrimonial do 
período estão apresentados comparativamente com o final do exercício social imediatamente anterior e as demais 
demonstrações estão comparadas com os mesmos períodos do exercício anterior. 
A autorização para a conclusão destas demonstrações financeiras foi concedida pela Diretoria em 19 de fevereiro de 
2021.
NOTA 03 – RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS
As principais práticas contábeis adotadas para a elaboração das demonstrações financeiras foram:
a) Apuração do resultado
Os ingressos e os dispêndios, assim como as receitas e as despesas, são registrados mensalmente de acordo com o 
regime de competência, que estabelece que os ingressos e os dispêndios e as receitas e despesas devem ser incluídas 
na apuração dos resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, 
independentemente de recebimento ou pagamento, alocados de forma proporcional de acordo com os montantes do 
ingresso bruto de ato cooperativo e da receita bruta de ato não-cooperativo, quando não identificados com cada 
atividade.
De acordo com a Lei nº 5.764/71, o resultado é segregado em atos cooperativos, aqueles praticados entre as cooperati-
vas e seus associados ou pelas cooperativas entre si, para a consecução de seus objetivos estatutários, e atos não 
cooperativos, aqueles que importam em operações com terceiros não associados.
b) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional e relações interfinanceiras – 
centralização financeira, cujo vencimento das operações na data da efetiva aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e 
apresentam risco insignificante de mudança de valor justo.
c) Aplicações interfinanceiras de liquidez
Representam operações a preços fixos referentes às compras de títulos com compromisso de revenda e aplicações em 
depósitos interfinanceiros e estão demonstradas pelo valor de resgate, líquidas dos rendimentos a apropriar correspon-
dentes a períodos futuros.
d) Títulos e valores mobiliários
A carteira está composta por títulos de renda fixa e renda variável, os quais são apresentados pelo custo acrescido dos 
rendimentos auferidos até a data do Balanço, ajustados aos respectivos valores de mercado, conforme aplicável.
e) Relações interfinanceiras – Centralização financeira
Os recursos captados pela Cooperativa não investidos em suas atividades são centralizados através de repasses 
interfinanceiros para a Cooperativa Central, os quais são por ela utilizados para aplicações financeiras. Essas operações 

são caracterizadas como atos cooperativos, pela Lei nº 5.764/71 que define a política nacional do cooperativismo.
f) Operações de crédito
Estão demonstradas ao custo acrescido dos rendimentos auferidos. As operações de crédito estão classificadas de 
acordo com análise da Administração quanto ao nível de risco, considerando a conjuntura econômica e os riscos 
específicos em relação às operações, aos devedores e aos garantidores, observando os parâmetros estabelecidos nas 
Resoluções  nº 2.682/99 e nº 2.697/00 do CMN.
A atualização (“accrual”) das operações de crédito vencidas em até 59 dias é contabilizada em receitas de operações de 
crédito, e a partir do 60º dia, em rendas a apropriar. As operações classificadas como nível “H” permanecem nessa 
classificação por seis meses, quando então são baixadas contra a provisão existente e controladas, por no mínimo cinco 
anos, em contas de compensação, não mais figurando no balanço patrimonial.
g) Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito
A provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito é fundamentada na análise das operações e leva em 
consideração a conjuntura econômica, a experiência passada, os riscos específicos e globais das carteiras, considerando 
os critérios de provisionamento, definidos nas Resoluções  nº 2.682/99 e nº 2.697/00 do CMN, associados às avaliações 
procedidas pela Administração, na determinação dos riscos de crédito.
h) Demais ativos circulantes e realizáveis a longo prazo (não circulantes)
Demonstrados pelo custo de aquisição, incluindo, quando aplicável, os rendimentos auferidos e as variações monetárias 
pro-rata dia incorridos e as variações cambiais, deduzidos das correspondentes provisões para perdas ou ajuste ao valor 
de mercado e rendas a apropriar.
i) Investimentos
Estão demonstrados ao custo de aquisição, referem-se a participação em empresas do Sistema Sicredi, ajustados por 
provisão para perdas quando aplicável.
j) Imobilizado de uso
Corresponde aos direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades ou exercidos 
com essa finalidade. Está demonstrado ao custo de aquisição. A depreciação do imobilizado de uso é computada pelo 
método linear, com base nas taxas anuais mencionadas na Nota "Imobilizado de uso e intangível", que levam em 
consideração a vida útil-econômica dos ativos.
k) Intangível
Corresponde a direitos adquiridos que têm por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção do Sistema ou 
exercidos com essa finalidade. Está demonstrado aos valores de custo e contempla gastos na aquisição e desenvolvi-
mento de software, ajustado por amortizações acumuladas, calculadas a partir do momento em que começam a serem 
usufruídos os benefícios respectivos, com base em taxas anuais que levam em consideração a vida útil-econômica dos 
bens, conforme mencionado na  Nota "Imobilizado de uso e intangível".
l) Redução ao valor recuperável de ativos
Os ativos são revistos anualmente para se identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que 
eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o 
caso, o valor recuperável é calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante 
em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor 
em uso de um ativo.
m) Depósitos e repasses interfinanceiros
Os depósitos à vista são compostos de valores cuja disponibilidade é imediata aos associados, portanto sem prazo 
determinado para movimentá-lo, ficando a critério do portador dos recursos fazê-lo conforme sua necessidade.
Os depósitos a prazo são compostos por valores pactuados para disponibilidade em prazos pré-estabelecidos, os quais 
recebem atualizações por encargos financeiros remuneratórios conforme a sua contratação em pós-fixada e estão 
demonstrados pelo seu valor de resgate, líquidos das despesas financeiras a decorrer.
Os repasses interfinanceiros estão demonstrados pelos valores das exigibilidades, considerados os encargos, variações 
cambiais e monetárias até a data das demonstrações financeiras, reconhecidos em base pro rata dia.
n) Demais passivos circulantes e exigíveis a longo prazo (não circulantes)
Demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os encargos e as variações 
monetárias em base pro-rata dia incorridos, deduzidos das correspondentes despesas a apropriar.
o) Impostos e contribuições
O Imposto de Renda (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) incidem sobre o resultado positivo em 
atos não cooperativos; neste caso, a provisão corresponde às alíquotas vigentes para o IRPJ (15%, acrescida de adicional 
de 10%) e a CSLL (15%), aplicadas sobre o lucro auferido, após os ajustes de base de cálculo previstos na legislação e a 
compensação de prejuízos fiscais e base de cálculo negativa de CSLL de anos anteriores, sendo essa dedução limitada 
à 30% do lucro tributável.
Ainda no âmbito federal, as cooperativas estão sujeitas às contribuições para o Programa de Integração Social (PIS – 
0,65%) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS – 4%) sobre as receitas auferidas nas 
operações com não associados, após a dedução de itens específicos previstos pela legislação, como as sobras apuradas 
nas Demonstrações de Sobras ou Perdas (DSP).
Na esfera municipal, a cooperativa está sujeita à incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), 
apurado a partir da receita com atos não cooperativos, ou seja, em decorrência da prestação de serviços a não 
associados; as alíquotas variam entre 2% e 5% e são determinadas pela legislação vigente em cada município.
Os ingressos decorrentes de operações realizadas com cooperados não possuem incidência de tributos.
p) Provisão para riscos cíveis, tributários e trabalhistas
As práticas contábeis para registro, mensuração e divulgação de ativos e passivos contingentes e, também, das 
obrigações legais, são aplicadas de acordo com os critérios definidos pelo Pronunciamento Técnico CPC 25, emitido pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), o qual foi aprovado pela Resolução nº 3.823/09, a saber:
• Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas 
em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa;
• Passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis 
são divulgados, e aqueles não mensuráveis com suficiente segurança e como de perdas remotas não são provisionados 
e/ou divulgados;
• As obrigações legais são registradas como exigíveis, independentemente da avaliação sobre as probabilidades de êxito.

q) Principais julgamentos e estimativas contábeis
Na elaboração da Demonstração Financeira são exigidas aplicações de certas premissas e julgamentos relevantes que 
envolvem alto grau de incerteza e que podem produzir impacto relevante sobre essas demonstrações. As estimativas 
contábeis são determinadas pela Administração, considerando fatores e premissas estabelecidos com base em 
julgamento, que são revisados a cada semestre.
As estimativas e julgamentos considerados mais relevantes pela Administração são detalhadas abaixo:"
I - Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito: Além de observar os requisitos para constituição de 
provisão em função do atraso no pagamento de parcela de principal ou encargos das operações, a provisão é calculada 
com base no julgamento da Administração quanto ao nível de risco, considerando a conjuntura econômica, os riscos 
específicos em relação à operação, aos devedores e garantidores, aos períodos de atraso e ao grupo econômico, 
observando os parâmetros estabelecidos nas Resoluções  nº 2.682/99 e nº 2.697/00 do CMN.
O detalhamento da provisão para perdas está apresentado na NOTA 07;"
II - Provisão para riscos cíveis, tributários e trabalhistas: Com base em prognósticos de perda avaliados pela Administra-
ção, constituindo provisão para as demandas de natureza fiscal, cível, tributários e trabalhistas através de avaliações 
jurídicas. A avaliação do prognósticos de perda leva em conta a probabilidade de desembolsos da entidade para cada 
elemento processual e pode incorrer em alto grau de julgamento quanto maior for a incerteza existente.
O detalhamento das provisões e passivos contingentes está apresentado na NOTA 17;"
III - Redução ao valor recuperável de ativos intangíveis e outros ativos: o teste de perda por redução ao valor recuperável 
desses ativos é realizado, no mínimo anualmente, de forma a apurar se há algum indicativo de que uma ativo possa ter 
sofrido desvalorização. Quando o valor recuperável destes ativos não puder ser obtido por meio de fontes externas, a 
avaliação do valor recuperável desses ativos pode incorrer em consideráveis julgamentos, principalmente na mensura-
ção dos potenciais benefícios econômicos futuros associados;
IV - Mensuração dos efeitos decorrentes da covid-19 nas Demonstração Financeiras e impactos na Cooperativa: A 
Administração acompanha a evolução das suas operações que inclui o monitoramento dos níveis de capital e liquidez, 
do comportamento do risco de crédito dos ativos, dos riscos de mercado e seus instrumentos financeiros, da produção 
de novas operações de crédito e da evolução das captações. Os principais efeitos e impactos decorrentes da covid-19 
sobre as Demonstrações Financeiras deste período estão descritos, quando aplicável, nas notas correspondentes às 
linhas do Balanço que foram afetadas.
r) Moeda funcional
As demonstrações financeiras são apresentadas na moeda funcional que é o real (R$), e as informações, exceto quando 
indicado de outra forma, em milhares de reais (R$ mil).
s) Resultado recorrente e não recorrente
Resultado recorrente é aquele que está relacionado com as atividades características da Cooperativa ocorridas com 
frequência no presente e previstas para ocorrer no futuro, enquanto o resultado não recorrente é aquele decorrente de 
um evento extraordinário e/ou imprevisível, com tendência de não se repetir no futuro.
NOTA 04 – CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Na elaboração dos Fluxos de caixa, foram classificados como caixa e equivalentes de caixa os seguintes montantes:

A centralização financeira é composta pela transferência das sobras de caixa das Cooperativas filiadas, sem prazo de 
resgate, e remunerados de acordo com as taxas praticadas no mercado, que na média de 2020 equivale a 97% do CDI 
(dezembro de 2019 - 99%).
NOTA 05 - APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ

As aplicações de DI entre o Banco Sicredi e a Cooperativa são realizadas para cobrir as antecipações de recebíveis na 
adquirência e as operações de consignado INSS, ambas efetuadas pelos associados, com taxa de remuneração de 105% 
e 100% do CDI, respectivamente. Também foram realizadas aplicações com o Banco para cobrir a necessidade de 
garantias às captações para a linha MCR (Reciprocidades), com taxa de remuneração de 100% do CDI.
NOTA 06  – TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

As cotas de fundos, registradas como carteira própria são valorizadas diariamente, através do valor da cota, divulgada 
pelo administrador do fundo no site da CVM e ANBIMA.
O valor de mercado dos títulos públicos federais, integrantes da carteira dos fundos de investimentos, foi apurado com 
base na cotação obtida na Associação Brasileira das Entidades de Mercado Financeiro e de Capital - ANBIMA.
NOTA 07 – OPERAÇÕES DE CRÉDITO
A carteira de créditos está assim composta e classificada:
a) Composição da carteira de créditos por tipo de operação e prazos:

Os títulos e créditos a receber referem-se aos valores a receber de associados relativos a transações de cartões 
efetuadas na modalidade crédito sem juros.
b) Composição da carteira de créditos por níveis de risco

Conforme disposto no Art. 5º da Resolução 4800/20 a provisão face à perda para as operações enquadrados no 
Programa Emergencial de Suporte à Empregos deve incidir apenas sobre o montante equivalente ao Capital Próprio 
destinado para esse fim, esses valores estão sendo apresentados juntamente com o montante provisionado das 
operações de crédito e outros créditos.
A Cooperativa também possui Coobrigações em garantias prestadas no montante de R$ 200.560 (dezembro de 2019 - 
R$ 83.031) onde estão inclusas as operações com recursos recebidos de instituições financeiras e repassados aos 
associados via Banco Cooperativo Sicredi S.A., em que a Cooperativa  é intermediária e garantidora solidária por força 
de contrato firmado entre as partes (Nota 27). As provisões decorrentes desses contratos estão registradas na rubrica  
4.9.9.45.85-8 –  Provisão para Garantias Financeiras Prestadas - Outros Fianças Bancárias, e compreendem o montante 
de R$ 2.205 (dezembro de 2019 - R$ 896) conforme Nota 16.
c) Composição da carteira de créditos segregada por setor de atividade e faixas de vencimento

d) Concentração das operações de crédito

e) Movimentação da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito

f) Resultado com operações de crédito:

Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2020, foram realizadas renegociações de operações de crédito no 
montante de R$ 87.396 (2019 - R$ 62.220). 
NOTA 08 – OUTROS ATIVOS FINANCEIROS
Os créditos diversos, classificados no grupo de outros ativos financeiros, estão assim compostos:

Os títulos e créditos a receber referem-se a valores a receber das transações de cartões de crédito.
NOTA 09 – OUTROS ATIVOS
Os créditos diversos, classificados no grupo de outros ativos, estão assim compostos:

Os adiantamentos para Confederação Sicredi referem-se à antecipação de valores para a Confederação Sicredi, a qual 
está elaborando investimentos em estruturas e plataformas de tecnologia, através de aquisição de bens (móveis, 
equipamentos, softwares, instalações, etc.) e de gastos com projetos específicos (aplicativos, produtos, etc.). Após sua 
conclusão os mesmos serão repassados para as Cooperativas.
a) Outros valores e bens

b) Movimentação da provisão para desvalorização de bens não de uso:
Conforme determinações previstas no CPC 01, a provisão é constituída  de forma a assegurar que os ativos não estejam 
registrados por um valor superior àquele passível de ser recuperado por uso ou por venda, abaixo segue a movimentação 
dos valores:

NOTA 10 – INVESTIMENTOS

Apresentamos abaixo as informações dos investimentos referentes ao número de ações/quotas, percentuais de 
participações e movimentações patrimoniais:

NOTA 11 – IMOBILIZADO DE USO E INTANGÍVEL

Os investimentos Confederação são valores reclassificados de "Adiantamentos para pagamentos de nossa conta" para 
o intangível e referem-se aos investimentos em tecnologia para desenvolvimento de softwares que já estão em uso pela 
Cooperativa, bem como investimentos para aquisições de imobilizado na Confederação, sendo amortizados com base 
nos benefícios econômicos futuros incorporados aos ativos quando consumidos pela entidade, por meio do seu uso.
NOTA 12 – DEPÓSITOS
Apresentamos, a seguir, os depósitos por faixa de vencimento:

NOTA 13 – RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS

a) Repasses Interfinanceiros

As obrigações por repasses interfinanceiros provenientes de recursos do crédito rural operam com uma taxa até 9,5% 
a.a. com vencimentos até 12/06/2026, e os recursos são repassados pelo Banco Cooperativo Sicredi S.A.
As obrigações por repasses interfinanceiros provenientes de outros recursos operam com uma taxa de 124,5% do CDI 
com vencimentos até 15/03/2027, e os recursos são repassados pelo Banco Cooperativo Sicredi S.A. Sendo que para os 
recursos advindos do compulsório da poupança a taxa praticada é 84,5% do CDI e vencimento em 01/06/2023.
NOTA 14 – OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMOS
Os empréstimos são apresentados a seguir:

As obrigações por empréstimos com recursos repassados pelo Banco Cooperativo Sicredi S.A., operam com uma taxa 
de CDI + 0,85% com vencimento em 15/10/2026.
NOTA 15 – OBRIGAÇÕES POR REPASSES
Os repasses são apresentados a seguir:

As obrigações por repasses operam com uma taxa até 3,75% a.a. com vencimento até 01/11/2023.
NOTA 16 – OUTROS PASSIVOS FINANCEIROS

A provisão para garantias financeiras prestadas refere-se a coobrigações assumidas pelas Cooperativas na realização de 
operações de seus cooperados junto ao Banco.
NOTA 17 –  PROVISÕES PARA RISCOS CÍVEIS, TRIBUTÁRIOS E TRABALHISTAS
A Cooperativa possui provisão para riscos cíveis, tributários e trabalhistas em andamento, sendo que os valores 
estimados e suas respectivas movimentações e provisões estão demonstrados no quadro a seguir, conforme a natureza 
dos passivos.

Em 31 de dezembro de 2020, a Cooperativa possuía também processos de natureza Trabalhista, Cível e Tributária, cuja 
probabilidade de perda é possível no montante estimado de R$ 239; R$ 2.631 e R$ 0 (dezembro de 2019 - R$ 282, R$ 
893 e R$ 325), respectivamente.
NOTA 18 – OUTROS PASSIVOS

As operações com cartões referem-se a agenda financeira de cartão e parcelado lojista.
NOTA 19 – PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O capital social é dividido em quotas-partes de valor unitário equivalente a R$ 1,00 (um real), sendo que cada associado 
tem direito a um voto, independente do número de suas quotas-partes, e está assim composto:

Em 31 de dezembro de 2020, a cooperativa aumentou seu capital social no montante de R$ 24.130 (2019 – R$24.481), 
sendo R$ 8.708 (2019 – R$ 10.269) via integralização de resultados e R$ 30.372 (2019 – R$ 22.845), via integralização 
de quotas-partes. No mesmo período houve baixas de capital, através do resgate de quotas-partes, no montante de R$ 
14.950 (2019 – R$ 8.633).
b) Juros ao capital
A Cooperativa efetuou o pagamento dos juros ao capital no percentual de 2,83% em Conta Capital, no montante de R$ 
3.892, calculados em conformidade com a Lei Complementar 130/2009, observando-se o limite da taxa SELIC.
c) Destinações
A Cooperativa destinou seus resultados de acordo com o estatuto social, nos seguintes percentuais:
- 60% para a Reserva Legal, que tem por objetivo reparar perdas e atender ao desenvolvimento de suas atividades;
- 7% para o Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social - FATES, destinado a atividades educacionais, à 
prestação de assistência aos cooperados, seus familiares e empregados da cooperativa;
- 3% para a constituição do Fundo Social; destinado a apoiar ações de interesse coletivo desenvolvidas na área de ação 
da Cooperativa;
- 6,10% para o recomposição do Fundo garantidor regional - FGR, conforme deliberação da AGE e prevista até 2022.
NOTA 20 – IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
As cooperativas estão sujeitas à tributação pelo Imposto de Renda e Contribuição Social quando auferirem resultados 
positivos em atos não cooperativos, conforme demonstrado abaixo:

Demais adições e exclusões consideram os efeitos dos demais itens previstos na legislação, como: doações, constituição 
e reversão de provisões, resultados de equivalência patrimonial, etc. Considerando as possibilidades de adições e 
exclusões previstas na legislação, é possível que as cooperativas apurem prejuízo fiscal e base de cálculo negativa de 
CSLL, que serão controladas e utilizadas para posterior compensação com resultados futuros.
NOTA 21 – TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a)  Instituições relacionadas
A entidade efetua transações com instituições relacionadas, abaixo apresentamos as principais operações realizadas:

b)  Transações com administradores
As transações com partes relacionadas referem-se a saldos de depósitos (à vista e a prazo) e operações de crédito 
mantidas na instituição por seus administradores (diretores e conselheiros de administração), assim como a remunera-
ção recebida pelas pessoas chave da administração. As operações de crédito e captações de recursos com partes 
relacionadas foram contratadas em condições semelhantes às praticadas com terceiros, vigentes nas datas das 
operações.
Abaixo apresentamos as operações realizadas com administradores:

c)  Benefícios monetários destinados às partes relacionadas - pessoas chave da administração
Pessoas chave da administração são as que têm autoridade e responsabilidade pelo planejamento, direção e controle 
das atividades da entidade, direta ou indiretamente, incluindo qualquer administrador (executivo ou outro dessa 
entidade). Nestes dados estão inclusos todos os benefícios de curto prazo e pós-emprego concedidos pela entidade aos 
cargos de Presidente, Vice-Presidente, Diretores ou outros que venham a substituir os mesmos.

NOTA 22 –  DISPÊNDIOS E DESPESAS DE PESSOAL

NOTA 23 –  OUTROS DISPÊNDIOS E DESPESAS ADMINISTRATIVAS

NOTA 24 – OUTROS INGRESSOS E RECEITAS OPERACIONAIS

Os ingressos depósitos intercooperativos refere-se à receita com administração financeira, que é resultante da aplicação 
dos recursos captados, junto à Cooperativa Central.
NOTA 25 – OUTROS DISPÊNDIOS E DESPESAS OPERACIONAIS

NOTA 26 – RESULTADO RECORRENTE E NÃO RECORRENTE

NOTA 27 – COOBRIGAÇÕES EM GARANTIAS PRESTADAS
As garantias prestadas pela Cooperativa sob a forma de aval, fiança ou outras coobrigações estão assim compostas:

Nas garantias prestadas estão inclusas as operações com recursos recebidos de instituições financeiras e repassados 
aos associados via Banco Cooperativo Sicredi S.A., em que a Cooperativa  é intermediária e garantidora solidária por 
força de contrato firmado entre as partes. Os valores são compostos, em sua maioria, pelos programas do Finame e 
BNDES.

Depósitos

Depósitos à vista
Depósitos interfinanceiros
Depósitos a prazo
Total
Total circulante
Total não circulante

Total

  426.221
 110

 1.066.926
 1.493.257

 443.587
 1.049.670

Acima de
12 meses

  -
 -

 1.049.670
 1.049.670

3 a 12 meses

  -
 110

 11.842
 11.952

31/12/2020
Sem vencimento e

até 3 meses
 426.221

 -
 5.414

 431.635

31/12/2019
Total

  222.156
 -

 735.714
 957.870
 245.719
 712.151

Banco Cooperativo Sicredi S.A.
Total - Recursos do Crédito Rural
Banco Cooperativo Sicredi S.A.
Total - Outros Recursos
Total circulante
Total não circulante

Total

   499.648
 499.648

 92.177
 92.177

 392.781
 199.044

Acima de
12 meses

   184.395
 184.395

 14.649
 14.649

3 a 12 meses

   284.965
 284.965

 74.520
 74.520

31/12/2020
Sem vencimento e

até 3 meses
  30.288
 30.288

 3.008
 3.008

31/12/2019
Total

   328.092
 328.092

 76.328
 76.328

 332.487
 71.933

Empréstimos no País

Banco Cooperativo Sicredi S.A.
Total
Total circulante
Total não circulante

Total

    14.908
 14.908

 85
 14.823

Acima de
12 meses
    14.823

 14.823

3 a 12 meses

    85
 85

31/12/2020
Sem vencimento e

até 3 meses
   -
 -

31/12/2019
Total

    14.831
 14.831

9 
 14.822

Repasses no País

BNDES
Total
Total circulante
Total não circulante

Total

     6.349
 6.349
 2.357
 3.992

Acima de
12 meses

    3.992
3.992

3 a 12 meses

    1.867
1.867

31/12/2020
Sem vencimento e

até 3 meses
   490

490

31/12/2019
Total

 -
-
-
-

Repasses interfinanceiros
Recebimentos e pagamentos a liquidar
Total

31/12/2020
  591.825

 10
 591.835

31/12/2019
  404.420

 1
 404.421

Provisão para garantias financeiras prestadas
Recursos em trânsito de terceiros
Total circulante

31/12/2020
   2.205

 2.418
 4.623

31/12/2019
   896

 1.947
 2.843

Capital social
Total de associados

31/12/2020
    151.657

 67.410

31/12/2019
    127.527

 56.254

Operações com cartões
Provisão para pagamentos a efetuar
Cotas de capital a pagar
Provisão para participações nos lucros
Fundo de assistência técnica, educacional e social
Demais fundos constituídos
Impostos e contribuições a recolher
Credores diversos
Cheques administrativos
Cobrança e arrecadação de tributos
Pendências a regularizar
Total Circulante

31/12/2020
    85.458

 9.119
 5.235
 7.803
 5.473
 1.454
 2.113
 9.873
 6.608

 26
 318

 133.480

31/12/2019
 55.509

 5.902
 2.636
 6.829
 4.665

 -
 1.927
 9.040
 6.350

 325
 1.264

 94.447

Resultado antes da tributação sobre o lucro e participações
Participação nas sobras
Resultado após a participação nos lucros e antes da tributação sobre o lucro e
dos juros sobre capital próprio
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas vigentes
Efeito dos ajustes previstos na legislação:
Sobras decorrentes dos atos cooperativos
Juros sobre capital próprio pagos aos associados no exercício
Compensação de prejuízo fiscal e base negativa de CSLL
Demais adições e exclusões previstas na legislação
Imposto de renda e contribuição social do exercício

31/12/2020
     60.370

 (7.622)
 52.748

 
(21.099)

 18.950
 1.557

 182
 32

 (379)

31/12/2019
  50.163
 (6.657)
 43.506

 
(17.402)

 13.603
 2.722

 355
 (55)

 (777)

Ativo
Aplicações interfinanceiras de liquidez (Nota 05)
Títulos e valores mobiliários (Nota 06)
Relações interfinanceiras – Centralização financeira (Nota 04)
Outros ativos financeiros - Rendas a receber (Nota 08) 
Outros ativos (Nota 09)
Investimentos  (Nota 10)
Intangível (Nota 11)
Passivo
Depósitos interfinanceiros (Nota 12)
Obrigações repasses interfinanceiros (Nota 13)  
Obrigações por empréstimos (Nota 14)
Outros passivos (Nota 18)
Receitas
Resultado títulos e valores mobiliários
Ingressos e receitas de prestação de serviços
Outros ingressos e receitas operacionais (Nota 24)
Despesas
Operações de captação no mercado
Operações de empréstimos e repasses
Outros dispêndios e despesas administrativas (Nota 23)
Outros dispêndios e despesas operacionais (Nota 25)

31/12/2020
     

 25.896
 619.810
 389.690

 2.245
 995

 25.930
 4.832

 110
 591.825

 14.908
 79.851

 11.717
 8.383

 10.712

 1
 52.687

 2.721
 18.108

31/12/2019

 28.805
 292.620
 263.339

 1.512
 985

 15.627
 4.950

 -
 404.420

 14.831
 54.970

 1.978
 8.084

 29.972

 -
 22.976

 3.501
 17.538

Natureza da Operação
Depósitos à vista
Depósitos a prazo
Operações de crédito

% em relação ao total
0,04%
0,34%
0,05%

31/12/2020
 181

 3.680
 711

31/12/2019
  173

 3.349
 992

Remuneração
Benefícios
Encargos sociais
Treinamentos
Total

31/12/2020
 34.906
 11.769
 12.105

 382
 59.162

2º semestre de 2020
 18.792

 5.979
 6.472

 121
 31.364

31/12/2019
   28.180

 9.436
 10.559

 1.700
 49.875

Água, energia e gás
Aluguéis
Comunicação
Manutenção e conservação
Material de expediente
Processamento dados
Promoções, relações públicas, propaganda e publicidade
Serviços do sistema financeiro
Serviços de técnicos especializados e de terceiros
Serviços de vigilância e segurança
Serviços de transportes
Depreciação
Amortização (Rateio Confederação)
Amortização outros ativos intangíveis
Dispêndios assistência técnica, social e educacional
Emolumentos e taxas diversas
Outras despesas administrativas
Total

31/12/2020
  1.615
 6.231
 2.648
 3.978
 1.226
 1.678
 9.210
 6.030

 11.966
 2.463
 2.538
 4.193
 1.534

6
 2.585
 2.772
 4.284

 64.957

2º semestre de 2020
  864

 3.378
 1.349
 2.157

 612
 926

 4.380
 3.237
 7.521
 1.277
 1.327
 2.352

 889
3

 1.037
 1.565
 2.262

 35.136

31/12/2019
    1.388

 4.618
 2.432
 3.160
 1.049
 1.295
 8.036
 5.098
 5.341
 1.915
 2.769
 3.092
 1.207

6
 1.487
 1.247
 6.493

 50.633

Descontos concedidos em renegociação e crédito
Contribuições Cooperativistas
Contribuição Sicredi Fundos Garantidores
Contribuição Confederação Sicredi
Cooperativa Central Sicredi Brasil Central
Encargos da administração financeira
Repasse Administradora de Cartões
Provisões para garantias financeiras prestadas
Provisões para passivos contingentes
Outras provisões operacionais
Operação com cartões (emissão, postagem, process., demais)
Risco operacional
Juros e comissões
Processamento centralizado
Outras despesas operacionais
Total

31/12/2020
   9.562

 143
 1.695

 12.090
 2.162

 7
 224

 2.143
 327

 1.967
 8.685
 1.741

 23
3.729
3.135

 47.633

2º semestre de 2020
   5.864

 71
 574

 6.432
 1.220

 3
 -

 1.425
 67

 1.064
 6.468

 525
 1

1.917
1.789

 27.420

31/12/2019
     7.523

 138
 1.985

 10.886
 2.185

 165
 500
 676
 327

 1.716
 3.549
 1.206

 67
887

2.753
 34.564

Absorção de dispêndios - FATES
Recuperação de encargos e despesas
Ingressos depósitos intercooperativos
Reversão de provisões operacionais
Reversão de provisões para garantias financeiras prestadas
Reversão de provisões para passivos contingentes
Aluguel de máquina - Cartões Sicredi
Variação cambial - Recursos repassados
Outras rendas operacionais
Total

31/12/2020
   2.585

 6.183
 8.378
 2.520

 834
 446

 3.177
1.917
 1.193

 27.233

2º semestre de 2020
   1.037
 3.462
 3.501
 1.619

 564
 20

 3.177
1.917

 887
 16.184

31/12/2019
 1.487
 2.668

 29.922
 2.081

 819
 187

-
 -

 515
 37.679

Resultado antes das destinações
Eventos não recorrentes
Resultado recorrente

31/12/2020
    52.369

 -
 52.369

2º semestre de 2020
   26.175

 -
 26.175

31/12/2019
  42.729

 -
 42.729

Beneficiários de garantias prestadas
Total

31/12/2020
    200.560

200.560

31/12/2019
  83.031

83.031

Benefícios        
Pessoas chave da administração

31/12/2020
 3.205

31/12/2019
  3.320

Natureza
Trabalhista
Cível
Total não circulante

31/12/2020
    551

 329
 880

Probabilidade de perda
Provável
Provável

31/12/2019
 748
 251
 999

Natureza

Trabalhista
Cível
Total não circulante

Saldo Final do Período
31/12/2020

 551
 329
 880

Baixa/Reversão
de Provisão

 (337)
 (109)
 (446)

Aumento
Provisão

 140
 187
 327

Saldo Inicial do Período
01/01/2020

 748
 251
 999



RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE 
AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos
Administradores e Associados da
Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento União 
dos Estados de Mato Grosso do Sul, Tocantins e Oeste da 
Bahia - Sicredi União MS/TO
Campo Grande / MS

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Cooperati-
va de Crédito, Poupança e Investimento União dos 
Estados de Mato Grosso do Sul, Tocantins e Oeste da 
Bahia - Sicredi União MS/TO (“Cooperativa”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2020, e as respectivas demonstrações de sobras, dos 
resultados abrangentes, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento União 
dos Estados de Mato Grosso do Sul, Tocantins e Oeste da 
Bahia - Sicredi União MS/TO em 31 de dezembro de 
2020, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil (BACEN), incluindo a Resolução nº 4.818 de 29 de 
maio de 2020 do Conselho Monetário Nacional (CMN) e a 
Resolução BCB n° 2 de 12 de agosto de 2020 do BACEN.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsa-
bilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação a Cooperativa, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. 

Outras informações que acompanham as demonstra-
ções financeiras e o relatório do auditor
A administração da Cooperativa é responsável por essas 
outras informações que compreendem o relatório da 
administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras não abrange o relatório da administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o relatório 
da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstra-
ções financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no relatório da 
administração somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil, incluindo a Resolução nº 
4.818/20 do Conselho Monetário Nacional (CMN) e a 
Resolução nº 02/20 do Banco Central do Brasil (BACEN) e 
pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Cooperativa continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuida-
de operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Cooperativa ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Cooperativa são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estejam livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais.
• Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimen-
tos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Cooperativa.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administra-
ção, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Cooperativa. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamen-
tadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Cooperativa a não mais se manter em 
continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que eventualmente 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 22 de fevereiro de 2021

ERNST & YOUNG        Américo F. Ferreira Neto
Auditores Independentes S.S.     Contador
CRC – 2SP015199/O-6        CRC-1SP192685/O-9
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NOTA 28 – GERENCIAMENTO DE RISCOS
O Sistema Sicredi considera o gerenciamento de riscos prioritário na condução de suas atividades e negócios, adotando 
práticas em absoluta consonância com os preceitos dos Acordos de Basileia. Dessa maneira, possui áreas especializadas 
para o gerenciamento destes riscos, centralizadas no Banco Cooperativo Sicredi S.A. Entre os principais riscos gerencia-
dos pela instituição, destacam-se a Estrutura de Gerenciamento de Capital, o Risco Operacional, de Mercado, de 
Liquidez,  e o de Crédito, cujas estruturas são apresentadas a seguir:
I - Estrutura de Gerenciamento de Capital
Para os efeitos da legislação vigente, define-se o Gerenciamento de Capital como o processo contínuo de:
• Monitoramento e controle do capital mantido pela Instituição;
• Avaliação da necessidade de capital para fazer face aos riscos a que a Instituição está sujeita;
• Planejamento de metas e de necessidade de capital, considerando os objetivos estratégicos da Instituição.
O gerenciamento de capital das instituições do Sistema Sicredi é centralizado no Banco Cooperativo Sicredi, através de 
uma estrutura compatível com a natureza das operações, a complexidade dos produtos e a dimensão da exposição ao 
risco do Sistema. A estrutura centralizada é responsável pelo estabelecimento dos processos, políticas e sistemas que 
apoiam as instituições do Sistema na gestão do capital. 
Os processos e políticas para o gerenciamento de capital são estabelecidos seguindo os critérios mínimos da regulamen-
tação em vigor, alinhados às melhores práticas de mercado, e aprovadas pelas alçadas competentes de cada instituição 
do Sistema.
Os processos para o gerenciamento de capital do Sistema Sicredi incluem:
• Mecanismos que possibilitem a identificação, avaliação e monitoramento dos riscos relevantes incorridos pela 
instituição, inclusive dos riscos não cobertos pelos requerimentos mínimos legais de capital;
• Metas de capital em níveis acima dos requerimentos mínimos legais e que reflitam o apetite a risco do sistema, visando 
manter capital para suportar os riscos incorridos e garantir o crescimento dos negócios de forma sustentável e eficiente;
• Plano de Capital para cada Instituição do Sistema, consistente com o planejamento estratégico, abrangendo o 
horizonte mínimo de três anos;
• Testes de estresse e avaliação de seus impactos no capital;
• Relatórios gerenciais periódicos sobre a adequação do capital para a diretoria e para o conselho de administração;
II - Risco Operacional
O risco operacional é definido como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de eventos externos ou de falha, 
deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas ou sistemas. A definição inclui, ainda, o risco legal associado 
à inadequação ou deficiência em contratos firmados pela instituição, às sanções em razão de descumprimento de 
dispositivos legais e às indenizações por danos a terceiros decorrentes das atividades desenvolvidas pela instituição. O 
gerenciamento do risco operacional é realizado de forma conjunta entre o Banco, Centrais e Cooperativas Singulares. 
Essas entidades tem como responsabilidade o cumprimento dos normativos internos e externos, valendo-se de 
ferramentas, metodologias e processos estabelecidos sistemicamente. Tais processos são compostos por um conjunto 
de ações que visam manter em níveis adequados os riscos a que cada instituição está exposta. São estas:
• Normatização interna contendo regras, papeis e responsabilidades quanto ao gerenciamento do risco operacional 
disseminados ao pessoal da instituição;
• Identificação, avaliação, tratamento e monitoramento dos riscos operacionais;
• Armazenamento, monitoramento e investigação de perdas operacionais, visando mantê-las em níveis considerados 
aceitáveis pela instituição;
• Reportes periódicos e estruturados sobre temas relevantes de risco operacional e controles internos aos fóruns de 
governança;
• Implementação e manutenção de programas de capacitação sobre a cultura de riscos e controles na Instituição;
• Testes de estresse periódicos para cenários de risco operacional;
• Procedimentos que visam assegurar a continuidade das atividades da instituição e limitar perdas decorrentes da 
interrupção dos processos críticos de negócio, incluindo análises de impacto e testes periódicos de planos de continuida-
de.
Ainda, um conjunto de procedimentos vem sendo implementados para avaliar, gerenciar e monitorar o risco operacional 
decorrente de serviços terceirizados relevantes para o funcionamento regular da instituição.
III - Risco de Mercado
Define-se risco de mercado como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores de 
mercado de posições detidas por uma instituição financeira. Incluem-se nessa definição, as operações sujeitas aos riscos 
de variação cambial, das taxas de juros, dos preços de ações e dos preços de mercadorias (commodities).
O gerenciamento de risco de mercado das instituições do Sistema Sicredi é centralizado no Banco Cooperativo Sicredi, 
através de uma estrutura compatível com a natureza das operações, a complexidade dos produtos e a dimensão da 
exposição ao risco do Sistema. A estrutura centralizada é responsável pelo estabelecimento dos processos, políticas e 
sistemas que apoiam as instituições do Sistema na gestão do risco de mercado.
Os processos e políticas para o gerenciamento do risco de mercado são estabelecidos seguindo os critérios mínimos da 
regulamentação em vigor, alinhados às melhores práticas de mercado, e aprovadas pelas alçadas competentes de cada 
instituição do Sistema.
Os processos para o gerenciamento do risco de mercado do Sistema Sicredi incluem:
• Regras claras de classificação da carteira de negociação que garantam o correto tratamento das operações;
• Procedimentos destinados a mensurar, monitorar e manter a exposição ao risco de mercado em níveis considerados 
aceitáveis pela Instituição;
• Processos destinados a monitorar e reportar a aderência ao apetite ao risco de mercado da Instituição em relação ao 
seu capital;
• Definição das metodologias de risco de mercado a serem aplicadas;
• Sistemas para executar o cálculo e medir os riscos, considerando a complexidade dos produtos e a dimensão da 
exposição ao risco de mercado das instituições  do Sistema.
IV - Risco de Liquidez
O entendimento de Risco de Liquidez é essencial para a sustentabilidade das instituições que atuam no mercado 
financeiro e de capitais e está associado à capacidade da instituição de financiar os compromissos adquiridos a preços 
de mercado razoáveis e realizar seus planos de negócio com fontes estáveis de financiamento. Para este efeito, define-se 
risco de liquidez como:
• A possibilidade da instituição não ser capaz de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, 
correntes e futuras, inclusive as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer 
em perdas significativas; e
• A possibilidade da instituição não conseguir negociar a preço de mercado uma posição, devido ao seu tamanho 
elevado em relação ao volume normalmente transacionado ou em razão de alguma descontinuidade no mercado.
O gerenciamento de risco de liquidez das instituições do Sistema Sicredi é centralizado no Banco Cooperativo Sicredi, 
através de uma estrutura compatível com a natureza das operações, a complexidade dos produtos e a dimensão da 
exposição ao risco do Sistema. A estrutura centralizada é responsável pelo estabelecimento dos processos, políticas e 
sistemas que apoiam as entidades do Sistema na gestão do risco de liquidez.
Os processos e políticas para o gerenciamento do risco de liquidez são estabelecidos seguindo os critérios da 
regulamentação em vigor, alinhados às melhores práticas de mercado, e aprovadas pelas alçadas competentes de cada 
Instituição do Sistema.
Os processos para o gerenciamento do risco de liquidez do Sistema Sicredi incluem:
• Definição de processos para identificar, avaliar, monitorar e controlar a exposição ao risco de liquidez em diferentes 
horizontes de tempo;
• O estabelecimento de processos de rastreio e reporte da observância ao apetite ao risco de liquidez e em níveis 
considerados aceitáveis pela instituição;
• Definição das estratégias de captação que proporcionem diversificação adequada das fontes de recursos e dos prazos 
de vencimento;
• Definição de plano de contingência de liquidez, regularmente atualizado, que estabeleça responsabilidades e 
procedimentos para enfrentar situações de estresse de liquidez;
• Realização periódica de testes de estresse com cenários de curto e de longo prazo.
V - Risco de Crédito
A gestão do risco de crédito consiste no processo de identificação, mensuração, controle e mitigação dos riscos 
decorrentes das operações de crédito realizadas pelas instituições financeiras.
No Sicredi, o gerenciamento do Risco de Crédito é realizado por uma estrutura centralizada e pelas áreas e colegiados 
locais.
O Banco Cooperativo Sicredi responde pelo conjunto de políticas, estratégias e metodologias voltadas ao controle e 
gerenciamento das exposições ao risco de crédito das empresas que compõem o Sistema, possuindo como principais 
atribuições: responder pelas políticas corporativas de gestão de risco de crédito; desenvolver e propor metodologias de 
classificação de risco de crédito, inclusive por meio de modelos quantitativos; aferir e controlar as exigibilidades de 
capital para cobertura de risco de crédito assumido; e realizar o monitoramento constante das exposições sujeitas ao 
risco de crédito de todas as empresas do Sicredi.
As áreas e colegiados locais são responsáveis pela execução do gerenciamento de risco de crédito, observando as 
políticas e limites pré-estabelecidos sistemicamente.
VI - Risco de Segurança da Informação
O risco de segurança da informação é definido como o risco relacionado a probabilidade de exploração de uma 
vulnerabilidade, considerando as ameaças vinculadas, e o impacto na confidencialidade, integridade ou disponibilidade 
das informações. Riscos de segurança cibernética ou cibersegurança fazem parte do contexto de riscos de segurança da 
informação.
No Sicredi, o gerenciamento do risco de segurança da informação é realizado de forma conjunta com Banco, Centrais e 
Cooperativas Singulares, os quais possuem responsabilidade pelo cumprimento dos normativos internos e externos, 
contando com ferramentas e metodologias sistêmicas que podem ser complementados por ações locais. Os processos 
e ações voltados para segurança da informação visam a manutenção dos riscos em níveis aceitáveis, incluindo a 
utilização de controles adequados e efetivos, frente aos custos, tecnologia e objetivos de negócio. 
VII - Informações Adicionais
A descrição da estrutura completa e do processo de gerenciamento de riscos e capital pode ser acessada por meio do 
sitio www.sicredi.com.br, no caminho “Sobre nós\ Relatórios e Políticas \ Gestão de Riscos
NOTA 29 – ÍNDICES DE BASILÉIA E DE IMOBILIZAÇÃO
As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil devem manter, 
permanentemente, valor de Patrimônio de Referência (PR), apurado nos termos das Resoluções CMN n° 3.444/07 e nº 
3.490/07 até setembro de 2013 e pela Resolução CMN n° 4.192/13 a partir de outubro de 2013, compatível com os 
riscos de suas atividades, sendo apresentado abaixo o cálculo dos limites:

NOTA 30 – SEGUROS CONTRATADOS
Em 31 de dezembro de 2020, os seguros contratados são considerados suficientes pela administração para cobrir 
eventuais sinistros relacionados a garantia de valores e bens de propriedade da Cooperativa.
As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações 
financeiras, consequentemente não são examinadas pelos nossos auditores independentes.

Luis Guilherme Salles Trindade  Lucelia Ganzer                      Eduardo Netto Sarubbi
Diretor Executivo   Diretora de Operações                       Contador
CPF: 791.058.079-72   CPF: 858.267.071-00                       CRC: RS-060899/O-8
                            CPF: 694.157.650-20

NOTA 01 – CONTEXTO OPERACIONAL
A Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento União dos Estados de Mato Grosso do Sul, Tocantins e Oeste da 
Bahia - Sicredi União MS/TO ("Cooperativa"), é uma instituição financeira cooperativa, filiada à  Cooperativa Central de 
Crédito, Poupança e Investimento de Mato Grosso do Sul, Goiás, Distrito Federal e Tocantins - Central Sicredi Brasil 
Central ("Central") e integrante do Sistema Cooperativo Sicredi (“Sicredi”). Instituição financeira não bancária, autorizada 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil ("Bacen") com início das atividades em  26/08/1988  e sede situada na Avenida 
Afonso Pena, 2790 - 2º andar, na cidade de Campo Grande - Mato Grosso do Sul . A Cooperativa tem por objetivos 
principais:
i) Desenvolver programas de poupança, de uso adequado do crédito e de prestação de serviços, praticando todas as 
operações ativas, passivas e acessórias próprias de cooperativas de crédito;
ii) Prestar, através da mutualidade, a assistência financeira aos associados em suas atividades específicas;
iii) Atuar na formação educacional de seus associados, no sentido de fomentar o cooperativismo.
A execução das atividades obedece ao disposto na legislação pertinente, assim como aos atos regulamentares oficiais, 
ao estatuto social, e às normas internas do Sicredi.
O Sicredi, em 31 de dezembro de 2020, está organizado por 108 Cooperativas de Crédito filiadas, que operam com uma 
rede de atendimento com mais de 1.990 pontos, dos quais a Cooperativa opera em 29 pontos de atendimentos. A 
estrutura conta ainda com cinco Centrais Regionais – acionistas da Sicredi Participações S.A. (“SicrediPar”) – a Confede-
ração das Cooperativas do Sicredi (“Confederação Sicredi”), uma Fundação juntamente com o Banco Cooperativo Sicredi 
S.A (“Banco”).
"A Cooperativa é parte integrante do Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito (FGCoop), associação civil sem 
fins lucrativos, com personalidade jurídica de direito privado de abrangência nacional, conforme anexo I à resolução do 
Conselho Monetário Nacional (""CMN"") nº 4.284, de 5 de novembro de 2013.
O FGCoop tem por objeto prestar garantia de créditos nos casos de decretação de intervenção ou de liquidação 
extrajudicial de instituição associada, até o limite de R$ 250 por associado (CPF/CNPJ), bem como contratar operações 
de assistência, de suporte financeiro e de liquidez com essas instituições.
A Cooperativa também é parte integrante da Sicredi Fundos Garantidores, empresa sem fins lucrativos cuja formação de 
reservas advém de contribuições mensais e extraordinárias de cooperativas associadas ao fundo o qual tem por objeto 
assegurar a credibilidade e a solvabilidade das suas associadas. Conforme regras estabelecidas nos Regulamentos dos 
Fundos Garantidores, as contribuições mensais são apuradas pelo somatório de duas parcelas: parcela fixa, relacionada 
ao objetivo de cada Fundo; e parcela variável, relativa ao risco imputado ao Sistema (considera níveis de liquidez, de 
margem de capital e de utilização de dispositivos de segurança). "
NOTA 02 – APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, observando as 
diretrizes contábeis emanadas pela Lei nº 6.404/76, alterações introduzidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 e em 
consonância com as diretrizes estabelecidas pelo Bacen e CMN, consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do 
Sistema Financeiro Nacional - COSIF e os novos pronunciamentos, orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovados pelo Bacen (CPC 01, 03, 04, 05, 10, 23, 24, 25 e 27), especificamente 
aquelas aplicáveis a entidades cooperativas e a Lei do Cooperativismo n° 5.764 de 16 de dezembro de 1971 e Lei 
Complementar 130 de 17 de abril de 2009.
Adicionalmente, a partir de janeiro de 2021, as alterações da Resolução CMN nº 4.818/2020 e da Resolução Bacen nº 
2/20 foram incluídas na apresentação das demonstrações financeiras. O objetivo principal dessas alterações é trazer 
similaridade com as diretrizes de apresentação das demonstrações de acordo com as normas internacionais de contabili-
dade, Internacional Financial Reporting Standards (IFRS).  As principais alterações  implementadas foram: as contas do 
Balanço Patrimonial estão apresentadas por ordem de liquidez e exigibilidade e não mais segregadas em Circulante e 
Não Circulante, sendo a segregação apresentada apenas em Nota Explicativa; os saldos do Balanço Patrimonial do 
período estão apresentados comparativamente com o final do exercício social imediatamente anterior e as demais 
demonstrações estão comparadas com os mesmos períodos do exercício anterior. 
A autorização para a conclusão destas demonstrações financeiras foi concedida pela Diretoria em 19 de fevereiro de 
2021.
NOTA 03 – RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS
As principais práticas contábeis adotadas para a elaboração das demonstrações financeiras foram:
a) Apuração do resultado
Os ingressos e os dispêndios, assim como as receitas e as despesas, são registrados mensalmente de acordo com o 
regime de competência, que estabelece que os ingressos e os dispêndios e as receitas e despesas devem ser incluídas 
na apuração dos resultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, 
independentemente de recebimento ou pagamento, alocados de forma proporcional de acordo com os montantes do 
ingresso bruto de ato cooperativo e da receita bruta de ato não-cooperativo, quando não identificados com cada 
atividade.
De acordo com a Lei nº 5.764/71, o resultado é segregado em atos cooperativos, aqueles praticados entre as cooperati-
vas e seus associados ou pelas cooperativas entre si, para a consecução de seus objetivos estatutários, e atos não 
cooperativos, aqueles que importam em operações com terceiros não associados.
b) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional e relações interfinanceiras – 
centralização financeira, cujo vencimento das operações na data da efetiva aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e 
apresentam risco insignificante de mudança de valor justo.
c) Aplicações interfinanceiras de liquidez
Representam operações a preços fixos referentes às compras de títulos com compromisso de revenda e aplicações em 
depósitos interfinanceiros e estão demonstradas pelo valor de resgate, líquidas dos rendimentos a apropriar correspon-
dentes a períodos futuros.
d) Títulos e valores mobiliários
A carteira está composta por títulos de renda fixa e renda variável, os quais são apresentados pelo custo acrescido dos 
rendimentos auferidos até a data do Balanço, ajustados aos respectivos valores de mercado, conforme aplicável.
e) Relações interfinanceiras – Centralização financeira
Os recursos captados pela Cooperativa não investidos em suas atividades são centralizados através de repasses 
interfinanceiros para a Cooperativa Central, os quais são por ela utilizados para aplicações financeiras. Essas operações 

são caracterizadas como atos cooperativos, pela Lei nº 5.764/71 que define a política nacional do cooperativismo.
f) Operações de crédito
Estão demonstradas ao custo acrescido dos rendimentos auferidos. As operações de crédito estão classificadas de 
acordo com análise da Administração quanto ao nível de risco, considerando a conjuntura econômica e os riscos 
específicos em relação às operações, aos devedores e aos garantidores, observando os parâmetros estabelecidos nas 
Resoluções  nº 2.682/99 e nº 2.697/00 do CMN.
A atualização (“accrual”) das operações de crédito vencidas em até 59 dias é contabilizada em receitas de operações de 
crédito, e a partir do 60º dia, em rendas a apropriar. As operações classificadas como nível “H” permanecem nessa 
classificação por seis meses, quando então são baixadas contra a provisão existente e controladas, por no mínimo cinco 
anos, em contas de compensação, não mais figurando no balanço patrimonial.
g) Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito
A provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito é fundamentada na análise das operações e leva em 
consideração a conjuntura econômica, a experiência passada, os riscos específicos e globais das carteiras, considerando 
os critérios de provisionamento, definidos nas Resoluções  nº 2.682/99 e nº 2.697/00 do CMN, associados às avaliações 
procedidas pela Administração, na determinação dos riscos de crédito.
h) Demais ativos circulantes e realizáveis a longo prazo (não circulantes)
Demonstrados pelo custo de aquisição, incluindo, quando aplicável, os rendimentos auferidos e as variações monetárias 
pro-rata dia incorridos e as variações cambiais, deduzidos das correspondentes provisões para perdas ou ajuste ao valor 
de mercado e rendas a apropriar.
i) Investimentos
Estão demonstrados ao custo de aquisição, referem-se a participação em empresas do Sistema Sicredi, ajustados por 
provisão para perdas quando aplicável.
j) Imobilizado de uso
Corresponde aos direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades ou exercidos 
com essa finalidade. Está demonstrado ao custo de aquisição. A depreciação do imobilizado de uso é computada pelo 
método linear, com base nas taxas anuais mencionadas na Nota "Imobilizado de uso e intangível", que levam em 
consideração a vida útil-econômica dos ativos.
k) Intangível
Corresponde a direitos adquiridos que têm por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção do Sistema ou 
exercidos com essa finalidade. Está demonstrado aos valores de custo e contempla gastos na aquisição e desenvolvi-
mento de software, ajustado por amortizações acumuladas, calculadas a partir do momento em que começam a serem 
usufruídos os benefícios respectivos, com base em taxas anuais que levam em consideração a vida útil-econômica dos 
bens, conforme mencionado na  Nota "Imobilizado de uso e intangível".
l) Redução ao valor recuperável de ativos
Os ativos são revistos anualmente para se identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que 
eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o 
caso, o valor recuperável é calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante 
em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor 
em uso de um ativo.
m) Depósitos e repasses interfinanceiros
Os depósitos à vista são compostos de valores cuja disponibilidade é imediata aos associados, portanto sem prazo 
determinado para movimentá-lo, ficando a critério do portador dos recursos fazê-lo conforme sua necessidade.
Os depósitos a prazo são compostos por valores pactuados para disponibilidade em prazos pré-estabelecidos, os quais 
recebem atualizações por encargos financeiros remuneratórios conforme a sua contratação em pós-fixada e estão 
demonstrados pelo seu valor de resgate, líquidos das despesas financeiras a decorrer.
Os repasses interfinanceiros estão demonstrados pelos valores das exigibilidades, considerados os encargos, variações 
cambiais e monetárias até a data das demonstrações financeiras, reconhecidos em base pro rata dia.
n) Demais passivos circulantes e exigíveis a longo prazo (não circulantes)
Demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os encargos e as variações 
monetárias em base pro-rata dia incorridos, deduzidos das correspondentes despesas a apropriar.
o) Impostos e contribuições
O Imposto de Renda (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) incidem sobre o resultado positivo em 
atos não cooperativos; neste caso, a provisão corresponde às alíquotas vigentes para o IRPJ (15%, acrescida de adicional 
de 10%) e a CSLL (15%), aplicadas sobre o lucro auferido, após os ajustes de base de cálculo previstos na legislação e a 
compensação de prejuízos fiscais e base de cálculo negativa de CSLL de anos anteriores, sendo essa dedução limitada 
à 30% do lucro tributável.
Ainda no âmbito federal, as cooperativas estão sujeitas às contribuições para o Programa de Integração Social (PIS – 
0,65%) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS – 4%) sobre as receitas auferidas nas 
operações com não associados, após a dedução de itens específicos previstos pela legislação, como as sobras apuradas 
nas Demonstrações de Sobras ou Perdas (DSP).
Na esfera municipal, a cooperativa está sujeita à incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), 
apurado a partir da receita com atos não cooperativos, ou seja, em decorrência da prestação de serviços a não 
associados; as alíquotas variam entre 2% e 5% e são determinadas pela legislação vigente em cada município.
Os ingressos decorrentes de operações realizadas com cooperados não possuem incidência de tributos.
p) Provisão para riscos cíveis, tributários e trabalhistas
As práticas contábeis para registro, mensuração e divulgação de ativos e passivos contingentes e, também, das 
obrigações legais, são aplicadas de acordo com os critérios definidos pelo Pronunciamento Técnico CPC 25, emitido pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), o qual foi aprovado pela Resolução nº 3.823/09, a saber:
• Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas 
em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa;
• Passivos contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis 
são divulgados, e aqueles não mensuráveis com suficiente segurança e como de perdas remotas não são provisionados 
e/ou divulgados;
• As obrigações legais são registradas como exigíveis, independentemente da avaliação sobre as probabilidades de êxito.

q) Principais julgamentos e estimativas contábeis
Na elaboração da Demonstração Financeira são exigidas aplicações de certas premissas e julgamentos relevantes que 
envolvem alto grau de incerteza e que podem produzir impacto relevante sobre essas demonstrações. As estimativas 
contábeis são determinadas pela Administração, considerando fatores e premissas estabelecidos com base em 
julgamento, que são revisados a cada semestre.
As estimativas e julgamentos considerados mais relevantes pela Administração são detalhadas abaixo:"
I - Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito: Além de observar os requisitos para constituição de 
provisão em função do atraso no pagamento de parcela de principal ou encargos das operações, a provisão é calculada 
com base no julgamento da Administração quanto ao nível de risco, considerando a conjuntura econômica, os riscos 
específicos em relação à operação, aos devedores e garantidores, aos períodos de atraso e ao grupo econômico, 
observando os parâmetros estabelecidos nas Resoluções  nº 2.682/99 e nº 2.697/00 do CMN.
O detalhamento da provisão para perdas está apresentado na NOTA 07;"
II - Provisão para riscos cíveis, tributários e trabalhistas: Com base em prognósticos de perda avaliados pela Administra-
ção, constituindo provisão para as demandas de natureza fiscal, cível, tributários e trabalhistas através de avaliações 
jurídicas. A avaliação do prognósticos de perda leva em conta a probabilidade de desembolsos da entidade para cada 
elemento processual e pode incorrer em alto grau de julgamento quanto maior for a incerteza existente.
O detalhamento das provisões e passivos contingentes está apresentado na NOTA 17;"
III - Redução ao valor recuperável de ativos intangíveis e outros ativos: o teste de perda por redução ao valor recuperável 
desses ativos é realizado, no mínimo anualmente, de forma a apurar se há algum indicativo de que uma ativo possa ter 
sofrido desvalorização. Quando o valor recuperável destes ativos não puder ser obtido por meio de fontes externas, a 
avaliação do valor recuperável desses ativos pode incorrer em consideráveis julgamentos, principalmente na mensura-
ção dos potenciais benefícios econômicos futuros associados;
IV - Mensuração dos efeitos decorrentes da covid-19 nas Demonstração Financeiras e impactos na Cooperativa: A 
Administração acompanha a evolução das suas operações que inclui o monitoramento dos níveis de capital e liquidez, 
do comportamento do risco de crédito dos ativos, dos riscos de mercado e seus instrumentos financeiros, da produção 
de novas operações de crédito e da evolução das captações. Os principais efeitos e impactos decorrentes da covid-19 
sobre as Demonstrações Financeiras deste período estão descritos, quando aplicável, nas notas correspondentes às 
linhas do Balanço que foram afetadas.
r) Moeda funcional
As demonstrações financeiras são apresentadas na moeda funcional que é o real (R$), e as informações, exceto quando 
indicado de outra forma, em milhares de reais (R$ mil).
s) Resultado recorrente e não recorrente
Resultado recorrente é aquele que está relacionado com as atividades características da Cooperativa ocorridas com 
frequência no presente e previstas para ocorrer no futuro, enquanto o resultado não recorrente é aquele decorrente de 
um evento extraordinário e/ou imprevisível, com tendência de não se repetir no futuro.
NOTA 04 – CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Na elaboração dos Fluxos de caixa, foram classificados como caixa e equivalentes de caixa os seguintes montantes:

A centralização financeira é composta pela transferência das sobras de caixa das Cooperativas filiadas, sem prazo de 
resgate, e remunerados de acordo com as taxas praticadas no mercado, que na média de 2020 equivale a 97% do CDI 
(dezembro de 2019 - 99%).
NOTA 05 - APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ

As aplicações de DI entre o Banco Sicredi e a Cooperativa são realizadas para cobrir as antecipações de recebíveis na 
adquirência e as operações de consignado INSS, ambas efetuadas pelos associados, com taxa de remuneração de 105% 
e 100% do CDI, respectivamente. Também foram realizadas aplicações com o Banco para cobrir a necessidade de 
garantias às captações para a linha MCR (Reciprocidades), com taxa de remuneração de 100% do CDI.
NOTA 06  – TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

As cotas de fundos, registradas como carteira própria são valorizadas diariamente, através do valor da cota, divulgada 
pelo administrador do fundo no site da CVM e ANBIMA.
O valor de mercado dos títulos públicos federais, integrantes da carteira dos fundos de investimentos, foi apurado com 
base na cotação obtida na Associação Brasileira das Entidades de Mercado Financeiro e de Capital - ANBIMA.
NOTA 07 – OPERAÇÕES DE CRÉDITO
A carteira de créditos está assim composta e classificada:
a) Composição da carteira de créditos por tipo de operação e prazos:

Os títulos e créditos a receber referem-se aos valores a receber de associados relativos a transações de cartões 
efetuadas na modalidade crédito sem juros.
b) Composição da carteira de créditos por níveis de risco

Conforme disposto no Art. 5º da Resolução 4800/20 a provisão face à perda para as operações enquadrados no 
Programa Emergencial de Suporte à Empregos deve incidir apenas sobre o montante equivalente ao Capital Próprio 
destinado para esse fim, esses valores estão sendo apresentados juntamente com o montante provisionado das 
operações de crédito e outros créditos.
A Cooperativa também possui Coobrigações em garantias prestadas no montante de R$ 200.560 (dezembro de 2019 - 
R$ 83.031) onde estão inclusas as operações com recursos recebidos de instituições financeiras e repassados aos 
associados via Banco Cooperativo Sicredi S.A., em que a Cooperativa  é intermediária e garantidora solidária por força 
de contrato firmado entre as partes (Nota 27). As provisões decorrentes desses contratos estão registradas na rubrica  
4.9.9.45.85-8 –  Provisão para Garantias Financeiras Prestadas - Outros Fianças Bancárias, e compreendem o montante 
de R$ 2.205 (dezembro de 2019 - R$ 896) conforme Nota 16.
c) Composição da carteira de créditos segregada por setor de atividade e faixas de vencimento

d) Concentração das operações de crédito

e) Movimentação da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito

f) Resultado com operações de crédito:

Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2020, foram realizadas renegociações de operações de crédito no 
montante de R$ 87.396 (2019 - R$ 62.220). 
NOTA 08 – OUTROS ATIVOS FINANCEIROS
Os créditos diversos, classificados no grupo de outros ativos financeiros, estão assim compostos:

Os títulos e créditos a receber referem-se a valores a receber das transações de cartões de crédito.
NOTA 09 – OUTROS ATIVOS
Os créditos diversos, classificados no grupo de outros ativos, estão assim compostos:

Os adiantamentos para Confederação Sicredi referem-se à antecipação de valores para a Confederação Sicredi, a qual 
está elaborando investimentos em estruturas e plataformas de tecnologia, através de aquisição de bens (móveis, 
equipamentos, softwares, instalações, etc.) e de gastos com projetos específicos (aplicativos, produtos, etc.). Após sua 
conclusão os mesmos serão repassados para as Cooperativas.
a) Outros valores e bens

b) Movimentação da provisão para desvalorização de bens não de uso:
Conforme determinações previstas no CPC 01, a provisão é constituída  de forma a assegurar que os ativos não estejam 
registrados por um valor superior àquele passível de ser recuperado por uso ou por venda, abaixo segue a movimentação 
dos valores:

NOTA 10 – INVESTIMENTOS

Apresentamos abaixo as informações dos investimentos referentes ao número de ações/quotas, percentuais de 
participações e movimentações patrimoniais:

NOTA 11 – IMOBILIZADO DE USO E INTANGÍVEL

Os investimentos Confederação são valores reclassificados de "Adiantamentos para pagamentos de nossa conta" para 
o intangível e referem-se aos investimentos em tecnologia para desenvolvimento de softwares que já estão em uso pela 
Cooperativa, bem como investimentos para aquisições de imobilizado na Confederação, sendo amortizados com base 
nos benefícios econômicos futuros incorporados aos ativos quando consumidos pela entidade, por meio do seu uso.
NOTA 12 – DEPÓSITOS
Apresentamos, a seguir, os depósitos por faixa de vencimento:

NOTA 13 – RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS

a) Repasses Interfinanceiros

As obrigações por repasses interfinanceiros provenientes de recursos do crédito rural operam com uma taxa até 9,5% 
a.a. com vencimentos até 12/06/2026, e os recursos são repassados pelo Banco Cooperativo Sicredi S.A.
As obrigações por repasses interfinanceiros provenientes de outros recursos operam com uma taxa de 124,5% do CDI 
com vencimentos até 15/03/2027, e os recursos são repassados pelo Banco Cooperativo Sicredi S.A. Sendo que para os 
recursos advindos do compulsório da poupança a taxa praticada é 84,5% do CDI e vencimento em 01/06/2023.
NOTA 14 – OBRIGAÇÕES POR EMPRÉSTIMOS
Os empréstimos são apresentados a seguir:

As obrigações por empréstimos com recursos repassados pelo Banco Cooperativo Sicredi S.A., operam com uma taxa 
de CDI + 0,85% com vencimento em 15/10/2026.
NOTA 15 – OBRIGAÇÕES POR REPASSES
Os repasses são apresentados a seguir:

As obrigações por repasses operam com uma taxa até 3,75% a.a. com vencimento até 01/11/2023.
NOTA 16 – OUTROS PASSIVOS FINANCEIROS

A provisão para garantias financeiras prestadas refere-se a coobrigações assumidas pelas Cooperativas na realização de 
operações de seus cooperados junto ao Banco.
NOTA 17 –  PROVISÕES PARA RISCOS CÍVEIS, TRIBUTÁRIOS E TRABALHISTAS
A Cooperativa possui provisão para riscos cíveis, tributários e trabalhistas em andamento, sendo que os valores 
estimados e suas respectivas movimentações e provisões estão demonstrados no quadro a seguir, conforme a natureza 
dos passivos.

Em 31 de dezembro de 2020, a Cooperativa possuía também processos de natureza Trabalhista, Cível e Tributária, cuja 
probabilidade de perda é possível no montante estimado de R$ 239; R$ 2.631 e R$ 0 (dezembro de 2019 - R$ 282, R$ 
893 e R$ 325), respectivamente.
NOTA 18 – OUTROS PASSIVOS

As operações com cartões referem-se a agenda financeira de cartão e parcelado lojista.
NOTA 19 – PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O capital social é dividido em quotas-partes de valor unitário equivalente a R$ 1,00 (um real), sendo que cada associado 
tem direito a um voto, independente do número de suas quotas-partes, e está assim composto:

Em 31 de dezembro de 2020, a cooperativa aumentou seu capital social no montante de R$ 24.130 (2019 – R$24.481), 
sendo R$ 8.708 (2019 – R$ 10.269) via integralização de resultados e R$ 30.372 (2019 – R$ 22.845), via integralização 
de quotas-partes. No mesmo período houve baixas de capital, através do resgate de quotas-partes, no montante de R$ 
14.950 (2019 – R$ 8.633).
b) Juros ao capital
A Cooperativa efetuou o pagamento dos juros ao capital no percentual de 2,83% em Conta Capital, no montante de R$ 
3.892, calculados em conformidade com a Lei Complementar 130/2009, observando-se o limite da taxa SELIC.
c) Destinações
A Cooperativa destinou seus resultados de acordo com o estatuto social, nos seguintes percentuais:
- 60% para a Reserva Legal, que tem por objetivo reparar perdas e atender ao desenvolvimento de suas atividades;
- 7% para o Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social - FATES, destinado a atividades educacionais, à 
prestação de assistência aos cooperados, seus familiares e empregados da cooperativa;
- 3% para a constituição do Fundo Social; destinado a apoiar ações de interesse coletivo desenvolvidas na área de ação 
da Cooperativa;
- 6,10% para o recomposição do Fundo garantidor regional - FGR, conforme deliberação da AGE e prevista até 2022.
NOTA 20 – IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
As cooperativas estão sujeitas à tributação pelo Imposto de Renda e Contribuição Social quando auferirem resultados 
positivos em atos não cooperativos, conforme demonstrado abaixo:

Demais adições e exclusões consideram os efeitos dos demais itens previstos na legislação, como: doações, constituição 
e reversão de provisões, resultados de equivalência patrimonial, etc. Considerando as possibilidades de adições e 
exclusões previstas na legislação, é possível que as cooperativas apurem prejuízo fiscal e base de cálculo negativa de 
CSLL, que serão controladas e utilizadas para posterior compensação com resultados futuros.
NOTA 21 – TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a)  Instituições relacionadas
A entidade efetua transações com instituições relacionadas, abaixo apresentamos as principais operações realizadas:

b)  Transações com administradores
As transações com partes relacionadas referem-se a saldos de depósitos (à vista e a prazo) e operações de crédito 
mantidas na instituição por seus administradores (diretores e conselheiros de administração), assim como a remunera-
ção recebida pelas pessoas chave da administração. As operações de crédito e captações de recursos com partes 
relacionadas foram contratadas em condições semelhantes às praticadas com terceiros, vigentes nas datas das 
operações.
Abaixo apresentamos as operações realizadas com administradores:

c)  Benefícios monetários destinados às partes relacionadas - pessoas chave da administração
Pessoas chave da administração são as que têm autoridade e responsabilidade pelo planejamento, direção e controle 
das atividades da entidade, direta ou indiretamente, incluindo qualquer administrador (executivo ou outro dessa 
entidade). Nestes dados estão inclusos todos os benefícios de curto prazo e pós-emprego concedidos pela entidade aos 
cargos de Presidente, Vice-Presidente, Diretores ou outros que venham a substituir os mesmos.

NOTA 22 –  DISPÊNDIOS E DESPESAS DE PESSOAL

NOTA 23 –  OUTROS DISPÊNDIOS E DESPESAS ADMINISTRATIVAS

NOTA 24 – OUTROS INGRESSOS E RECEITAS OPERACIONAIS

Os ingressos depósitos intercooperativos refere-se à receita com administração financeira, que é resultante da aplicação 
dos recursos captados, junto à Cooperativa Central.
NOTA 25 – OUTROS DISPÊNDIOS E DESPESAS OPERACIONAIS

NOTA 26 – RESULTADO RECORRENTE E NÃO RECORRENTE

NOTA 27 – COOBRIGAÇÕES EM GARANTIAS PRESTADAS
As garantias prestadas pela Cooperativa sob a forma de aval, fiança ou outras coobrigações estão assim compostas:

Nas garantias prestadas estão inclusas as operações com recursos recebidos de instituições financeiras e repassados 
aos associados via Banco Cooperativo Sicredi S.A., em que a Cooperativa  é intermediária e garantidora solidária por 
força de contrato firmado entre as partes. Os valores são compostos, em sua maioria, pelos programas do Finame e 
BNDES.

Limites operacionais
Patrimônio de Referência (PR)
 Nivel I (NI)
  Capital principal - CP
    Capital social
    Reservas de capital
    Lucros acumulados
    Ajustes Prudenciais
Ativos Ponderados pelo Risco (RWA)
Risco de Taxa de Juros da Carteira Bancária
Margem de Capital
Índice de Basileia (PR / RWA)
Situação de Imobilização (Imob)
Índice de Imobilização (Imob / PR)

31/12/2020
     285.719

 285.719
 285.719
 151.657
 127.353

 11.586
 (4.877)

 1.590.120
 4.526

 134.106
17,97%
 40.270
14,09%

31/12/2019
   227.788

 227.788
 227.788
 127.527

 95.310
 9.953

 (5.002)
 1.242.869

 4.569
 92.717
18,33%
 30.929
13,58%

Iguatemi Business
Avenida Nilo Peçanha, 2.900 - 9º andar - Chácara das 
Pedras - 91.330-001- Porto Alegre - RS - Brasil
Tel: +55 51 3204-5500
ey.com.br

PARECER DO CONSELHO FISCAL

 Na qualidade de membros do Conselho Fiscal da Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento União 
dos Estados de Mato Grosso do Sul, Tocantins e Oeste da Bahia - Sicredi União MS/TO e no exercício das atribuições 
legais e estatutárias, examinamos o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras compreedendo: 
Balanço Patrimonial, Demonstração de Sobras ou Perdas, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, 
Demonstração dos Fluxos de Caixa, Notas Explicativas e demais demonstrativos, e o respectivo relatório de auditoria 
sobre as demonstrações financeiras, documentos estes relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020.
 Pelas políticas de Governança adotadas pela Cooperativa e com base nos nossos exames realizados 
durante todos os meses do exercício de 2020, conforme as respectivas Atas das Reuniões do Conselho Fiscal, e no 
relatório de auditoria dos auditores independentes, emitido pela Ernst & Young Auditores Independentes S.S., somos de 
parecer favorável à aprovação das mencionadas demonstrações.

Campo Grande-MS, 22 de fevereiro de 2021.

Euler Ferreira Martins  Alessandro Gustavo Souza Arruda             Valdemir Lima Carmelio
Coordenador   Conselheiro                Conselheiro

Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento União dos Estados de Mato Grosso
do Sul, Tocantins e Oeste da Bahia – Sicredi União MS/TO 
Av. Afonso Pena, 2790 – 2º andar – Centro 79.002-075 – Campo Grande/MS
CNPJ – 24.654.881/0001-22  -  NIRE: 54.4.0000157-2
sicredi.com.br      -       sicrediuniaomsto.coop.br



Informativo - Ano XXX - nº 115 - Fevereiro/2021 | Página 09

Agência Luis Eduardo Magalhães Agência Guaraí Agência Araguatins

Agência 14 de Julho Agência Brasilândia Agência Integração

Agência Colinas do Tocantins Agência Paraíso do Tocantins Equipe da Transmissão

Agência Av. Bandeirantes Diretor e Presidente apresentando o evento Atividade do Encontro

 O período assemblear é o mais 
importante para uma cooperativa, por isso, 
os colaboradores devem estar alinhados 
com o calendário e a forma como ocorrerá. 
Pelo segundo ano seguido, a Cooperativa 
promove o Essência Cooperativista, que 
neste ano ocorreu no dia 20 de fevereiro e 
foi organizado pela área de Relacionamen-
to da Cooperativa, reunindo todos os cola-
boradores para um momento de união, 
aprendizado e interação, respeitando 
todos os protocolos de biossegurança que 
o momento exige. Transmitido ao vivo pelo 
canal da Sicredi União MS/TO e Oeste da 
Bahia no YouTube, o evento foi acompa-

nhado pelos grupos de cada uma das 29 
agências, além da Sede da cooperativa. 
 Com o tema central “Construir uma 
Experiência Surpreendente para o Asso-
ciado”, o Essência Cooperativista contou 
com dinâmicas e discussões entre os cola-
boradores dos três Estados – Mato Grosso 
do Sul, Tocantins e Bahia –, abordando 
como a cooperativa atualmente oferece 
uma experiência singular aos seus mais de 
65 mil associados e como podemos ir além. 

 “O colaborador é quem tem o con-
tato no dia a dia com o associado, por isso 
precisa ser atualizado e informado sobre 

todo o processo assemblear, mas princi-
palmente sobre a relevância desse período 
para a Cooperativa. Afinal, como tenho 
dito, a Cooperativa acontece é na agência”, 
explica Celso Régis.

 Contando com a apresentação do 
ator e comediante Nelson Freitas e pales-
tra de Arthur Igreja, especialista em inova-
ção e mercado, o 2º Essência Cooperativis-
ta foi o pontapé do período assemblear, 
bem como do ano de 2021, que vislumbra 
uma maior integração das pessoas, com 
crescimento mútuo e desenvolvimento das 
comunidades.

“Construir uma Experiência Surpreendente para o 
Associado” é tema do Essência Cooperativista
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 O Pix é evolução mais significativa 
na forma de pagamento dos últimos 
tempos. Com um simples clique, é possível 
transferir, pagar ou receber imediatamente 
a qualquer horário ou dia. 

 Esse novo sistema de pagamento 
foi disponibilizado em novembro de 2020 e 
serve como uma maneira nova, prática e 
segura de pagar e receber dinheiro. 

 Criado pelo Banco Central do 
Brasil, o sistema instantâneo de pagamen-
tos está disponível pela Sicredi União 
MS/TO e Oeste da Bahia, permitindo que 
os associados cadastrem suas chaves Pix, 
tais como CPF, CNPJ, E-mail, Número de 
celular ou ainda as chaves aleatórias, para 
fazer transações e receber o dinheiro em 
segundos. 

 No final de janeiro, o Sicredi 
ampliou o Pix para suas máquinas de 

cartões como mais uma opção de recebi-
mentos para os seus associados. As 
máquinas de cartões do Sicredi já são utili-
zadas por mais de 180 mil associados 
microempreendedores individuais (MEI), 
pessoas jurídicas (PJ) e pessoas físicas (PF) 
e ajudam a desenvolver economicamente 
as regiões onde a instituição está presente.

 O cadastro é feito pelo app, onde 
gera a chave de acesso. A alternativa traz 
mais segurança e praticidade aos usuários 
e está totalmente alinhada com a estraté-
gia no Sicredi, de buscar cada vez mais 
experiências digitais econômicas para os 
associados. Sem contar, que é um meio 
mais seguro, prático, com menor custo e 
mais rápido! Apenas com 10 segundos é 
concluída a operação.

 Se ainda não usa, procure seu 
gerente e comece já!

Já conhece o Pix? Vem usar no Sicredi
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 Em janeiro, o presidente da Cooperativa, Celso 
Régis, realizou a entrega simbólica de um triciclo adapta-
do para os representantes do projeto Pernas Solidárias.  

 Os triciclos adaptados são utilizados em provas de 
corrida, permitindo que pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida possam participar das competições. 
O veículo também é utilizado para lazer, facilitando o 
transporte.  

 Ao todo, a cooperativa contribuiu com cinco trici-
clos adaptados do modelo W83 que suporta até 100 
quilos. O modelo conta com guarda-sol e é totalmente 
dobrável, o que viabiliza o transporte do veículo.  

 Nascido em Santa Catarina, o projeto Pernas Soli-
dárias chegou a Campo Grande em 2019. Para mais 
informações a respeito das ações realizadas e sobre como 
ajudar, o projeto conta com perfil no Instagram           
@pernassolidariascg

 Mesmo com a pandemia e adaptação dos eventos, o 
Comitê Mulher promoveu uma série de ações em 2020 e encer-
rou o ano com um encontro virtual, que abordou com as mem-
bras o tema “Atitudes que fazem a diferença para uma liderança 
moderna” e contou com a participação da especialista em comu-
nicação Karina Maia. 

 No encontro, a facilitadora conversou com as membras 
sobre pontos importantes para o autodesenvolvimento através 
de uma dinâmica, na qual foram abordados temas como a comu-
nicação, propósito, produtividade, informação, autoestima, espi-
ritualidade, perdão e intuição. 

 Para 2021, o Comitê Mulher da Cooperativa já possui um 
calendário de encontros com o objetivo de formar, sensibilizar e 
levar temas específicos para as mulheres.

 O Comitê Mulher tem finalidade educativa que busca 
preparar as mulheres associadas por meio da educação para 
liderar, empreender e promover o desenvolvimento sustentável 
do modelo de negócio cooperativo nas suas comunidades.  

 Para saber mais, acesse o site https://www.sicrediunia-
omsto.coop.br/ ou o QR Code.

Assista o
vídeo aqui

Acesse o
site do Sicredi

Projeto “Pernas Soli-
dárias” tem apoio da 

Cooperativa

 Já são 115 edições! A Sicredi União MS/TO 
e Oeste da Bahia é uma das poucas cooperativas 
de crédito do Brasil que possui um canal de comu-
nicação com seus associados com tanto tempo. 
São 30 anos trazendo informação, interagindo e 
criando vínculo com quem frequenta as agências.

 “Sempre prezamos pela transparência, por 
uma relação próxima com o nosso associado e o 

informativo sempre foi esse canal. Na época ainda 
não havia redes sociais e outras ferramentas e 
plataformas de comunicação. O jornal impresso era 
essa ponte e evoluiu junto com a nossa história”, 
conta o presidente da Cooperativa, Celso Régis.

 Além da versão impressa, no site tem a 
versão digital ou pelo QR Code. Acesse de qual-
quer lugar e se informe sobre a Cooperativa!

Informativo completa 30 anos

Comitê Mulher promove 
eventos de 

autoconhecimento

Informativo
Digital

Presidente da Cooperativa entrega o triciclo



 O período assemblear é o mais 
importante do ano para uma cooperativa, 
pois é uma forma de organização empre-
sarial diferente das demais, na qual cada 
associado tem o mesmo valor e decide os 
rumos através do voto. No Sicredi é assim, 
todos são donos do negócio!  

 Por isso, a assembleia é tão impor-
tante e precisa da participação de todos. O 
calendário das assembleias de núcleo 
começa dia 09 de março e encerra dia 16 
de abril, totalizando 29 reuniões, que este 
ano serão on-line.

 Devido à pandemia, os encontros 
serão virtuais e para votação haverá um 
aplicativo, no qual o associado receberá 
um login e senha. Mesmo sendo on-line, a 
assembleia continua com o seu papel de 
prestar contas e de decidir os rumos da 
Cooperativa.
 
 “Mesmo no novo formato, estare-
mos próximos, vamos realizar as transmis-
sões nas cidades correspondentes e 
sempre prezando pela transparência e pela 
participação do associado, que é o que 
mais importa para o Sicredi”, explica o 

presidente, Celso Régis.

 Esses encontros não são importan-
tes somente para discutir a destinação dos 
resultados, mas também conhecer as 
ações que foram executadas no ano ante-
rior e definir os planos para 2021.

 A Assembleia Geral Ordinária será 
dia 29 de abril, às 20 horas (horário de 
Brasília), também no formato virtual. 

 Associado, verifique a data de sua 
assembleia de núcleo e participe!
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14 de Julho 1 a 6 (Conjunta)
Afonso Pena 1 a 4 (Conjunta)

Água Clara 1
Araguaína 1 e 2 (Conjunta)
Araguatins 1 e 2 (Conjunta)

Av. Bandeirantes 1 a 4 (Conjunta)
Barreiras 1 e 2 (Conjunta)

Brasilândia 1 e 2 (Conjunta)
Colinas do Tocantins 1

Corumbá 1 a 3 (Conjunta)
Dianópolis 1 a 3 (Conjunta)

Filadélfia 1
Guaicurus 1 e 2 (Conjunta)

Guaraí 1
Gurupi 1 e 2 (Conjunta)

Agências/Núcleos
18/mar
15/mar
10/mar
14/abr
13/abr
24/mar
06/abr
11/mar
14/abr
30/mar
08/abr
14/abr
09/mar
15/abr
08/abr

Data
18h
18h
8h

8h30
16h

8h30
16h
8h

16h
8h30
8h30

10h30
17h30
8h30

16h30

Horário

Atenção ao calendário das
Assembleias 2021

Edital de Convocação Assembleia de Núcleo 
O Presidente do Conselho de Administração da Cooperativa de 
Crédito, Poupança e Investimento União dos Estados de Mato 
Grosso do Sul, Tocantins e Oeste da Bahia – Sicredi União MS/TO, 
no uso das atribuições que lhe confere o Estatuto Social, o 
Regulamento do Programa Pertencer e o Regulamento dos 
Núcleos de Associados da Cooperativa, convoca os senhores 
associados, que nesta data somam 67.410 (sessenta e sete mil, 
quatrocentos e dez), integrantes dos 72 (setenta e dois) Núcleos a 
seguir relacionados, para as Assembleias de Núcleos, a serem 
realizadas nas datas e horários demonstrados abaixo, em formato 
digital, através do ambiente virtual abaixo descrito, transmitido a 
partir das Agencias a que os Núcleos pertencem ou da Sede da 
Cooperativa, com a presença de no mínimo 10 (dez) associados 
de cada Núcleo na terceira convocação, para apreciarem e 
deliberarem, enquanto Núcleo, sobre a seguinte ordem do dia:
1) Eleição dos Delegados e Suplentes, para fins de 
representação dos associados dos respectivos Núcleos nas 
Assembleias Gerais da Cooperativa, na forma definida no Estatuto 
Social, Regulamento do Programa Pertencer e Regulamento dos 
Núcleos da Cooperativa nos seguintes Núcleos: Afonso Pena 4, 

Água Clara 1, Araguaína 2, Barreiras 2, Colinas do Tocantins 1, 
Filadélfia 1, Guaicurus 1 e 2, Gurupi 2, Integração 1, Palmas 4, 
Paraiso do Tocantins 1, Parque das Nações 1, Plataforma 1 e 
Roda Velha 1;
2) Definir o posicionamento (voto) de cada Núcleo em relação 
às matérias constantes no Edital de Convocação da Assembleia 
Geral Ordinária da Cooperativa, que se realizará no dia 29 de abril 
de 2021, voto este que será apresentado nesta assembleia pelo 
Delegado do respectivo Núcleo, nos termos do § 4º do art. 16 do 
Estatuto Social, a saber: 
I. Prestação de contas referente ao exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2020, compreendendo:
 - Relatório da Gestão;
 - Balanço dos dois semestres do exercício;
 - Demonstrativo dos Resultados;
II. Destinação dos Resultados do Exercício de 2020;
III. Deliberação dos seguintes normativos sistêmicos: Política de 
Governança, atualização da Política de Conformidade e 
atualização da Norma de Auditoria Interna; 
3) Assuntos Gerais.

Observações: 
1) Os documentos e informações das matérias relacionadas na ordem do dia da 
assembleia estão disponíveis no Site: www.sicrediuniaomsto.coop.br, e também 
poderão ser solicitados nas Agencias da Cooperativa.
2) A Assembleia se realizará em formato digital, tendo em vista a recomendação 
do Ministério da Saúde e demais autoridades competentes para evitar aglomera-
ções, garantindo a segurança e saúde de nossos associados e colaboradores.
3) As instruções para participação e votação na assembleia digital serão disponi-
bilizadas aos Associados através do endereço eletrônico www.sicrediuniaoms-
to.coop.br. O ambiente digital em que será realizada a assembleia digital poderá 

ser acessado através de navegador ou aplicativo de computador ou smartphone 
compatível com os sistemas Windows, IOS e Android. Os mecanismos utilizados 
permitirão aos Associados que se identifiquem, assim como exerçam seu direito 
a voz e voto, mediante atuação remota através de áudio, vídeo e chat, em tempo 
real.  Para acesso basta clicar no link, disponível no endereço eletrônico antes 
mencionado, e preencher sua identificação, oportunidade em que será admitido 
seu ingresso na Assembleia.
4) A Assembleia Geral será integralmente gravada, em atenção ao disposto no 
Anexo VI à Instrução Normativa 81/2020 do Departamento de Registro Empre-
sarial e Integração.

HU 1 e 2 (Conjunta)
Integração1

Julio de Castilho 1 a 4 (Conjunta)
Luis E. Magalhães 1 a 4 (Conjunta)

Palmas1 a 4 (Conjunta)
Paraíso do Tocantins 1
Parque das Nações 1

Pedro Afons 1 e 2 (Conjunta)
Plataforma Sicredi Empresas 1
Porto Nacional 1 e 2 (Conjunta)

Roda Velha 1
Taquaralto 1

Três Lagoas 1 a 6 (Conjunta)
UFMS 1 a 6 (Conjunta)

Agências/Núcleos
19/mar
07/abr
25/mar
06/abr
15/abr
16/abr
16/mar
15/abr
12/mar
09/abr
07/abr
16/abr
10/mar
17/mar

Data
8h30
8h30
8h30

19h30
18h

8h30
8h30
11h

8h30
8h30
16h
16h
18h

8h30

Horário

Celso Ramos Régis - Presidente
Campo Grande/MS 22 de fevereiro de 2021

Acesse aqui o site
das Assembleias

Digitais


